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RESUMO 

Propõe modelo para aquisição de medicamentos nos limites da administração pública 
estadual, cujo processo “inovado”, contrapõe ao tradicional à medida em que se cons- 
tata substanciada redução de custos, impactando no gasto público e na gestão do 
sistema de saúde. Justificada pela implementação de inovação tecnológica de pro- 
cesso de trabalho sem dispêndio de recursos financeiros adicionais, seus objetivos 
são ancorados no fato de que as compras quando realizadas através do processo 
centralizado, a economia se mostra efetiva, permitindo, ainda, refletir sobre mudança 
de cultura organizacional e sua contribuição para consolidação do direito à saúde pela 
ampliação do acesso e integralidade da atenção. O trabalho buscou diferenciar os 
valores pagos através das compras realizadas por método centralizado e descentrali- 
zado, resultando, em muitos casos, na redução de preços em mais de 70% quando 
adquiridos por meio do processo proposto. Razão desse resultado, ao longo dos qua- 
tro exercícios pesquisados, a amostra de medicamentos ofereceu redução de pouco 
mais de 314 milhões de reais aos cofres públicos do estado de São Paulo, tendo como 
principais fatores limitantes dessa pesquisa, a correta identificação e disposição dos 
valores pagos por cada elemento da amostra nos diferentes períodos, a manutenção 
regular dos processos de compra centralizada, o período pandêmico vivido pelo sis- 
tema, e os desafios de tratar com um sistema de rede tendo fracionado o seu processo 
de governança. 

Palavras-chave: Direito social, Administração pública, Inovação, Saúde. 



ABSTRACT 

It proposes a model for the acquisition of medicines within the limits of the state's public 
administration, whose "innovative" process contrasts with the traditional one in that it 
achieves substantial cost savings, with an impact on public spending and the mana- 
gement of the health system. Justified by the implementation of a technological inno- 
vation in the work process without the expenditure of additional financial resources, its 
objectives are anchored in the fact that when purchases are made through a centrali- 
zed process, the savings are effective, allowing us to reflect on the change in organi- 
zational culture and its contribution to consolidating the right to health by expanding 
access and comprehensive care. The study sought to differentiate the amounts paid 
for purchases made using the centralized and decentralized methods, resulting in 
many cases in price reductions of more than 70% when purchased using the proposed 
process. The main limiting factors of this research were the correct identification and 
arrangement of the amounts paid for each element of the sample in the different peri- 
ods, the regular maintenance of centralized purchasing processes, the pandemic pe- 
riod experienced by the system, and the challenges of dealing with a network system 
that has fractured its governance process. 

Keywords: Social rights, Public administration, Innovation, Health. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Durante o período da história mais recente do Brasil, com especial atenção no 

pós Constituição Federal de1988, as conquistas sociais vem sendo desafiadas a se 

consolidarem frente às condições de um ambiente de baixo crescimento e desenvol- 

vimento econômico. Ocorre que as consequências desse ambiente tem impactado 

diretamente as políticas sociais, no caso do segmento da saúde pública, agravada 

algumas situações cujo o impacto incide diretamente sobre a qualidade de vida da 

população mais carente. 

O baixo financiamento público para saúde, a má gestão dos recursos destinados 

ao SUS, a incapacidade da administração pública instrumentalizar políticas sociais em 

favor da sociedade, impõem, por si só, um retardo na consolidação dos direitos 

sociais, retroalimentando um “status quo” capaz de obstruir avanços significativos 

para o país, razão pelos quais há necessidade de que atores sociais, ligados aos mais 

diver- sos segmentos de política pública, ofereçam algum desenho, movimento, 

estratégia, ou proposta capaz de se opor a esses já estabelecidos processos de 

obstrução, com intuito de suavizar seus danos à sociedade. 

Nesse sentido, em que pese diminuta produção de pesquisas dedicadas ao es- 

tudo do tema “inovação nos limites da Administração Pública”, a despeito das carac- 

terísticas do setor público, o estudo buscou demonstrar a possibilidade de se imple- 

mentar processo de inovação, indicando o impacto dos resultados dessa implemen- 

tação na melhoria do gasto público, discutindo a relação desses resultados e sua possí-

vel contribuição para mudança da cultura organizacional da administração, e para a 

consolidação do direito social à saúde conforme estabeleceu a Carta política deste 

país. 

Ancorado na perspectiva da cultura de inovação, Das (2003) defendeu que “for- 

mas antigas de se fazer as coisas, são raramente a melhor forma.” Razão disso e 

apesar do alcance material e filosófico dos conceitos propostos para inovação, para 

Plonski (2017), o conceito de inovação deve ser entendido a partir da declaração sin- 

gela de que “é a criação de novas realidades.” 

À luz dessa premissa sobre a possibilidade de se “criar algo novo” em detrimento 

do “antigo”, a maioria das produções circunscritas ao segmento tecnológico de inova- 

ção tem se pautado, prioritariamente, na produção e desenvolvimento fabril de produ- 

tos (P&D). No entanto, e mais recentemente, a multidisciplinariedade e o volume de 
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pesquisadores dedicados a estudar as inúmeras áreas desse conhecimento, tem pro- 

posto ajustes conceituais para o segmento de inovação, ajustes esses que permitem 

não somente conferir identidade conceitual própria para a especificidade da área, 

como as adota conceitualmente como integrante desse segmento, mantidas as “linhas 

de produções”, contudo, pouco diferentes daquela pensada no âmbito do processo 

fabril. 

É o caso da inovação de processos de trabalho que podem ser também desdo- 

bradas em tipos de inovações denominadas de inovação radical, incremental, mate- 

rial, não material, cujo conceito, privilegia um olhar para o cuidado de “processos” 

melhorados/aperfeiçoados no cotidiano das “coisas” produzidas pelo trabalho execu- 

tado de forma imaterial, a partir dos saberes, da organização humana, das relações 

de trabalho (LORENZETTI et al., 2012), perpassando, características envolvidas ex- 

clusivamente no desenvolvimento de produtos para se ocupar de uma agenda relaci- 

onal que abranja as dimensões do social, do econômico, do político, e cultural aonde 

a instituição/organização executam suas atividades (UTTERBACK, 1970), capazes de 

oferecer, principalmente aos países em desenvolvimento, impactos de avanço tecno- 

lógico compatíveis com aqueles originalmente resultantes da produção fabril 

RICYT/OEA/CYTED (2001). 

Isto posto, a incorporação de elementos em favor do conceito de inovação tec- 

nológica apresenta outras duas dimensões, quais sejam, a dimensão econômica e 

social, importantíssimas de serem tratadas, destacando, portanto, já a partir dos con- 

ceitos, sua inclinação para os diferentes setores da sociedade. 

A primeira, representando o capital, diz respeito a Joseph Alois Schumpeter a 

quem se atribui autoria da reformulação teórica do crescimento e desenvolvimento 

econômico da sua época, que assim conceituou inovação: “Seria a introdução 

comercial de um novo produto ou “uma nova combinação de algo já existente” criados 

a partir de uma invenção que por sua vez per- tence ao campo da ciência e tecnologia”. 

(SCHUMEPTER, 1934, p.17) 

 

A segunda, representando o social, diz respeito ao legislador brasileiro que, de 

igual modo, assim conceituou inovação: 

Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e social 
que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a 
agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou 
processo já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho. (redação dada pela Lei nº 13.243/2016) 
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Na esteira desse entendimento, de todos os setores que compõem a nossa so- 

ciedade: o setor público; o mercado; e o terceiro setor (constituído pelas associações 

sem fins lucrativos), o mercado, com predomínio das empresas privadas, e neste 

caso, a indústria de transformação nacional foi quem mais implementou inovação de 

base em produto e/ou processo no triênio de referência 2015-2017, IBGE (2017), res- 

tando ao poder público, resistir, com poucas exceções, à prática de se inovar nos seus 

espaços intra organizacionais valendo-se do baixo incentivo à inovação por meio de 

financiamento público IBGE (2017). 

Razão desse protagonismo do mercado em produzir inovação com foco no lucro, 

em metas, competitividade e sobrevivência coorporativa, conceitualmente, restou 

clara a intenção do legislador em acomodar a dimensão do social que não somente 

envolveu o processo produtivo/mecânico/industrial, como assegurou a interlocução 

desse conceito com a política pública social de Estado, defendendo que a análise 

macroeconômica de mercado Celso Furtado (1961), se presta pouco para explicar 

nuances capitaneadas pelas transformações sociais, ou seja, assim como há espaço 

para o desenvolvimento que assista ao capital, de igual modo, deve atender ao social 

no mesmo contexto. 

Pressuposta ser verdadeira a afirmação de que a implementação de inovações 

tecnológicas, tem o condão de induzir o desenvolvimento econômico de um país, cabe 

ao poder público, também a busca pela inovação, não descolado da dimensão social, 

exigindo, portanto, que seus impactos (frutos dessa inovação) reflitam nas políticas 

sociais de seu povo. 

Defendida como uma das políticas públicas sociais de maior relevância do país, 

a saúde pública no Brasil não só tem destaque em relação aos programas reconheci- 

damente pela OMS/OPAS como exitosos e de referência mundial, tais como o controle 

da HIV/Aids, a Estratégia de Saúde da Família (ESF), o Programa Nacional de Imuni- 

zação (PNI), o Programa Nacional de Controle ao Tabagismo (PNCT), Tratamento 

contra Hepatite C, Sistema Nacional de Transplantes (SNT), como também é respon- 

sável pela movimentação de despesas com seus bens e serviços correspondentes a 

9,6% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2019 (IBGE, 2022). Expressão de sua impor- 

tância, o setor de saúde conta com uma consolidada e importante instituição indutora 

de desenvolvimento denominado Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) 

(GADELHA, 2020). 
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Não obstante o alcance dos conceitos de inovação e da pujante política pública 

de saúde (econômica e social), outra perspectiva diz respeito ao fato de que elas se 

desenvolvem à luz de pendências ligadas a própria concepção do sistema que tem 

por objetivo garantir acesso universal, igualitário e integral à saúde e promover a me- 

lhor qualidade de vida da população. Uma dessas pendências, defendida historica- 

mente como a mais obstrutiva e prejudicial para o desenvolvimento e sua consolida- 

ção enquanto política de saúde é o subfinanciamento. 

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - 

OCDE (2019), dentre um universo de 44 países desenvolvidos e em desenvolvimento, 

os gastos com saúde do Brasil se mostraram entre os mais baixos. No Brasil, o gasto 

médio em saúde é de US$ 1,282 per capita incluídos os recursos públicos e privados, 

contra média de US$ 4, sendo que 76% desse gasto, refere-se apenas ao financia- 

mento público aportado pelos demais países membros da Organização OCDE (2019). 

Diante do problema crucial de financiamento incipiente, atrelado a outro não me- 

nos grave implicado com a necessidade de reorientar modelos de gestão, na prática, 

a política pública de saúde vem sendo instrumentalizada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) de forma a não comprometer tanto a qualidade de assistência prestada quanto 

o desenvolvimento das ações e serviços de saúde conforme foram estabelecidos nos 

seus princípios. Nesse sentido, segundo o Conselho Nacional de Secretários de 

Saúde  - CONASS (2016), embora seja dispendido muito empenho para se entregar 

o volume de produção que o SUS dispensa, ainda é possível perseguir eficiência e 

maior resolubilidade. 

Foi nesse sentido, e com fins de perseguir alguma entrega qualitativa que o pro- 

blema desse estudo se estabeleceu pela implementação de um processo de inovação 

tecnológica nos limites da administração pública, ancorado no “processo de trabalho 

não fabril”, hoje, discutido e consensado na literatura como uma das promissoras pro- 

postas de inovação. No caso concreto, esse processo de inovação de trabalho en- 

volve a aquisição centralizada de 46 (quarenta e seis) medicamentos selecionados 

estrategicamente para o suprimento anual de 44 (quarenta e quatro) Unidades hospi- 

talares vinculadas a Secretaria de Estado da Saúde, órgão da Administração direta 

Pública Estadual, seguida de outros três objetivos específicos, onde o primeiro sugere 

haver impacto de redução do gasto público, o segundo de contribuir com a mudança 
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de cultura organizacional da administração pública, por último, o terceiro sugere con- 

tribuir para consolidação do direito à saúde pela via da ampliação do acesso e inte- 

gralidade da assistência terapêutica medicamentosa. 

Quanto a fundamentação teórica, o estudo buscou refletir, preliminarmente, so- 

bre quatro aspectos: O primeiro deles destinou-se a explorar o conceito progressista 

do direito social à saúde observada sua previsão constitucional (CF/1988), estabele- 

cendo sua interlocução com alguns dos objetivos de desenvolvimento sustentável 

(ODSs), propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e objetivos propostos 

pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) por meio da Carta Brasileira para 

as Cidades Inteligentes. O segundo aspecto, destinou-se a reflexão sobre a 

administração pública, suas características, os desafios de aceitação de processo de 

inovação no âmbito dos seus limites, sua relação com o direito à saúde, procurando 

contextualizar sua história mais recente envolvendo as principais e mais relevantes 

transformações pelas quais passou em termos de reformas administrativas, e 

sanitárias nacionais, e, mais recentemente, a proposta da área do conhecimento de 

Cidades Inteligentes e Sustentáveis (CIS). Quanto ao terceiro aspecto, buscou 

compatibilizar os valores conceituais percebidos por uma Rede de Atenção à Saúde, 

caracterizando, nesse contexto, a Rede de Atenção Hospitalar, envolvidas as 

características assistenciais hospitalares que se desenvolvem de forma interligada 

para execução dessa política pública, prestada diretamente ao usuário na condição de 

paciente internado e/ou observado, dependente de uma assistência essencial e 

fundamentalmente médica ligadas a “atividade fim” e, complementada na grande 

maioria das vezes, por recursos disponíveis para intervenções e procedimentos, 

ambos, ligados aos serviços de apoio diagnóstico e terapêutico. Quanto ao quarto 

aspecto, destinou-se a cobrir qual(is) seria(m) as pontes de relação entre as propostas 

da área do CIS e os objetivos geral e específicos estabelecidos no presente estudo, 

apontando a existência de possíveis convergências e divergências percebidas durante 

a construção e execução tanto do projeto de pesquisa quanto da implementação do 

processo de inovação tecnológica proposto. 

Com efeito prático, a proposta baseia-se no fato de que essas Unidades Hospi- 

talares adquirem medicamentos com periodicidade regular entre duas e três vezes ao 

ano, optando pela discricionariedade do agente público/ordenador da despesa (diretor 

da Unidade Hospitalar) que pode, legalmente, adquirir esses itens de forma individual 
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para suprimento da unidade hospitalar a qual responde. Ocorre que a partir do apri- 

moramento do método (inovação do processo aquisitivo), a aquisição de forma des- 

centralizada (método convencional) dá lugar a aquisição de forma centralizada (mé- 

todo inovado), permitindo: 1) que os medicamentos sejam adquiridos a custo muito 

inferior aqueles regular mente pagos individualmente (escala); - que os processos de 

logística sejam otimiza- dos de forma planejada, evitando atrasos e consequente 

desabastecimentos na ponta; 2) que os processos de compras sejam sobrestados pelo 

nível central, restando a oportunidade de que as equipes de compras das Unidades 

descentralizadas tenham disponibilidade de empenhar-se em outras atividades 

administrativas; 3) e que as equipes competentes para as análises (disponível no nível 

central), se dediquem nas análises técnicas de todo arcabouço documental, evitando 

a seleção e fornecedores incapazes de cumprir totalidade das exigências previstas em 

edital licitatório; 4) que haja padronização de procedimentos que envolvam a segurança 

dos itens durante a cadeia  de suprimento, entre outros. 

Em última análise, o estudo sugere contribuir para diminuição dos impactos que 

decorrem do subfinanciamento para o sistema de saúde loco regional, uma vez as 

aquisições quando realizadas dentro do processo aperfeiçoado, traz significativa me- 

lhoria do gasto público, impactando na elevação das condições de acesso do usuário 

aos medicamentos, contribuindo, consequentemente para integralidade do cuidado 

nessa linha de atenção (assistência farmacêutica), cuja regularidade vem sendo mar- 

cada tanto pela dificuldade do acesso aos medicamentos quanto a falta deles. 

 

1.1 - Problema da pesquisa 

Propor processo de inovação tecnológica nos limites da administração pública 

evidenciando seus possíveis aspectos positivos. 

1.2 - Objetivo geral 

Propor a implementação de um modelo de inovação tecnológica de processo de 

trabalho, envolvendo a aquisição centralizada de medicamentos para Unidades hos- 

pitalares vinculadas a Secretaria de Estado da Saúde, órgão da Administração direta 

Pública Estadual. 

1.2.1 - Objetivos específicos 
 

a) Identificar a existência de redução do gasto público pós implementação do ino- 

vado processo; 
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b) Estabelecer relação entre as características da inovação do processo de aqui- 

sição centralizada de medicamentos e sua possível contribuição para a mu- 

dança de cultura organizacional da administração pública; 

c) Estabelecer relação entre as características da inovação do processo de aqui- 

sição centralizada e sua possível contribuição para consolidação do direito à 

saúde pela via da ampliação do acesso e integralidade da assistência terapêu- 

tica medicamentosa. 

 

1.3 - Justificativa 
 

O estudo se justifica sob três aspectos, primeiro, quando propõe para os limites 

da administração pública a implementação de modelos de inovação tecnológica de 

processos de trabalho, sem dispêndio de recursos financeiros adicionais, com suges- 

tão de redução do gasto público, cumprindo princípios da eficiência e efetividade pre- 

vistos para administração pública. Segundo, quando a partir das características do 

processo de inovação das compras públicas, sugere contribuir tanto para a mudança 

de cultura afetas a administração pública. Por último, sugere contribuir para 

consolidação do direito à saúde pela via da ampliação do acesso e da integralidade 

princípios constitucionais estabelecidos para o sistema público de Saúde, o SUS. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 SAÚDE COMO DIREITO SOCIAL E SUA INDISSOCIABILIDADE ECONÔ- 

MICA PARA MATERIALIZAÇÃO DESSE DIREITO 

 

Conhecida como a precursora na incorporação de direitos sociais no mundo, a 

Constituição Mexicana de 1917, foi a primeira a defender e registrar em sua “lei maior” 

(Constituição) algumas das chamadas proteções sociais em favor dos trabalhadores 

rurais e urbanos daquele país, seguida pela também inovadora Constituição Alemã de 

1919 (Constituição de Weimar), que contemplou a proteção ao trabalhador como o 

direito à educação e assegurou, de igual modo, as dimensões de igualdade, liber- 

dade de expressão, e religião, no contexto dos denominados direitos fundamentais 

(FILHO, 2017). 

De lá para cá, esses precursores institutos jurídicos e políticos foram adotados 

como matéria prima ideológica aceitável por grande parte das nações mais importan- 

tes do mundo, paralelamente, sofrendo inúmeros processos de inovação no sentido 

de consolidar a materialização das mais importantes conquistas humanas dos povos 

entre os séculos XIX e XX. 

O mais importante documento considerado marco essencial para construção, 

difusão e consolidação dos direitos sociais dos povos ao redor do mundo foram pro- 

mulgados durante o Pós da II Grande Guerra Mundial, que objetivava corrigir graves 

violações aos direitos humanos. Esse documento fora proposto e promulgado em 

1948 pelo Órgão das Nações Unidas (ONU), intitulado como Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, cujo conteúdo estabelece um número de 30 artigos com finalidade 

de cuidar dos direitos que não se pode trocar, vender, ceder, ou qualquer outra ação 

que não esteja voltada para a garantia das liberdades, igualdade, fraternidade, da 

justiça, e da paz mundial (ONU,1948). 

Atualmente, esse tratado conta com a assinatura de 192 países, que na condição 

de signatários da carta, primam pela adoção desses conceitos estabelecidos, pas- 

sando a inserilos em seus respectivos ordenamentos jurídicos e suas Constituições, 

conferindo, aos então direitos humanos internacionais por adesão o status de direitos 

fundamentais das nações. Nesse contexto, e sob o ordenamento da Constituição Bra- 

sileira de 1988, assim foram estabelecidos os denominados direitos sociais: 
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Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá 
direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa 
permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso 
serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. 

 

Em relação a previsão constitucional, acrescenta-se ao conceito desses direitos, 

a condição de que eles são prestações positivas de competência do estado em favor 

dos menos favorecidos, permitindo que esses alcancem melhoria das condições de 

vida, com consequente diminuição das desigualdades (SILVA, 2009). 

Percebe-se claramente que a previsão constante do parágrafo único, do artigo 

6º, da CF/1988, vincula a eficácia dessa responsabilidade prestacional do Estado à 

condição econômica do cidadão individualmente posta, ou seja, de nada valerá a pre- 

visão/conquista desses direitos caso as condições econômicas não sejam dadas para 

a materialização e consequente consolidação desses direitos aos cidadãos, refor- 

çando que separar a dimensão social da econômica é resultado de uma percepção 

fragmentada e diminuída, que se distancia da história e da própria evolução desses 

processos pelos quais essas dimensões se mostram totalmente sincronizadas (GA- 

DELHA, 2020). 

Preliminarmente, o primeiro desafio diz respeito ao alcance do texto constitucio- 

nal, em relação ao direito à saúde, que assim explicita a dimensão desse direito: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. (Constituição Federal, 1988) 

 

Devidamente assegurada as ações e serviços de saúde que decorrem da inter- 

pretação do termo/conceito “Saúde”, não menos importante, faz necessário refletir, 

agora, sobre o alcance do termo Saúde proposto pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS, 1946) que assim o define: "Um estado de completo bem-estar físico, mental e 

social e não somente au- sência de afecções e enfermidades. (OMS, 1946) 

 
Ainda nesse sentido, em 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU), indi- 

cou quatro condições mínimas para um Estado assegurar o direito à saúde de sua 

população, quais foram:“Reforça esse conceito, apontando quatro condições mínimas 

para que um Estado assegure o direito à saúde ao seu povo: disponibilidade 

financeiraacessibilidade, aceitabilidade e qualidade do serviço de saúde pública do 

país”. (ONU, 2000) 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc90.htm
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Mais recentemente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022) 

estabeleceu o seguinte: 

As despesas com consumo final de bens e serviços de saúde no Brasil cor- 
responderam a 9,6% do Produto Interno Bruto (PIB), a soma dos bens e pro- 
dutos fabricados no país) em 2019, sendo 3,8% gastos do governo e 5,8% 
despesas das famílias e de instituições sem fins lucrativos a serviço das fa- 
mílias (IFSL), totalizando R$ 711,4 bilhões de reais. As despesas de consumo do 
governo com saúde somaram R$ 283,61 bilhões de reais, enquanto as 
famílias e as IFSL ficaram com 427,8 bilhões. A maior despesa por parte do 
governo foi identificada na saúde pública (3,1%), enquanto da parte das fa- 
mílias o maior gasto ficou com a saúde privada 3,8%. 

 

Razão do alcance dessas dimensões conceituais carregadas de obrigação pres- 

tacional por parte do Estado, resta evidente que para consolidação do direito à saúde, 

alguns desafios remanescem de serem enfrentados, quais sejam: 

a) O amplo e irrestrito alcance da previsão normativa do direito material  

à saúde; 

b) O Estado como principal responsável pela garantia do pleno e amplo direito 

a saúde; 

c) A indissociabilidade desse direito caminhar “sozinho” em destino à sua con- 

solidação, ou seja, sua construção e desenvolvimento estão essencial e 

fundamentalmente ligados de forma dependente das condições macroeco- 

nômicas do país; 

d) O volume de recursos dispendidos para o setor Saúde (9,6% do PIB), com 

destaque para o fato de que em 2019, a maior despesa do governo foi com 

a Saúde pública (3,1%), seguida pelo gasto das famílias com saúde privada 

(3,8%), (IBGE, 2022); e 

e) O percentual da população SUS dependente que ultrapassa os 150 milhões 

de brasileiros, ou seja, 71,5% da população (IBGE, 2022). 

 

Nota-se que todos esses temas, indicam estreita correlação com o desenvolvi- 

mento econômico do país, compreendido como propulsor/indutor e viabilizador das 

políticas públicas, alimentando divergência em relação a participação do Estado, 

onde, enquanto uma corrente acredita que esse desenvolvimento só será possível 

sem interferência preponderante do Estado, outra corrente não está convencida de 

que o desenvolvimento seja possível sem a forte presença e mediação do Estado na 

Economia (IPEA, 2009). 
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De todo modo, os temas sociais como: desigualdade; pobreza; fome; falta de 

emprego; exclusão; distribuição de renda; vulnerabilidade, de fato, desde sua previsão 

normativa, demonstraram pouca melhoria de seus indicadores descolados do cresci- 

mento e desenvolvimento econômico do país, ou seja, “um povo que viva condições 

de igualdade em relação a qualidade de vida, que priorize os direitos sociais e o meio 

ambiente onde se vive, só poderá alcançar essas condições, caso exista uma base 

econômica e material que lhe permita sustentar tais condições (GADELHA, 2022), 

A vista desse entendimento, não podíamos nos esquecer de que o próprio setor 

de saúde no Brasil, tem consolidado relevante papel na participação da cadeia produ- 

tiva nacional, e por este, foi conferido ao setor uma denominação própria para o tra- 

tamento dos temas relativos, o Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), 

assim descrito pelo professor Gadelha (2020): 

 
O conceito do CEIS (Complexo Econômico-Industrial da Saúde) foi desenvol- vido no 
início dos anos 2000 para captar a relação indissociável entre saúde e 
desenvolvimento, segundo uma perspectiva endógena que considera a sa- úde e o 
sistema de produção e de inovação relacionado como parte indisso- ciável de um 
padrão de desenvolvimento e não apenas como um fator aces- sório, funcional e 
exógeno, delimitado estritamente ao campo das políticas sociais e mesmo 
compensatórias frente à dinâmica do capital. (GADELHA, 2020) 

 

A partir dessa descrição, a despeito de produções com sentido de defender po- 

sição dialética (paralela ou oposta) entre o capital e o social, a emancipação do direito 

à saúde passa obrigatoriamente pelo desenvolvimento político e econômico, social e 

ambiental, igualmente, não dissociada dos sistemas produtivo e de inovação, restando 

elementos imprescindíveis para um padrão de desenvolvimento sustentável, sem, 

contudo, descolar-se da “base que lhe dê sustentação”, na prática, um financiamento 

capaz de atender as necessidades do sistema para qual foi proposto. 

Embora alguns dos já considerados entraves para consolidação do direito à 

saúde, tenham sido tratados nas dimensões da conjuntura econômica, social e, 

porque não dizer, das crises (Conass, 2016). Outros, dizem respeito ao cotidiano do 

Sistema de Saúde brasileiro, cujo desafio diz especificamente sobre os componentes 

da sua estrutura e organização, como: os modelos de atenção; a fragmentação; a falta 

de sintonia entre as demais políticas públicas sociais; em última análise, os modelos 

de gestão (MENDES, E. V, 2019). 

É a partir dessa constatação que se acredita haver caminhos capazes de contri- 

buir para consolidação desse direito em face desses entraves, tanto do ponto de vista 
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das instituições envolvidas em favor de um desenvolvimento amplo, político, econô- 

mico sustentável, quanto do ponto de vista do cidadão comum (individual), que pela 

via do pertencimento social, na sua individualidade e a partir da informação/conheci- 

mento, propõe alterações auto comportamentais como incorporação de hábitos sau- 

dáveis, o efetivo exercício da participação no controle social do sistema, ambos, con- 

tribuindo, para o avanço de forma consequente e natural na consolidação do direito 

fundamental à saúde, capitaneado, hoje, pela política pública de saúde e pelo mer- 

cado prestador de serviços. 

Exemplo disso, instituições do setor saúde no Brasil, como CEIS propõe elemen- 

tos de caminhos razoáveis de serem observados, propondo: 

i.A integração entre os sistemas nacionais de inovação e de bem-estar, de 
modo a incluir as experiências nacionais de desenvolvimento capazes de ge- 
rar ou não projetos; 

ii. Identificar as oportunidades de desenvolvimento político e econômico, hoje, 
estimuladas em grande medida pela inovação tecnológica; 

iii. Desenvolver um olhar específico sobre a saúde, enxergando-o como essen- 
cial a performance econômica, reproduzida também em ambiente específico, 
constituindo-se de altíssima relevância estratégica para o Estado brasileiro; 

iv. Investir na atividade econômica produtiva e industrial de base, como forma 
de contribuir para diminuir as desigualdades sociais tanto regional quanto na- 
cionalmente; 

v. Diminuir a vulnerabilidade do país em face da sua dependência internacional 
demonstrada pela pandemia; 

vi. Declarar e instrumentalizar oposição irrestrita ao tratamento de política eco- 
nômica dissociada da saúde; 

vii. Estabelecer um novo modelo de política pública comprometida com as de- 
mandas sociais do nosso povo, com foco na consolidação dos direitos sociais 
materiais, que garantam o bem-estar como previsto no ordenamento pátrio; 

viii. Reafirmar que as políticas de desenvolvimento produtivo e de inovação 
nacionais, tendo por destinatário a sociedade brasileira. 

 
Ao longo dos 35 anos de sua mais significativa conquista (CF/1988), por uma 

questão de justiça liderada por uma “militância” (sanitaristas) aguerrida, inúmeros fo- 

ram os avanços percebidos em direção a consolidação do direito à saúde no Brasil, 

pelos quais, só foram possíveis de serem efetivados graças: a pressão que decorreu 

da participação dos atores socialmente organizados; a atuação dos movimentos 

sociais de saúde; ao sentimento de pertencimento pelo sistema de saúde por parte dos 

trabalhadores; a participação de instituições com funções de colaborar através do 

desenvolvimento crítico sobre os segmentos que compõem o sistema (assistência, 

ensino, pesquisa, e desenvolvimento de produtos); a cooperação mútua entre os 

segmentos de representatividade do sistema e a academia; e a relação permanente   
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 e cooperativa das entidades do terceiro setor, enfim ações essenciais à construção, de- 

senvolvimento e contribuição para a consolidação da saúde como direito social. 

Em função do exposto, resta compreendido que tanto a garantia de um financia- 

mento sustentável as necessidades quer seja do SUS ou das demais políticas públicas 

ligadas ao bem-estar das pessoas, quanto a implementação de modelos de gestão 

pública em saúde, ambos orientados pela via da inovação de suas práticas, constituem-

se, em importantes mecanismos de consolidação do direito à saúde como direito 

fundamental expressado na carta constitucional (WAGNER, 2017). 

 

2.2 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

2.3 - Contexto histórico recente sobre as experiências de “inovação” 
 

A despeito dos desafios característicos e inerentes a Administração Pública (AP), 

com especial atenção os órgãos vinculados a Administração Direta Governa- mental, 

ao longo das últimas cinco décadas, agentes públicos, parlamento, sociedade civil 

organizada, entre outros atores, têm dispendido esforços no sentido de promover 

mudanças nas organizações públicas de modo a assegurar que aspirações sociais e 

de melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade sejam alcan- 

çadas mais efetivamente. 

Razão desse esforço, a administração pública como órgão do Estado brasileiro, 

vem sendo instrumentalizada mais recentemente para implementação de cultura de 

inovação em seus ambientes cujo objetivo, não se limita em oportunidade de melhoria 

de processos de inovação no trabalho com fulcro, apenas, na garantia de economici- 

dade. Espera-se, portanto, que a implementação das oportunas propostas de inova- 

ção sejam reconhecidas através de suas mudanças, refletindo não somente nos pro- 

cessos ditos assistenciais como na própria cultura organizacional da administração 

através da sua força de trabalho como um todo. 

Durante o período pós Constituição de 1988, foram implementadas importantes 

reformas estruturantes que buscaram aperfeiçoar processos colocados à disposição 

da sociedade, pelos quais, podemos considerar como relevantes processos de inova- 

ção, ainda que tardios, muitos dos seus resultados se mostraram exitosos com im- 

pacto direto sobre as instituições e na vida da sociedade. 

Com efeito, vale muito a pena revisitar as mais relevantes propostas de inovação 

percebidas pelo Estado, então denominadas de reformas, como forma de compreen- 

der os desafios de se inovar nos limites de uma estrutura pública brasileira que faz 
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uma transição de característica gerencial para uma societal (Brasil, 1995). Nos referi- 

mos as experiências da reforma do Estado Brasileiro (1995), o movimento da Reforma 

Sanitária (iniciado na década de 70 e consolidado na década de 80) e, mais recente- 

mente, a proposta de Cidades Inteligentes e Sustentáveis (CIS) como movimento de 

reforma urgente, quer seja pelos objetivos que a fundamentam quer seja pela contri- 

buição que empresta à consolidação de direitos, orientados para ações da proteção 

climática e do meio ambiente. 

Por ocasião do processo de sua redemocratização, o Brasil, demandado para 

atender as transformações da sociedade, foi compelido a adaptar-se às novas impo- 

sições da economia globalizada, de igual modo, a materializar os pelos menos 12 

direitos sociais consagrados na Carta Política do país (CF/1988). 

Observada a dimensão das garantias sociais relativas as questões prestacionais 

por parte do Estado versus conquista material por parte do cidadão, uma das cara- 

cterísticas mais relevantes em relação a implementação das políticas públicas, é de 

que todas as ações voltadas para sua execução, passam, obrigatoriamente, pela es- 

trutura da administração pública desde o planejamento, alocação de recursos até sua 

execução, no caso da política pública de saúde, sempre por meio de entregas reali- 

zadas por intermédio de ações e serviços de saúde. 

Razão da grandeza e volume pelas quais as coberturas sociais estão envolvidas, 

naturalmente, há necessidade de aperfeiçoamentos regulares cujo espaço para trans- 

formações tem se constituído numa arena destinada a pavimentar caminhos que opor- 

tunizem mudanças, mais recentemente, contextualizada como inovação de processos 

com ou sem investimento. 

Uma das primeiras experiências de inovação estruturalmente profunda, exitosa, 

resultado da união de forças representadas pelos mais diversos atores dos campos e 

saberes, fora denominada de movimento de reforma sanitária cujo objetivo aspirou 

transformar o segmento da saúde através da melhoria da qualidade de vida da popu- 

lação, tendo por sua grande conquista, a incorporação do direito social à saúde como 

direito individual dando origem a implementação de um sistema genuinamente pú- 

blico, orientado por princípios de universalidade e descentralização de ações e servi- 

ços de saúde, promovendo uma substancial e inovadora mudança em seus processos 

organizativos e modos de fazer da saúde pública no país” Paiva e Teixeira (2014). 
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Quanto ao movimento de reforma do Estado, a própria exposição de motivos da 

Emenda Constitucional nº 19 (1998), definiu essa proposta de reforma, como um con- 

junto de mudanças de restruturação do Estado e à redefinição do seu papel e da sua 

forma de atuação, destacando a área social como uma das mais atrasadas do Estado 

brasileiro de então. Segundo Souza e Carvalho: 

 

Mudar esse quadro, através da melhora no emprego dos recursos, do aten- dimento 
e assistência prestada, aumentando a cobertura social dos mais ne- cessitados, 
ampliando a efetividade tanto dos serviços quanto das políticas públicas constitui, 
indubitavelmente, um objetivo central da reforma do Estado. (1999, P. 200) 
 

 

Na esteira dessa discussão reformista e inovadora com foco nos direitos sociais, 

uma outra perspectiva, abordagem principal do nosso curso de Cidades Inteligentes 

e Sustentáveis (CIS), propõe agenda igualmente relevante de ser contextualizada 

uma vez que seus objetivos, de elevado valor social, são propostos em benefício do 

Estado da sociedade e do meio ambiente em que vivemos amparado no sólido e atual 

conceito da sustentabilidade. Exemplo disso, são os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), propostos pela Organização das Nações Unidas (ONU), os quais 

manifestam apelo à ação (prática) para acabar com a pobreza, proteger o meio 

ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar 

de paz e de prosperidade até 2030 (ONU, 2015). 

Importante ressaltar que ambos os exemplos dos movimentos de reformas aqui 

tratados, em linhas gerais, estão comprometidos com o desenvolvimento de um 

Estado-nação orientado para o cuidado das pessoas à luz das agendas sociais 

progressistas implicadas com alguns temas como: qualidade de vida, bem-estar, 

democratização, desigualdade, participação social, setor público, eficiência, economia, 

políticas públicas, Estado, inovação, desenvolvimento, direitos sociais, incluindo as 

pessoas no centro das decisões, valorizando a dimensão dessas já citadas agendas 

sociais somada a agenda 2030 das Nações Unidas (ONU, 2015). 

Razão desse conteúdo, e para alçar condição de um Estado desenvolvido que 

cubra a dimensão dessas agendas sociais, econômica e ambiental, de modo 

sustentável, respeitando seus cidadãos e a consolidação do próprio processo 

democrático no mais amplo sentido do termo, faz se necessário que os atores 

envolvidos se proponham a contribuir individual ou coletivamente, não só pela 

absorção e disseminação da matriz teórica que assegura o registro das lutas pela 

consolidação dos direitos fundamentais, mas, pelas ações que decorrem desses 

combates para sua materialização 
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prática que impactem, de fato, na vida e no cotidiano das pessoas. Tal aspiração de 

mudança, nos faz acreditar que esse processo seja inovador suficiente para se des- 

dobrar em outros processos de inovação que desconstroem paradigmas percebidos 

ao longo da história da administração (elementos de sua cultura), para dar lugar a 

novas experiências. 

 

2.3.1 Desafios culturais das organizações públicas 
 

Embora a proposta de Reforma do Estado Brasileiro (1995), com fins de sua 

restruturação, redefinição do seu papel e forma de atuação tenha colhidos alguns êxi- 

tos práticos, quais sejam: a redefinição da capacidade de gestão do Estado; a implan- 

tação e formulação de políticas públicas; a melhoria no desenvolvimento econômico; 

o aumento da eficiência da máquina; a revisão de dispositivos garantidos na CF/1988, 

com especial atenção, alguns princípios e normas que regem a administração pública 

e o regime jurídico dos servidores, ao longo dos tempos, tais avanços se mostraram 

tímidos restando demonstrada a capacidade de oferecer resistência à inovação, muito 

em razão da cultura e organização. 

Em que pese a estrutura e operação da Administração Pública estar definida no 

arcabouço normo-jurídico constitucional e infraconstitucional, a reprodução de práti- 

cas antigas ligadas aspectos da cultura se mostram, ao longo do tempo, indissociáveis 

da “vida” dessas estruturas públicas, refletindo de forma significativa, em muitas opor- 

tunidades, em atraso nos processos de inovação, com pouquíssimas melhorias nes- 

ses ambientes. 

Neste mesmo sentido, corrobora em favor da inovação de práticas (FERREIRA 

et al., 2005), quando sustenta que: “Rupturas são necessárias às práticas de gestão, 

quando implementadas, tornam as organizações mais eficientes, eficazes e efetivas”. 

Logo, se pensarmos que os objetivos tratados anteriormente no contexto das 

reformas foram idealizados para o bem-estar social mediante consolidação das políti- 

cas públicas em favor da nossa sociedade, faz sentido admitir como necessária a 

“reforma cultural”, significa dizer, que “inovar nos limites da Administração Pública é 

encontrar caminhos que oportunizem avançar sobre os traços dessa Administração, 

não dissociadas dos seus elementos de cultura organizacional”. 

Antes, porém, de identificar alguns desses antigos exemplos de elementos de 

cultura da Administração Pública nacional, faz-se necessário trazer os conceitos tanto 

de cultura quanto de organização observado a justa acomodação desses conceitos 

no contexto da nossa discussão. Portanto, segundo Bergue: “A cultura de uma 
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organização pode ser sinteticamente definida como o con- junto de hábitos, crenças, 

valores e símbolos que a particularizam frente às demais” (BERGUE, 2014, p. 18). 

 
E, por organização, 

[...] entende-se como um componente do sistema de relações de um campo 
específico, formado por atividades padronizadas e articuladas, que expres- sam 
normas e regras sociais. Constitui, pois, uma arena social e, como tal, está 
impregnada pelo ambiente (GRANOVETTER, 1985), concebido em ter- mos 
técnicos e institucionais como setor social, dele retirando e a ele trans- mitindo, 
em interação recíproca, normas e padrões de comportamento que constituem 
modos adequados de ação. (MACHADO-DA-SILVA, 2004, p. 253) 

 

Tamanho o alcance desses conceitos, Bergue (2014, p. 7-87), destacam-se al- 

guns importantes elementos dessa cultura vinculada a Administração Pública en- 

quanto organização, pelas quais é possível compreender um pouco do desafio que se 

impõe para implementação de mudanças, como, por exemplo, a inovação de proces- 

sos de trabalho, dentre os quais: paternalismo; formalismo; patrimonialismo; buro- 

cracia; o “jeitinho”; falta de transparência; reduzida participação social, prioridade para 

relações pessoais/grupos em detrimento do interesse público; baixa suscetibilidade 

do ambiente a turbulências; constância no ritmo e dinâmica de trabalho; reduzido grau 

de insegurança em termos de manutenção do vínculo laboral (estabilidade); a 

valorização seletiva dos padrões formais; o corporativismo; e a condescendência. 

Isto posto, o resultado da sobrevivência das organizações públicas, se dá, em 

muito, pela sua natureza como órgão/aparelho do Estado, outra, pela grande parte de 

seus atores “servidores públicos”, que a despeito dos elementos de sua cultura, bus- 

cam alcançar os objetivos propostos por suas organizações. Não sem razão, (BER- 

GUE, 2014) nos traz a esperança ao afirmar que: 

 

Elementos da cultura podem, em diferentes níveis de intensidade, ser trans- 
formados segundo os desígnios da organização. Contudo, a transformação 
dos elementos culturais pressupõe ações orientadas para o reforço de traços 
identificados como capazes de potencializar o alcance dos objetivos instituci- 
onais, por exemplo, os esforços de institucionalização da denominada “cul- 
tura” do planejamento, na mesma intensidade com que as ações de gestão 
devem buscar neutralizar componentes culturais que retardam ou limitam o 
processo de desenvolvimento organizacional. (BERGUE, 2014, p. 21) 

 
 

Com efeito prático, ao longo da história mais recente do Brasil, inúmeras foram 

as ações com objetivo de transformar esse status quo de nocividade dos elementos 

de cultura tão presentes no “DNA” da Administração Pública em oportunidades para 

o cumprimento das suas missões organizacionais. Tais ações de caráter transforma- 

dor, podem se constituir em terreno fértil para nascimento e desenvolvimento de ino- 

vações com impacto político e social relevantes para sociedade. 
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Uma das estratégias julgadas possíveis, é que se proponha inovação pela via da 

norma, de procedimentos, de processos, de práticas, nunca propostas de forma radi- 

cal ou verticalizada, mas, pela via do convencimento, justamente porque esse tipo de 

modelo relacional (social) tem se mostrado capaz de agregar maior valor para organi- 

zação. 

Na esteira desse entendimento, essa pesquisa procurou estabelecer conexão 

com o cotidiano profissional do pesquisador, que possibilitou cobrir não só o aspecto 

teórico, mas, que resultasse em algo, de fato, tangível e de interesse social. Para além 

disso, contribuísse para reorientação da cultura organizacional que decorre dos as- 

pectos positivos observados pelos participantes direta ou indiretamente envolvidos 

com a pesquisa, qual seja, a redução dos gastos pós implementação do processo de 

inovação, com consequente aumento da capacidade do estado em assistir mais usuá 

rios, com mesmo recurso, tornando mais efetiva a política pública. 

Não obstante essa abordagem e a despeito de todas as condições e caracterís- 

ticas que estão dadas na cultura da Administração Pública, essa pesquisa busca pro- 

por inovação de processos de trabalho nos limites da administração pública, na pers- 

pectiva da sustentabilidade, acreditando que esse tipo de inovação, nasce, se desen- 

volve, e se sustenta por pessoas e para pessoas a partir de suas ideias e concepções 

de mundo que carregam, sem, contudo, se descolar da atenção e do cuidado com o 

meio ambiente em que vivemos, essa foi a proposta. 

 

2.3.2 Um modelo de inovação possível de se implementar nos limites da 

Administração Pública de Saúde 

 

Embora a prioridade do ponto de vista conceitual a inovação tecnológica seja 

traduzida pela produção e desenvolvimento de produtos tanto pela iniciativa privada 

quanto pelo poder público, no setor saúde, essa política inovação tecnológica vem 

sendo protagonizada pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no 

SUS (Conitec), órgão vinculado ao Ministério da Saúde com tendência fortemente in- 

duzida para incorporação tecnológica orientada para inclusão de novos medicamen- 

tos, equipamentos de alta densidade destinados a cobrir geralmente demanda de su- 

porte a vida, laboratoriais, de imagem, diagnósticos cujo investimento se mostra cada 

vez mais um fator limitante suscitando questionamentos sobre quais sejam os limites 

da incorporação tecnológica aceitável no Brasil (IPEA, 2019). 

Fato, a implementação de cultura de inovação destinada a melhoria dos proces- 

sos tem criado oportunidades para a gestão das Organizações Públicas produzirem 
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melhorias significativas sem a necessidade de altos investimentos, na grande maioria 

das vezes se dedicando a eliminação de processos burocráticos, etapas administrati- 

vas inadequadas, readequação normativa/interna, ajustes técnicos nos modos de fa- 

zer aquilo que já se faz de longa data, porém, em formato que não atende aos princí- 

pios norteadores do sistema de saúde e da Administração. 

Nesse caso concreto, os serviços de saúde colocados à disposição do cidadão, em 

todo o seu fio condutor, são orientados por uma “linha de produção” constituída por 

dois tipos jurídicos denominados de atividade meio e atividade fim, ou seja, a pri- meira 

vai cuidar das demandas relativas a gestão e execução dos processos adminis- trativos 

e de apoio às operações ligadas à assistência, enquanto a segunda, destina- se a 

cuidar da atividade assistencial ligada diretamente ao paciente, ou seja, segundo a 

professora Ana Maria Malik (2023), quando a atividade meio se ocupa daquilo que 

deve ser feito, o resultado não traz prejuízo algum ao processo assistencial ligado 

diretamente ao paciente. 

A velocidade com que se prioriza a incorporação de novos produtos, se pensada 

no âmbito do SUS, pode parecer tão relevante quanto a inexistência de atenção dis- 

pensada ao conhecimento sobre inovação de processo de trabalho, que decorrem da 

reorientação no modo de fazer; inovação de práticas administrativas; eliminação de 

etapas burocráticas que não agregam valor; da atualização normativa interna/obso- 

leta; entre outros, que comporão uma estratégia, de igual modo, inovadora tecnologi- 

camente com foco na efetiva melhoria da qualidade dos serviços. 

Razão disso, o espaço de produção posterior a pesquisa, desenvolvimento e 

incorporação de novos produtos, sugere ser ocupado por processos que promovam 

respostas qualitativas e possibilitem o aperfeiçoamento das suas ações e serviços. 

Neste sentido, a pesquisa propõe algumas reorientações/reformulações que in- 

cidem sobre a atividade meio pela figura da cadeia de suprimento farmacêutico, en- 

volvidas as operações de planejamento aquisitivo, recebimento, armazenamento e 

controle, distribuição/dispensação de medicamentos para rede de hospitais próprios 

da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, com objetivo inicial de redução dos 

gastos públicos destinado a cobrir terapêutica assistencial farmacêutica para os paci- 

entes internados e/ou observados na rede de hospitais públicos estaduais. 

Para tanto, esse estudo buscou ancorar seu referencial em produções que guar- 

dassem relação com conceitos e experiências práticas de abordagens dos temas de 
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inovação especificamente voltados para os limites da administração pública em  

saúde, pelos quais se constatassem a evidência de possíveis contribuições, 

prioritaria- mente: para ampliação do acesso a medicamentos em favor dos usuários 

do Sistema Único de Saúde (SUS); para a Administração Pública em Saúde, 

implementando práticas que assegurem resultados qualitativos; para com o princípio 

da integralidade; para mudança de elementos de cultura, com especial atenção o 

“burocrático” que insiste em permanecer nos ambientes de organizações públicas, e 

enfim; para a própria gestão do sistema de saúde. 

Preliminarmente, embora haja convergência de que o conceito de inovação es- 

teja ligado aos temas competitividade, mercado, mudança, produtividade, entre ou- 

tros, a aplicação multiconceitual do tema inovação tem exigido dos seus estudiosos 

pouco mais especificidade sobre quais campos dos saberes e/ou ramo de atividade 

ou, ainda, setores e segmentos estão acomodados dentro do conceito que se pre- 

tende abordar. 

Nesse contexto, e após realização de pesquisa conceitual que melhor se apro- 

ximasse dessa proposta, foi possível identificar a inovação de processo como melhor 

opção de conceito de inovação aplicado à essa realidade. Justificada a escolha, ela 

demonstrou acomodar a ideia de “melhoria de processo já existente”, sob perspectiva 

de “melhorar o jeito de se fazer” como prescrito no Manual de Oslo (2007, p. 20), que 

assim conceituou inovação de processos: 

 

Inovação de processo é a adoção de métodos de produção novos ou signifi- 
cativamente melhorados, incluindo métodos de entrega dos produtos. Tais métodos 
podem envolver mudanças no equipamento ou na organização da produção, ou uma 
combinação dessas mudanças, e podem derivar do uso de novo conhecimento. Os 
métodos podem ter por objetivo produzir ou en- tregar produtos tecnologicamente 
novos ou aprimorados, que não possam ser produzidos ou entregues com os 
métodos convencionais de produção, ou pretender aumentar a produção ou eficiência 
na entrega de produtos existen- tes. (OSLO, 2007, p. 20) 

 

 

Na esteira da aplicação do conceito de inovação de processos, o processo de 

aquisição de um elenco de 46 itens medicamentosos se dava de forma descentrali- 

zada, ou seja, as Unidades adquiriam regularmente os itens entre duas e três vezes 

ao ano, optando pela discricionariedade do agente público ordenador da despesa (di- 

retor da Unidade Hospitalar) que pode, legalmente, adquirir esses itens de forma indi- 

vidual para suprimento daquela unidade hospitalar. Ocorre que a partir do aprimora- 

mento do método, a aquisição de forma descentralizada (método convencional) dá 

lugar a aquisição de forma centralizada (método inovado), permitindo uma entrega 
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com alto valor agregado ao produto, conferindo, portanto, maior eficiência que decorre da 

inovação do processo de trabalho possível pela mudança da organização.Para OCDE 

(2006), no contexto da organização, inovação significa:“ A implementação de um novo 

método organizacional nas práticas de negócio da empresa, na organização do seu local 

de trabalho, ou em suas relações externas”. (OCDE, 2006, p. 23). Segundo Hamel 

(2006), inovação significa:“Um afastamento acentuado dos princípios, processos e 

práticas de gestão tradicionais ou um afastamento das formas organizacionais habituais 

que al tera significativamente a forma como o trabalho de gestão é realizado”. (HAMEL, 

2006) 

A partir desses conceitos, sugere-se que esse estudo propicie compatibilidade 

com os alcances conceituais e apresentem-se viáveis de serem implementados na 

prática cotidiana da atividade meio, de apoio as operações ligadas diretamente a pres- 

tação de assistência ao usuário, cujo produto (experiência de uma amostra diminuta), 

poderá ser ampliada haja visto a oportunidade de se perseguir outros milhares de itens 

adquiridos pela máquina pública estatal do governo do estado de São Paulo. 

 

2.3.3 Rede de Atenção à Saúde-RAS, uma proposta de adequação à Rede 

de Atenção Hospitalar 

 

Propostas originalmente com intuito de gestar políticas públicas, nesse caso, po- 

lítica pública de saúde, onde os recursos se mostram escassos frente a problemas 

complexos (FLEURY; OUVERNEY, 2007), conceitualmente, a RAS é definida 

como:“Arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades 

tecnológicas, que integradas por meio de sistemas técnico, logístico e de gestão, 

buscam garantir a integralidade do cuidado”. (Ministério da Saúde, 2010, p. 82) 

 

Embora o conceito e forma de se fazer à luz do modelo de RASs não seja tão 

recente, a literatura dá conta de identificar a implantação desse modelo já no relatório 

Dawson, de 1920 (DAWSON, 1964), conceitual e efetivamente incorporadas as dis- 

cussões em meados de 1990 nos EUA, Europa Ocidental e Canadá somente se es- 

tabelece no Brasil que, de fato, se envolveu com o tema estabelecendo marco legal 

inicial, alguns conceitos, modelo e diretrizes nos anos 2000 (MENDES, 2009). 

Constituída por três elementos, à saber: população, estrutura operacional e mo- 

delo de atenção à saúde, o foco das discussões tem sido centrado em temas bastante 

complexos afetos ao desenvolvimento e consolidação do próprio modelo de RASs 

estabelecido, essencial e fundamentalmente pela dimensão dos temas da 

https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/14601060810911156/full/html#b27
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/14601060810911156/full/html#b27
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integração,compartilhamento das informações, reorganização, fragmentação dos 

serviços, entre outros. Espera-se, portanto, que esse processo de estruturação das 

RASs em nosso país, alcem êxito tal como as experiências de países desenvolvidos já 

demonstraram, inclusive, comprovados os seus resultados positivos, razão pela qual, 

reforça estar- mos no caminho certo (MENDES, E. V, 2019). 

Em relação aos aspectos positivos que decorrem da estruturação de RASs, se- 

gundo Organização Pan-Americana da Saúde-OPAS (2011), são apontados vários 

aspectos pelos quais valem destaque, quais sejam: 

 

Redução da fragmentação da atenção; melhora da eficiência global do sis- 
tema; a não multiplicação de infraestrutura e serviços; resposta melhor às 
necessidades e às expectativas das pessoas; melhora do custo efetividade 
dos serviços de saúde; redução das hospitalizações desnecessárias; diminui- 
ção da utilização excessiva de serviços e exames; diminuição do tempo de 
permanência hospitalar; produção de economias de escala e de escopo; au- 
mento da produtividade do sistema; melhora da qualidade da atenção; pro- 
dução de uma oferta balanceada de atenção geral e especializada; facilitação 
da utilização dos diferentes níveis de atenção pelas pessoas; aumento da 
satisfação dos usuários e do autocuidado. (OPAS, 2011, p. 50-85). 

 

 

 

Orientado para essa busca, o presente estudo, sugere guardar alguma relação 

com alguns desses aspectos já identificados pela OPAS, ligados especificamente aos 

temas da integralidade, do acesso, do custo efetividade do serviço, da produção de 

economias de escala, do aumento da produtividade, e da melhora da qualidade de 

atenção prestada. 

Embora a proposta desse estudo se valha de uma “Rede de Atenção Hospitalar”, 

cuja ideia estrutural figure diretamente daquelas já formalizadas pelo órgão regulador 

– O Ministério da Saúde, a experiência de tratar das questões conceitualmente afetas 

as RASs, neste caso, busca harmonizar seus conceitos e definições à vida prática 

institucional respaldada pela intimidade do pesquisador com temas e seus desafios, 

ambos bem conhecidos dos operadores do nosso Sistema Único de Saúde. 

Para tanto, e a partir dos elementos de constituição original de uma RAS (popu- 

lação, estrutura operacional e modelo de atenção à saúde), esses elementos são fa- 

cilmente identificados pela população residente nos limites do nosso estado de São 

Paulo (usuárias do SUS), referenciadas pela estrutura operacional hospitalar estabe- 

lecida por um conjunto de hospitais próprios do estado, distribuídos entre os perfis de 

hospitais gerais e especializados constituídos por uma rede de atenção onde parte 

significativa desses equipamentos médicos assistenciais, principalmente os hospitais 

denominados de “porta aberta”, costumam acolher nos seus serviços de 
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observaçãoe/ou internação, pacientes oriundos de uma cultura hospitalocêntrica, ou 

seja, que preterem as Unidades com perfis de atenção básica (Unidade Básica de 

Saúde), para escolher acessar, os equipamentos de Urgência e 

Emergência/Especializados, esco- lha essa, entendida como hegemônica médico 

centrada, e procedimento centrada, cuja prática deve ser superada pelos riscos, 

prejuízos e custos impostos ao sistema e aos pacientes (CNS, 2023). 

A fim de tornar didática a compreensão de toda esse desempenho constitutivo, 

o estudo procurou tratá-la no contexto de um sistema integrado a uma Rede de Aten- 

ção à Saúde, a “rede hospitalar estadual”, subordinada a Coordenadoria de Serviços 

de Saúde (CSS), órgão da Administração direta estadual, quem tem a atribuição de 

coordenar, no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde/SP, ações e serviços de 

saúde executadas pelos hospitais e ambulatórios de especialidades próprios integran- 

tes de sua estrutura, sendo também a instância responsável por acompanhar a exe- 

cução financeira e orçamentária dos hospitais e de outras unidades de saúde sob 

gestão estadual, orientando, avaliando seus desempenhos, o impacto e o resultado 

dos serviços de saúde prestados SES/SP (2023). 

Essa Rede de Atenção Hospitalar é constituída de 44 Unidades de Assistência 

à Saúde, dos quais: 16 deles são Hospitais Gerais; 12 Hospitais Especializados; 9 

destinado a assistência específica de Saúde Mental; 6 Ambulatórios com formato de 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS); e, por último, 1 Grupo de Resgate e Atenção 

as Urgências e Emergências (GRAU). 

Com intuito de destacar a relevância dessa Rede para a sociedade, aqui serão 

descritas algumas das características mais importantes envolvidas as questões orça- 

mentárias, de força de trabalho, e de produção, com fins de contribuir para entendi- 

mento da dimensão dessa Unidade de Despesa Estadual, e missão atribuída. 

 
Quadro 1: Orçamentário SES-SP/CSS 

 

 

 
2022 

ORÇAMENTO EXECUTADO 3.350.072.453,87 % 

Custeio 1.393.047.380,77 41,58% 

Pessoal 1.931.615.040,26 57,66% 

Investimento 25.410.032,84 0,76% 

 

 
2023 

ORÇAMENTO LOA 3.334.911.960,00 % 

Custeio 1.254.790.132,00 37,63% 

Pessoal 2.050.400.235,00 61,48% 

Investimento 29.721.593,00 0,89% 

 
Fonte: SES-SP/CSS/Núcleo de Informação Hospitalar (2023) 
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Quanto a força de trabalho a Coordenadoria de Serviços de Saúde-CSS conta 

com 26.923 servidores ativos, dos quais 26.830 encontram-se distribuídos por entre 

as Unidades e 93 lotados na sede administrativa da Coordenação. 

Em relação aos cargos e funções ligados a prestação de assistência ao usuário 

SUS, a CSS dispõe da seguinte estrutura: 

• Médico: 5.048 (18,74%) 

• Enfermeiro: 2.339 (8,69%) 

• Técnico de enfermagem: 2.749 (10,21%) 

• Auxiliar de enfermagem: 6.372 (23,67%) 

Já em relação a produção assistencial, a CSS alcançou os seguintes números 

distribuídos por entre produção cirúrgica, de apoio diagnóstico (exames), consultas 

ambulatoriais, atendimentos de urgência e emergência. 

 

Quadro 2: Produção assistencial SES-SP/CSS 
 

 
ANO 

INTERNAÇÕES/ 
SAÍDAS 

 
CIRURGIAS 

 
PARTOS 

CONSULTAS MÉ- 
DICAS AMBULA- 

TORIAIS 

ATENDIMENTO 
DE PRONTO 
SOCORRO 

 
EXAMES 

2019 
(jan-nov) 

 
172.244 

 
116.921 

 
27.465 

 
1.573.148 

 
1.810.507 

 
14.323.250 

2022 
(jan-nov) 

 
139.995 

 
91.810 

 
22.146 

 
1.116.707 

 
1.328.432 

 
12.755.761 

 
Fonte: SES-SP/CSS/Núcleo de Informação Hospitalar (2023) 

 
 

Conhecidas as principais características da estrutura dessa Rede, outra Rede se 

desdobra no interior dessa original, denominada de Rede de Assistência Farmacêu- 

tica, distribuída e instalada em cada uma dessas Unidades hospitalares, agora, com 

fins de assistir diretamente ao paciente internado e/ou observado mediante prescrição 

terapêutica medicamentosa, cuja padronização dos itens regularmente adquiridos 

para suprimento da grande maioria delas, encontra-se afixada em um elenco entre 

200 à 450 itens medicamentosos de acordo com o perfil de assistência da Unidade de 

saúde (geral, especializada, ou ambulatorial) das quais apresentam consumo regular 

e frequente, servindo como terapia de recuperação desse paciente, nas diversas li- 

nhas de cuidado e complexidade de atenção. 

Observado o contexto dessa Rede, os medicamentos são adquiridos de forma 

descentralizada, ou seja, cada Unidade hospitalar, instrui seus respectivos processos 



25 
 

de compras de medicamentos, isoladamente, cumprindo rito licitatório regulamentado 

por lei, ocupando-se de gestar os processos envolvidos em parte desta cadeia de 

suprimento compreendida as operações de planejamento aquisitivo, recebimento, ar- 

mazenamento e controle, distribuição/dispensação desse elenco de medicamentos. 

Ocorre que tanto o relatório de fases processuais de aquisição (quadro 3), quanto 

o fluxo processual de aquisição (quadro 4) indicam período destinado a gestão dessas 

operações, que, em média, são consumidos administrativamente 144 (cento e 

quarenta e quatro) dias destinados somente a instrução processual aquisitiva envol- 

vida, nela estão envolvidos o cumprimento de prazos legais (estabelecidos em 

regulamento próprio), seguido por outra característica não menos relevante, qual seja, 

de que os valores dispendidos para adquirir os medicamentos em pequena escala 

(por cada Unidade hospitalar), o mercado impõe a máquina pública custos decorrentes 

da logística envolvida para atendimento único, muitas vezes, declinando de suas 

entregas por entender não se mostrar mais razoável de ser efetivada, haja visto os 

custos versus lucro. 
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Quadro 3: Fases processuais para aquisição de itens hospitalares – prazos – Modalidade: Pregão eletrônico 
 

 

 
 
 

 
FASE INTERNA - INSTRUÇÃO 

PROCESSUAL 

Memo solicitação / Abertura de processo ÁREA SOLICITANTE 2  
 
 
 

38 DIAS 

Justificativa Técnica ÁREA TÉCNICA 3 

Termo de Referência ÁREA TÉCNICA 5 

Consulta CatMat e PreçosSP N.COMPRAS 1 

Pesquisa de Preços N.COMPRAS 10 

Planilha Orçamentária N.COMPRAS 2 

Indicação Recursos FINANÇAS 7 

Parecer Referencial+Declaração Atendimento N.COMPRAS 2 

Autorização/Deliberação AUTORIDADE 4 

Minuta Edital e Contrato N.COMPRAS 2 

 
 
 
 
 

FASE EXTERNA - LICITAÇÃO 

Publicação em DOE/Jornal N.COMPRAS 1  
 
 
 
 

44 DIAS 

Agendamento BEC PREGOEIRO 8 

Etapa de Lances / Negociação PREGOEIRO 1 

Aceitabilidade / Proposta PREGOEIRO 2 

Habilitação PREGOEIRO 2 

Recursos - Memoriais/Contrarrazões LICITANTES 6 

Decisão Recurso PREGOEIRO 2 

Reserva de Recursos Orçamentários FINANÇAS 7 

Homologação AUTORIDADE 2 

Publicação da Homologação N.COMPRAS 1 

Emissão da Nota de Empenho FINANÇAS 2 

Assinatura do Contrato EMPRESA 10 

 

EXECUÇÃO 

Entrega dos bens EMPRESA 15  

30 DIAS 
Recebimento Provisório ÁREA SOLICITANTE 5 

Substituição ou Complementação dos bens EMPRESA 5 

Recebimento Definitivo ÁREA SOLICITANTE 5 

PAGAMENTO 
Nota Fiscal + Recibo + Cadin Estadual FINANÇAS 

30 30 DIAS 
NL + PD + OB FINANÇAS 

 
Fonte: SES-SP/CSS/Grupo de Gerenciamento Administrativo - GGA (2023) 
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Quadro 4: Fluxo processual para aquisição de itens hospitalares 

 
Fonte: SES-SP/CSS/Grupo de Gerenciamento Administrativo - GGA (2023) 
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Ainda, procurando atender a uma das necessidades estabelecidas para o bom 

funcionamento de uma RAS, essa diz respeito ao sistema de informação e comunica- 

ção disponível. 

No caso dessas Unidades (44 no total), 27 delas se utilizam de um sistema de 

informação denominado de S4SP, licenciado para Secretaria de Estado da Saúde pela 

empresa de processamento de dados do estado de SP (PRODESP), cuja aplica- 

bilidade, objetivo do sistema, e satisfação em relação a solução quer seja por parte 

dos responsáveis pela gestão das Unidades, ou pelos operadores do sistema no dia 

a dia, ao longo de mais de uma década, na opinião desses gestores/operadores, não 

cumprem o papel destinado a integrar, aproximar, e elevar as condições de informa- 

ção e comunicação entre essas Unidades assistenciais, antes, a manutenção da pres- 

tação desse serviço, contribui em muito para falta de efetividade, eficiência, transpa- 

rência, acumulando enormes prejuízos ao sistema que depende dos registros eletrô- 

nicos da produção em saúde desses hospitais 

Na esteira dessa discussão de trabalho em Rede que aquela diminuta amostra 

de medicamentos fora selecionada durante o exercício de 2019, com proposta de re- 

orientação do processo de aquisição de medicamentos para essa Rede de Atenção à 

Saúde Hospitalar, de forma efetiva, monitorada, uma vez que para aquela amostra 

originalmente selecionada, os resultados indicavam possibilidade de contribuição para 

a Administração Pública Estadual, neste caso a Secretaria de Estado da Saúde de 

São Paulo, alcançando, de fato, alguns dos aspectos positivos preditos na ementa da 

RASs acima descritos, tais como: Melhoria de aspectos ligados ao princípio da inte- 

gralidade da atenção à saúde, melhoria das condições do acesso a medicamentos, 

redução dos custos dispendidos pela administração incompatíveis com o processo 

inovado, aumento da efetividade do serviço, aumento da produção assistencial à me- 

dida que compro melhor, compro mais, consequentemente tenho mais em volume e 

variedade a disposição do usuário, que terá suas necessidades integralmente atendi- 

das, culminando com a melhoria da qualidade de atenção prestada com satisfação do 

usuário. 

 

2.3.4 Cidades inteligentes e sustentáveis 
 

Recém-lançada pelo Ministério de Desenvolvimento Regional (MDR) em dezem- 

bro de 2020, a carta aberta para cidades inteligentes (smart city), buscou formular um 

conceito nacional que pudesse cobrir a inexistência conceitual do tema cidades inteli- 

gentes, bem como propusesse uma estratégia de caráter nacional como instrumento 
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de desenvolvimento econômico com vistas a redução das desigualdades, melhoria 

das condições de vida das pessoas e das cidades, e, em última análise, ser reconhe- 

cida como documento de referência para uma agenda brasileira, iniciada pela trans- 

formação digital dos espaços públicos e privados territorial e geograficamente, pelos 

quais poderiam se desenvolver de modo interconectados no contexto das cidades 

(MDR, 2020). 

A partir dessa proposta de transformação digital, fora sugerida como oportuni- 

dade para os países do Brasil e Alemanha implementar um projeto urbano muito mais 

sustentável e inclusivo se utilizando de estratégias e iniciativas que permitissem às 

cidades elevar para o centro dos debates, os seus cidadãos que oferecessem a partir 

dos objetivos propostos, condições de redução dos impactos climáticos, e reduzissem 

as desigualdades sociais nesses espaços. 

Foi nesse contexto que a Carta Brasileira para as Cidades Inteligentes, a fim de 

congraçar as principais características achadas ausentes nos conceitos utilizados na 

literatura internacional e/ou nacional, definiu o conceito brasileiro de cidades inteligen- 

tes valendo-se do seguinte conteúdo. 

São cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a transforma- ção 
digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental e sociocul- tural, 
que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em rede, promo- vem o 
letramento digital, a governança e a gestão colaborativas e utilizam tecnologias 
para solucionar problemas concretos, criar oportunidades, ofere- cer serviços 
com eficiência, reduzir desigualdades, aumentar a resiliência e melhorar a 
qualidade de vida de todas as pessoas, garantindo o uso seguro e responsável 
de dados e das tecnologias da informação e comunicação. (MDR, 2020, p. 28) 

 

Consensado sobre quais sejam as características de uma cidade inteligente se- 

gundo previsão conceitual na Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, algumas de- 

las, demonstraram convergência direta com os objetivos dessa pesquisa à medida 

que os temas nela discutidos, guardam relação com aqueles previstos tanto da Carta, 

quanto nos específicos ODSs. Exemplo disso, um dos temas tratados com destaque 

nessa pesquisa, e estabelecido no ODS de número 3, busca cuidar exatamente de 

Garantir o acesso a saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas 

as idades; seguido dos subobjetivos 3.8. e 3.b. relativos ao acesso à saúde universal, 

entre eles, o acesso a medicamentos seguros e de baixo custo; enquanto que o outro 

tema, de igual modo previsto no ODS de número 9, busca tratar da Indústria, inovação 

e infraestrutura: que propõe a construção de infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação como objetivo principal; 
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seguido do subobjetivo 9.b. relativo ao apoio ao desenvolvimento tecnológico, a pes- 

quisa e inovação nacionais nos países em desenvolvimento, inclusive, criando ambie- 

ntes políticos propício para esse desenvolvimento (ONU, 2015). 

Pressuposto que os temas mais especificamente tratados na pesquisa estão 

igualmente comprometidos com o desenvolvimento de um Estado-nação orientado 

para o cuidado das pessoas e de suas agendas sociais progressistas mais ampla- 

mente com: A qualidade de vida, bem-estar, democratização, desigualdade, participa- 

ção social, setor público, eficiência, economia, políticas públicas, Estado, inovação, 

desenvolvimento, direitos sociais, entre outros. 

Em relação ao discurso que envolve os eixos temáticos de CIS e dos ODSs, o 

estudo procurou refletir sobre as características dos efeitos da organização, planeja- 

mento, e execução da política pública de saúde, circunscrita à governança de uma 

Rede de Atenção Hospitalar, a partir da inovação do processo de compras públicas 

de medicamentos que expõe desafios e oportunidades de se avançar sobre questões 

afetas a logística, territorialidade espacial urbana das cidades, tecnologia de informa- 

ção e comunicação (TICs), com efeito prático, que pudessem impactar qualitativa- 

mente nos moldes que fora proposto, fazendo com que os usuários do sistema público 

de saúde fossem os principais beneficiários desses ganhos. 

Veja que em recente publicação (ONU, 2020), por meio do Relatório World Cities 

Report, aquele órgão de representação mundial, destacou no contexto das cidades, 

algumas das características alinhadas ao conceito de CIS, capazes de contribuir para 

reflexão. 

As cidades bem planejadas, administradas e financiadas, podem criar bene- 
fícios econômicos, sociais, ambientais e de governança, e que deve haver 
outros avanços não quantificáveis ainda, mas que melhorarão as vidas das 
pessoas, reduzindo as mudanças climáticas, a pobreza, a desigualdade e o 
desemprego mundiais World Cities Report-ONU, 2020. Disponível em: 
https://unhabitat.org/world-cities-report-2020-the-value-of-sustainable-urba- 
nization Acesso em 10/12/ 2023. 

 

 

Em que pese o volume e a complexidade dos temas relacionados com a pro- 

posta conceitual de cidades inteligentes, de fato, a transformação digital dos espaços 

públicos tem se constituído em um dos maiores desafios para inclusão tanto das Uni- 

dades/instalações públicas, quanto dos operadores desses espaços (trabalhadores 

públicos) e, em última análise, os destinatários das informações e beneficiários que 

https://unhabitat.org/World%20Cities%20Report%202020
https://unhabitat.org/world-cities-report-2020-the-value-of-sustainable-urbanization
https://unhabitat.org/world-cities-report-2020-the-value-of-sustainable-urbanization
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dela decorrem, exatamente pela ausência de um processo digital planejado e execu- 

tado de acordo com as necessidades desses espaços de produção social, agravados 

pelo afastamento basilar do conceito de Rede. 

Caso concreto, hoje, a denominada Rede de Atenção Hospitalar, é constituída 

de 44 Unidades Assistenciais cuja única ferramenta digital que os aproxima estão re- 

presentados pelos sites oficiais geridos pelo Estado (nível central), pelos quais funcio- 

nam de forma macro (a nível de todo Estado), genericamente como repositório de 

dados e informações do componente saúde para o qual foi instituído, prestando-se a 

ferramenta de consulta coletiva dos seus operadores. 

Razão disso, os desafios que se impõe para transformação digital desse espaço 

público, sem dúvidas, tem origem já na ausência de mecanismos de integração pró- 

prios, específicos, e condizentes com o exercício de atividade assistencial respeitadas 

as especificidades geográficas do entorno de cada uma dessas Unidades, dificul- 

tando, portanto, o desenvolvimento do próprio conceito de ambiente de Tecnologia de 

Informação e Comunicação (TICs), que através da interação entre as pessoas e ins- 

tituições, busca: integrar, facilitar, compartilhar, e promover o desenvolvimento quali- 

tativo das produções institucionais para os quais foram criadas. 

Outra ausência percebida no contexto desse desafio de transformar digitalmente 

aquele espaço público de produção em saúde hospitalar, diz respeito a infraestrutura 

e conectividade das Unidades assistenciais tanto para comunicação entre si quanto 

com as instâncias superiores de alta gestão. Apesar da quantidade de intervenções 

com propósito de corrigir a manutenção desses espaços tecnologicamente incipien- 

tes, a mais frequente delas, de longa data, vem sendo defendida em favor dos altos 

investimentos dispendidos pelo Estado, principalmente, em favor da “infraestrutura de 

rede” representada pela renovação do parque tecnológico, disposição numérica de 

equipamentos (aumento), melhoria da conectividade dessas Unidades assistenciais, 

seguido da oferta de recursos humanos especializados nessa área. 

Preliminarmente e a partir do conhecimento que se tem da infraestrutura atual, 

antes mesmo da alocação de recursos superior à dispendida atualmente, sugere-se a 

realização de estudo específico com fins de compatibilizar os investimentos atuais 

(recursos previstos no orçamento destinados a cobrir especificamente a área de T.I.) 

com as reais necessidades desses hospitais observados os conceitos da TICs. Tal 

proposta indica ter alguma efetividade pelo fato de que hoje, embora dispomos de 
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infraestrutura de equipamentos de rede/geral, em número insuficiente, obsoletos, desprovidos de contratos de manutenção 

preventiva e corretiva, de fato, há cobertura contratual prevista/vigente de solução especializada denominada de Sistema 

“S4SP” (licenciado especificamente para Unidades da Secretaria de Estado da Saúde), que envolve suporte técnico remoto, e 

de pessoal presencial contratualizado para cobertura de 61,36% das Unidades (27/44), cujo prestador, a Companhia de Pro- 

cessamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP), vem prestando o serviço para qual fora contratada sob fortes 

críticas da comunidade usuária dessa solução (trabalhadores, gestores) que atestam pela baixa qualidade dos serviços pres- 

tados, falta de efetividade, eficiência, baixa transparência, acumulando enormes prejuízos ao sistema que depende dos regis- 

tros eletrônicos da produção em saúde desses hospitais e para manutenção qualitativa dos serviços prestados aos usuários 

diretamente. 

 
 

Quadro 5: Rede de Tecnologia de Informação e Comunicação -TIC 
 

 

UGE Nome CNES Nome do Sistema 

90109 CENTRO DE REFERÊNCIA DA SAÚDE DA MULHER 2078287 S4SP 

90118 HOSP GERAL PREFEITO MIGUEL MARTIN GUALDA DE PROMISSÃO 2790610 S4SP 

90120 HOSP ESTADUAL DE MIRANDOPOLIS 2083019 S4SP 

90121 HOSP REGIONAL DE ASSIS 2083094 S4SP 

90122 HOSP ESTADUAL DE PRESIDENTE PRUDENTE 2750511 S4SP 

90128 HOSP NESTOR GOULART REIS 2079194 Näo possui 

90129 HOSP SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO PRETO 2078031 SAVE — Gestäo Hospitalar 

90130 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 2091275 Não possui 

90141 HOSP GUILHERME ÁLVARO 2079720 Winhosp.Net 

90145 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE PROF. CANTÍDIO DE MOURA CAMPOS 2090309 S4SP 
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90146 CENTRO DE REABILITAÇÃO DE CASA BRANCA 2749033 Näo possui 

90147 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE CLEMENTE FERREIRA - LINS 2081725 Näo possui 

90149 CENTRO DE SAÚDE1 PINHEIROS 2068966 S4SP 

90149 NGA63 VÁRZEA DO CARMO 2068974 S4SP 

90154 HOSP GERAL DR ÁLVARO SIMÕES DE SOUZA DE VILA NOVA CACHOEIRINHA 2688573 S4SP 

90155 HOSP GERAL DE TAIPAS KÁTIA DE SOUZA RODRIGUES 2082225 Winhosp.Net 

90156 HOSP GERAL DE VILA PENTEADO DR JOSÉ PANGELLA 2091755 S4SP 

90157 HOSP REGIONAL SUŁ 2091313 Winhosp.Net 

90158 HOSP GERAL DE GUAIANASES JESUS TEIXEIRA DA COSTA 2079240 S4SP 

90159 HOSP GERAL DE SÃO MATEUS DR MANOEL BIFULCO 2077493 S4SP 

90160 HOSP HELIÓPOLIS 2066572 S4SP 

90161 HOSP IPIRANGA 2077523 Winhosp.Net 

9016 HOSP INFANTIL DARCY VARGAS 2071371 Infoclinic Gestão Hospitalar - Igh 

90163 HOSP MATERNIDADE LEONOR MENDES DE BARROS 2077701 S4SP 

90165 HOSP ESTADUALDE CAIEIRAS 7580770 S4SP 

90165 COMPLEXO HOSP DO JUQUERY 7580770 S4SP 

90166 HOSP DR OSÍRIS FLORlNDO COELHO DE FERRAZ DE VASCONCELOS 2080079 S4SP 

90167 HOSP REGIONAL DE OSASCO VIVALDO SIMÕES DE SOUSA 00080S2 S4SP 

90168 HOSP MATERNIDADE INTERLAGOS 2065665 S4SP 

90169 HOSP INFANTIL CANDIDO FONTOURA 2088517 S4SP 

90170 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM SAUDE MENTAL DR. DAVID CAPISTRANODA 
COSTA F° 

2070766 Não possui 

90171 COMPLEXO HOSP PADRE BENTO DE GUARULHOS 2079410 S4SP 

90172 CONJUNTO HOSP DO MANDAQUI 2077574 Winhosp.Net 

90173 CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM SAÚDE MENTAL PHILIPPE PINEL 2077418 Não possui 

90175 CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO DR ARNALDO PEZZUTI CAVALCANTI 208423 Winhosp.Net 

90181 INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIOLOGIA 2088495 Sistema MV 

90182 INSTITUTO LAURO DE SOUZA LIMA 2790734 S4SP 

90183 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO RIBAS 2028840 S4SP 

90186 CENTRO PIONEIRO EM ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ARQUITETO JANUÁRIO JOSÉ 
EZEMPLARI 

3957292 Não possui 

90187 INSTITUTO PAULISTA DE GERIATRIA E GERONTOLOGIA 2092344 S4SP 

90188 CENTRO DE REFERÊNCIA DE ÁLCOOL, TABACO E OUTRAS DROGAS 2068915 S4SP 

90190 INSTITUTO CLEMENTE FERREIRA 2057220 S4SP 

90200 GRUPO DE RESGATE E ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS 2688662 Não possui 

90203 HOSP ESTADUAL ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO DR.FRANCISCO RIBEIRO 
ARANTES 

2080192 S4SP 

 

Fonte: SES-SP/CSS/Núcleo de Informação Hospitalar (2023) 
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Ainda na esteira dessa discussão de transformação digital através da im- 

plementação de TICs que se almeja para o espaço público de assistência à  

saúde, agora e especificamente em relação as compras de medicamentos, 

consti-tuiria, sem dúvida, investimento absolutamente razoável e justificado, uma 

vez que a manutenção de uma rede de informação e comunicação entre as 

Unidades, permitiria, de forma efetiva, a troca de informações e conhecimento 

sobre as práticas de mercado e todos os “ajustes” que os processos aquisitivos 

impõem as equipes de compras. 

Com efeito prático, observou-se ao longo desse estudo, que mesmo se va- 

lendo de um cenário de TICs carente de profunda atualização, organização e 

investimento por parte do governo do Estado, após a reunião das informações 

distribuídas por entre os diversos repositórios oficiais, seguida das ações de in- 

teração entre os atores: Unidades de Saúde; agentes públicos/operadores; nível 

central da Pasta (CSS/SES/SP); e o mercado, em última análise e a despeito do 

improvisado “trabalho em rede”, foram observados alguns ganhos que indicaram 

possibilidade de caminho para o alcance de uma série de objetivos atribuídos 

em favor da sociedade, previstos tanto no conceito do CIS quanto das ODSs, 

como: - Ampliação do acesso a medicamentos consumidos nos nossos hospitais 

estaduais, quando o valor pago se mostra substancialmente menos custoso (es- 

cala), adquirido de forma centralizada; - condição de bem estar da população 

usuária que tem o maior número de itens constantes da sua prescrição médica 

atendidos; - Incentivo a inovação nos limites da administração pública quando se 

tem à disposição uma ferramenta de trabalho efetiva e capaz de estabelecer 

ambiente propício para o desenvolvimento; - Colocar o cidadão como foco do 

resultado/maior beneficiário ativo desse processo; - Melhoria da governança do 

setor público sobre as compras públicas permitindo que sejam mais eficientes, 

transparentes e sustentáveis do ponto de vista orçamentário; - Diminuição da 

desigualdade a medida em que aumenta o acesso e integralidade da assistência 

prestada diretamente ao usuário; - Condições econômicas para o sistema de sa- 

úde a medida em que compra mais com mesmo recurso, portanto, compra mais 

e melhor. Nesse caso, quando os hospitais tentam adquirir individualmente, al- 

guns dos medicamentos, em função do reduzido volume e consequentemente 

seu valor também reduzido, os custos dispendidos para operação de venda se 
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tornam inviáveis para as empresas vendedoras, ocasionando, com isso, a desis- 

tência dessas empresas no fornecimento, resultando em faltas desses itens para 

cobrir assistência direta ao paciente hospitalizado; - desperdícios com a aquisi- 

ção de medicamentos de baixo custo e/ou sazonalmente consumidos, cujos con- 

sumos médios são elevados pelos hospitais adquirentes, como única estratégia 

de se conseguir comprá-los junto ao mercado, perfazendo situação de armaze- 

namento desses itens por longos períodos; e - da possível contribuição com a 

consolidação do direito social à saúde, corroborados pelo cumprimento de outros 

princípios caros à Administração pública como os da eficiência e efetividade, tra- 

duzidos pela contribuição com a ampliação do acesso, e da integralidade da 

atenção (terapêutica medicamentosa). 

Por fim, ainda a respeito desse contexto, importa dizer que a depender de 

comprovação por meio de estudo específico, valendo-se da experiência cotidi- 

ana do pesquisador, acredita-se que os recursos hoje assegurados em orça- 

mento para manutenção das condições de uma infra que cubram os conceitos 

da TICs no âmbito das Unidades assistenciais da Pasta (CSS/SES/SP), são su- 

ficientes para correção das principais distorções produzidas nesse eixo da ges- 

tão, permitindo, alcançar, senão grande parte dos objetivos, aqueles ligados aos 

aspectos mais concretos da proposta de transformação digital do espaço público 

melhorando a infraestrutura e conectividade, permitindo com isso, a interação/in- 

tegração dos espaços e dos seus agentes públicos em favor da inovação, pla- 

nejamento, e efetividade, dessas estruturas tangíveis, para só assim, possibilitar 

o alcance daquelas estruturas intangíveis (hipotéticas/abstratas) envolvidas com 

as dimensões de bem estar, qualidade de vida, redução de desigualdade da po- 

pulação, entre outros. 

Não obstante as características tratadas nesse título, outras experiências 

já se desdobram dentro do mesmo segmento à luz do conceito de saúde digital, 

nesse momento, representada mais comumente pelo segmento da telemedicina 

e tele saúde, plataformas de produção de saúde que permitem algum aperfeiçoa- 

mento e correção de uma das maiores inconformidades do sistema público, qual 

seja, a indisponibilidade de repositório que segregue os dados/informações                     sobre 

o volume de assistência efetivamente prestada, e toda sua especificidade, neste 

sentido, a partir do conceito mais abrangente de saúde digital proposto pelo 

Ministério da Saúde, 2019: 
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A Saúde Digital compreende o uso de recursos de Tecnologia de Infor- 
mação e Comunicação (TIC) para produzir e disponibilizar informações 
confiáveis sobre o estado de saúde para os cidadãos, profissionais de 
saúde e gestores públicos. Disponível em: 
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/seidigi/publicacoes/pama- 
para-o-brasil-2019-2023.pdf. Acessado em 06/01/2024. 

 

De toda forma, à luz do conteúdo tratado, restou oportunizada que a pro- 

posta de trabalho orientada para um ambiente de TICs contribuiria efetivamente 

para a correção de graves distorções envolvendo a operação e gestão dos pro- 

cessos produzidos por esses hospitais, evidenciados pela atual situação, carac- 

terizada, como por exemplo, pela: Baixíssima conectividade; Desperdícios orça- 

mentários com soluções que não atendem as necessidades da instituição; Baixa 

capacidade produtiva em relação as compras; planejamento e execução das 

operações sem foco no cidadão; Baixa integração entre os participantes do pro- 

cesso produtivo (aquisições descentralizadas); inexistência de formação conti- 

nuada de equipes, entre outros, capazes de acumular prejuízos substanciais a 

administração e consequentemente a sociedade. 

 
2.3.5 - Planejamento urbano e a estrutura de Rede Assistencial no 

contexto das Cidades inteligentes e sustentáveis 

 

Considerada as dimensões conceituais do planejamento urbano tanto em 

favor da gestão do “novo” (criação de novas cidades), quanto da necessidade de 

se desenvolver infraestruturas existentes. Alguns dos seus objetivos estão 

orientados para o cuidado e manutenção dos espaços que conversem com os 

problemas enfrentados, procurando, de forma antecipada, propor soluções e/ou 

modificações que impactem na melhoria da vida das pessoas de modo susten- 

tável. 

À perspectiva do uso desses espaços, um dos primeiros desafios é de que 

a maioria das cidades não foram planejadas para serem inteligentes, havendo a 

necessidade de transformações de sua estrutura existente com foco em diversas 

áreas como o saneamento, mobilidade, área industrial, meio ambiente, infraes- 

trutura (EDUCAÇÃO, 2020). 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/seidigi/publicacoes/pama-para-o-brasil-2019-2023.pdf.%20Acessado%20em%2006/01/2024
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/seidigi/publicacoes/pama-para-o-brasil-2019-2023.pdf.%20Acessado%20em%2006/01/2024
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Para além das questões exigidas no planejamento urbano das denomina- 

das edificações complexas, cujos hospitais estão inseridos, na prática, as Uni- 

dades hospitalares do estado de São Paulo, estão distribuídas em um território 

sanitário, subdividas em 17 Regiões de Saúde, estruturadas em sistema de Rede 

de Atenção à Saúde, responsáveis por gestar a execução dessa política pública 

para os 645 municípios paulistas, cujo adensamento populacional urbano ocu- 

pado em 2022, chegou a ultrapassar a casa dos 18 milhões de habitantes po- 

tenciais usuários desse sistema de saúde (IBGE, 2022). 

Embora as Unidades hospitalares, em sua grande maioria, estejam sedia- 

das geograficamente nos grandes centros urbanos e mais populosos do estado, 

é, justamente, a estratégia de trabalho em Rede que tem permitido a aproxima- 

ção dessas estruturas garantindo que suas ações e serviços sejam desenvolvi- 

dos ordenada e basicamente à luz dos níveis de atendimento, complexidades, 

perfis epidemiológicos, oferta de leitos, entre outros. 

Não obstante aos desafios de se operar uma Rede de Atenção especiali- 

zada para produção de saúde como tratado no capítulo 2.2.4, a infraestrutura do 

processo de compras públicas de medicamentos, objeto desse estudo, tem por 

adicional desafio, concorrer com os desafios inerentes ao planejamento urbano, 

nesse caso, envolvendo a mobilidade, mais especificamente, ligada a logística 

da cadeia de suprimento farmacêutico, operada ininterruptamente no contexto 

da Rede de Assistência Farmacêutica, que tem por missão, manter o tratamento 

das doenças que demandem pelo consumo dessa tecnologia. 

Diferentemente da descentralização do sistema de saúde (SUS), diretriz 

que consiste no processo de transferência da responsabilidade da gestão central 

(federal/estadual) para a local (o município), de modo inverso, esse estudo pro- 

pôs a centralização das compras de medicamentos, procedimento que consiste 

na transferência da responsabilidade de execução dessas compras dos hospitais 

(da ponta) para o nível central da gestão, uma vez que essa estratégia indicou 

condições viáveis que sugerem em favor do desenvolvimento sócio, econômico, 

e ambiental contribuindo para o impacto no uso do espaço urbano de modo mais 

inteligente e sustentável. 
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Estabelecida pela Lei 12.587/2012, a Política Nacional de Mobilidade Ur- 

bana (PNMU) embora tenha tratado de forma prioritária da circulação de pes- 

soas, a previsão do transporte de bens, quando são realizados deslocamentos 

de cargas no espaço urbano, ganhou espaço nessa discussão, principalmente, 

pelas questões afetas a logística do transporte de produtos responsáveis por 

manter em funcionamento serviços públicos e privados essenciais à vida das 

pessoas. 

Custos operacionais implícitos em uma entrega, estacionamento, conges- 

tionamentos, cumprimento de horários, segurança das cargas, regramento para 

disciplinar circulação como o rodízio de placas, vias de acesso e tráfego, condi- 

ções da malha rodoviária, manutenção preventiva e corretiva dos veículos, de- 

pendência quase que exclusiva do modal rodoviário, descumprimento de prazos 

e compromissos de entrega, baixo investimento tecnológico, e outros menos in- 

cidentes no segmento logístico, tem sugerido a implementação de processos cri 

ativos capazes de atenuar alguns desses crônicos problemas do planejamento 

urbano existentes nos grandes centros. 

Com efeito prático, e a partir de algumas observações decorrentes da pro- 

posta de se inovar o processo de compras públicas, restou possível a defesa de 

contribuições com o planejamento urbano à medida em que a logística do trans- 

porte de medicamentos é afetada como resultado do processo de compras im- 

plantado. 

São pouco mais de quarenta hospitais que deixaram de instruir, em média, 

entre dois e três processos para aquisição individual de, em média, 150 e 200 

itens por compra, movimentando uma cadeia logística de transporte que entre- 

gou a Rede de Atenção Hospitalar, 54.315.418 unidades de medicamentos du- 

rante o período estudado (2019 a 2022). 

Ocorre que quando essa cadeia tem seu processo fracionado, ou seja, di- 

vidida a autonomia de compras por unidade hospitalar (descentralizada/individu- 

alizada), muitas das consequências advindas dessa operação, tem impacto tam- 

bém na mobilidade urbana, e outras questões, de igual modo, compatíveis com 

os objetivos preconizados para transformação dos espaços urbanos em espaços 

socialmente mais inteligentes e sustentáveis. 

Vejamos alguns dos exemplos a partir do histórico do processo tradicio- 

nal/resumido (não inovado) da cadeia de suprimento farmacêutico: 
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A compra quando feita pela unidade hospitalar tem seus volumes (quanti- 

dades dos itens) reduzidos de forma profunda, individualizada para atendimento do 

consumo restrito aquela unidade adquirente. 

Para volumes adquiridos em quantitativos reduzidos, há dificuldade de se 

encontrar fornecedores dispostos a venderem as quantidades solicitadas haja 

visto que os custos do processo não se mostram compensatórios para o vende- 

dor, não há margem de lucro para um considerável elenco de itens, muitas ve- 

zes, há déficit. 

Quando o medicamento deixa de ser adquirido por qualquer motivo, como  no 

caso acima, por não apresentar condições de fornecimento em relação aos custos, 

esse item se mostra fracassado para o processo licitatório, devendo, para tanto, ser 

novamente reinserido em novo processo de compras, ou adquirido por processo de 

compras de emergência, estratégia implementada em função da 

imprescindibilidade do item para assistência ao doente, ressalta-se que para essa 

estratégia, o processo de compras regular licitatório é dispensado, tendo como 

consequência principal a aquisição desse item a preços muito superiores aos de 

mercado. 

Quando o item tem seu processo finalizado com êxito, a quantidade de 

fornecedores/ganhadores daquele certame é, na maioria das vezes, expressivo, 

em média, nove empresas procederão com a entrega dos 150 a 200 medica- 

mentos. 

                         Em Razão desse fato, ocorrem uma das duas seguintes situações: 
 

a) Muitos dos fornecedores, tem seu processo de “cotas” de fornecimento 

prioritário e garantido por normativa federal por se tratarem de Empresas 

de Pequeno Porte (EPP), ou Micro empresas (ME), quando o perfil dessas 

empresas é de não manter estoques dos itens à disposição para entrega, 

restando a prática de aquisição dos itens no mercado de distribuição/fabri- 

cação depois do certame finalizado (“compram depois de vender”), motivo 

pela qual, os preços (que são mutáveis) podem se mostrar elevados acima 

do valor negociado no certame, declinando, aquele licitante vencedor, de 

realizar a entrega do item (ns) para os quais sagrou-se vencedor. Con- 

sequência desse declínio é de que os itens não serão entregues, consti- 

tuindo-se em faltas para suprir a necessidade dos pacientes que desse (s) 
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dependem para manutenção de suas terapias, com impacto direto na 

interrupção dos tratamentos. 

b) Para os processos licitatórios com conclusão exitosa, básica e regular- 

mente os itens serão, entre 5 e 15 dias, entregues nas respectivas unidades 

hospitalares, lembrando que são, em média, nove empresas vencedoras aptas 

para realização de aproximadamente 396 entregas por processo concluído, 

restando esclarecer que são planejados entre dois e três grandes processos 

licitatórios/anualmente destinados a compra dos mesmos itens padronizados 

pelas unidades, totalizando caso as unidades efetuem as três licitações, um 

número total de 1.188 planejamentos de entregas nas 44 unidades 

assistenciais. 

Tratadas algumas das etapas executadas no âmbito da cadeia de supri- 

mento farmacêutico, à luz do processo de compras tradicional (descentralizado), 

passamos a destacar algumas das características percebidas pós implementa- 

ção do processo de compras proposto nesse estudo (centralizado), sugerindo 

possíveis contribuições compatíveis com o planejamento urbano: 

         As compras quando foram executadas por processo centralizado (ata de 

registro de preços), ou seja, quando a gestão central (SES/CSS) comprou para 

coletividade dos hospitais, os quantitativos de consumo outrora individualizados 

pelas unidades, foram somados em único repositório/certame, demonstrando es 

calas de volumes significativamente elevados.  

        A consequência dessa performance resultou: No aumento de 

licitantes/vendedores dispostos em participar das concorrências, aumentando a 

proporção de empresas com porte de distribuição e fabricação nos certames, 

eliminando, quase que totalmente, a possibilidade de fracasso do certame 

(processo), a implementação de estratégia de compras emergenciais, e a falta 

dos itens adquiridos para consumo dos pacientes tratados nas unidades na 

ponta: 

a) Quanto aos valores pagos pelos itens, esses demonstraram redução de 

até 70% resultando em economia real para os cofres públicos (ver título: Análise 

e interpretação dos resultados); 

b) Por ocasião dos processos finalizados com êxito, a quantidade de forne- 

cedores é reduzida substancialmente em quase a metade, ou seja, para 
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cada média de 9 empresas licitantes vencedores observadas durante o 

processodescentralizado, identificamos para o processo inovado, 4,5 empre- 

sas licitantes vencedores para efetuar a distribuição dos itens, ou seja, em 

média, serão realizados 594 planejamentos de entregas nas 44 unidades 

assistenciais. Portanto, 50% de redução no número de entregas, sem qual- quer 

perda de qualidade da operação da cadeia de suprimento. 

Embora já tenha tratado perspectivas de contribuições no contexto dos tí- 

tulos 2.2.4 Rede de Atenção à Saúde, e 2.2.5 Cidades Inteligentes e Sustentá- 

veis, inclusive, relacionando-as com o preconizado nos ODS “3, 3.8, e 3.b”, “9, e 

9.b”. 

A partir da estrutura de Rede de Atenção desenvolvida pelos hospitais con- 

textualizadas aos princípios estabelecidos para as Cidades Inteligentes e Sus- 

tentáveis, puderam ser percebidas algumas contribuições com o planejamento 

urbano. Isto porque, a etapa final de entrega dos medicamentos nas unidades 

hospitalares são realizadas por modal de transporte totalmente rodoviário, indi- 

viduais, realizados através de veículos do tipo caminhões de pequeno, médio e 

grande porte, dependentes de combustíveis fósseis, cuja operação de carga e 

descarga requer elevado tempo, e realizadas dentro dos horários comerciais. 

Nesse sentido, das aproximadamente 1.188 entregas previstas anualmente, fo- 

ram reduzidas quase 400 entregas para os itens registrados em ata de registro 

de preços (processo proposto pelo estudo), cujo processo aquisitivo tem vigência 

de um ano, podendo ser estendido por mais um, ou seja, as entregas podem ser 

melhor planejadas, e realizadas uma ou duas vezes ao ano como forma de oti- 

mizar os recursos materiais e humanos, melhorar performance administrativa, e 

qualificar a operação de logística envolvida nessa cadeia de suprimento, em úl- 

tima análise, sugerir contribuição sustentável urbana por intermédio da redução 

de congestionamentos, emissão de poluentes, melhoria da qualidade do ar, im- 

pactando na saúde das pessoas. 

Importante destacar que para o contexto específico de mobilidade urbana, 

o ODS de nº 11, busca cuidar do apoio as relações econômicas, sociais e ambi 

entais positivas entre os espaços urbanos, tema pelo qual guardou relação com 

o desenvolvimento desse título. 
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Resta evidente que a percepção de contribuição aqui tratada, resulta da 

experiência cotidiana laboral do pesquisador, devendo, para tanto, ser aprofun- 

dada para indicação de reais contribuições propondo soluções que guardem re- 

lações com estes instrumentos de inovação social, ambiental e econômico pro- 

postos para as Cidades. 

 

3. METODOLOGIA 
 

A proposta desse estudo buscou no contexto das ciências sociais, investi- 

gar com maior profundidade, um processo de trabalho, por período pré-estabe- 

lecido, cujo conhecimento explorado guarda relação com a experiência de exer- 

cício laboral individual do pesquisador. 

Para tanto, as características tanto de acomodações de formas e concep- 

ções filosóficas, estratégias de investigação, métodos de coleta, análise e inter- 

pretação de dados, bem como de aceitar, em mesmo estudo, representações de 

dados, texto, e de imagem, como tabelas, fotografias, gráficos, ilustrações, justi- 

ficam, a opção pela abordagem/técnica qualitativa, com estratégia de investiga- 

ção para o estudo de caso único, ambos, em conformidade com Creswell (2014). 

O estudo teve início a partir da observação de dados e informações cons- 

tantes dos documentos inseridos no cotidiano do pesquisador, referentes ao 

gasto público dispendido por um órgão da administração pública direta, em favor 

da aquisição de medicamentos através de processo regular tradicional (licitató- 

rio), utilizando a estratégia descentralizada de compras, em conformidade com 

a lei de licitações vigente no país (lei 8.666/1993). 

Ocorre que os recursos dispendidos para esse fim indicavam a possibili- 

dade de reorientação de processo, por estratégia igualmente prevista na legisla- 

ção de compras públicas vigente (centralizada), que já apresentava experiências 

exitosas quando implementada, contudo, ainda pouco institucionalizada haja 

visto o número de itens (medicamentos), na sua grande maioria, comprados atra- 

vés da estratégia tradicional (descentralizada) acumulando, em leitura prelimi- 

nar, prejuízos decorrentes dos altos custos pagos pela administração nos limites 

do sistema de saúde pública estadual (SP). 

Para tanto, o estudo teve seu desenvolvimento inicial, de forma não siste- 

mática, pautado na seleção e leitura dos diversos conteúdos disponíveis nos re- 

sumos e introdução constantes de 48 (quarenta e oito) produções científicas, 
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entre elas, artigos (produzidos por pesquisadores especializados ou não), pro- 

duções institucionais (IPEA/CONASS/CONASEMS/FIOCRUZ/ENAP/USP/UNI- 

CAMP), dissertações acadêmicas, publicações diversas de encontros acadêmi- 

cos científicos institucionais, e livros especializados. Passada esta fase de le- 

vantamento bibliográfico diverso aleatório (não sistematizado), restou identifica- 

dos e selecionados os periódicos digitais (artigos científicos), pesquisados prio- 

ritariamente na base de dados da SCIELO, publicados em revistas/escolas es- 

pecializadas, como, por exemplo, de saúde pública da Universidade de São 

Paulo (USP), imbricados com os temas de economia da saúde, gestão, inovação 

tecnológica, administração pública, sustentabilidade, direitos sociais, com espe- 

cial atenção ao direito social em saúde, pelos quais, culminaram na seleção de- 

finitiva em torno das palavras-chaves: Direito Social, Administração Pública, 

Inovação, e Saúde. 

A percepção crítica dos autores e, por vezes, divergente, permitiram o es- 

tabelecimento de um traçado racional coerente com a proposta de pesquisa com 

objetivo de reorientação do processo de trabalho, fundamentada na literatura 

mais recente, como “inovação tecnológica de processo de trabalho, conceitual- 

mente do tipo incremental, executado nos limites da administração pública de 

saúde, envolvendo o planejamento de compras públicas de medicamentos, e 

que possibilitasse haver impacto nas contas públicas através de redução de 

gasto, seguida da possível contribuição tanto para a mudança de cultura da 

administração pública quanto para a consolidação do direito à saúde pela via da 

ampliação do acesso aos medicamentos e integralidade da assistência farma- 

cêutica. 

Dado a multidisciplinariedade dos temas abordados, das formas pelas 

quais as críticas e reflexões são manifestas através das publicações, o estudo 

foi se prestando ao destaque das peculiaridades, desafios, convergências, con- 

cordâncias e divergências capazes de contribuir com a discussão qualitativa ex- 

plorada no contexto do referencial teórico (títulos). 

Outra fase importante, diz respeito a coleta e tratamento dos dados. Os 

dados foram coletados a partir do repositório constante dos principais sites 

oficiais gestados pelo governo do estado, especializados, que funcionam como 

ferramentas destinadas a subsidiar o planejamento e execução da política 

pública de saúde estadual. 
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Entre os dados mais relevantes extraídos dessas ferramentas de gestão, 

estão os seguintes indicadores selecionados para o estudo: a) código do medi- 

camento no banco de produtos do estado de SP; b) descritivos técnicos dos 46 

medicamentos selecionados para o estudo; c) grupos estratégicos de seleção 

(indicados pelo pesquisador) envolvidas as dimensões (relevância para assis- 

tência, versus volume versus preço/individual); d) consumos estabelecidos no 

período; e) consumos efetivamente negociados pelo estado no período; f) con- 

sumos negociados pelo estado no período ao menor e ao maior valor efetiva- 

mente pago; g) projeção de economia; e h) menor e maior valor unitário efetiva- 

mente pago pelo estado no item. 

A partir das análises preliminares desses indicadores fora possível estabe- 

lecer algum juízo de valor em favor tanto do impacto nas contas públicas que 

decorriam das primeiras compras inicialmente, quanto sugeriam que o método 

adotado se mostrava coerente com a proposta do estudo. 

 
3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

O estudo foi dividido em seis partes, à saber: quanto a primeira parte, o 

estudo buscou construir a hipótese/problema da pesquisa e um tema principal 

que dialogasse com a ideia inicial do pesquisador. Quanto a segunda parte, foi 

necessário selecionar um referencial teórico que guardasse relação com o tema 

principal à luz das palavras-chaves, buscando estabelecer quais seriam os tópi- 

cos a serem abordados. Quanto a terceira parte, foi necessário selecionar duas 

informações: uma diz respeito ao relatório das 44 Unidades Hospitalares (objeto 

do estudo), dispondo das suas respectivas localizações geográficas e perfis de 

assistência, outra diz respeito a seleção dos 46 itens (medicamentos), constan- 

tes das padronizações individuais da maior parte das Unidades, distribuindo-os, 

estrategicamente, e por suas características, em 3 categorias como: importância 

do item para assistência; custos de aquisição; volumes necessários. Quanto a 

quarta parte, foram construídos os objetivos geral e específicos, justificativa, se- 

guido da leitura e releitura da produção selecionada (1ª parte), especificamente 

os resumos, introdução e conclusão, para esse último, foram lidos apenas os 

artigos cujo conteúdo indicava a necessidade a partir da relação com os temas 

propostos. Quanto a quinta parte, essa cuidou de criticar/analisar os dados obti- 
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dos a partir da seleção do elenco de medicamentos, acrescido de suas respec- 

tivas informações como valores cotados, valores efetivamente pagos, quantitati- 

vos adquiridos, períodos de cobertura, características da logística envolvida, sis- 

temas de informação empregados. Quanto a sexta e última parte, essa se desti- 

nou a discussão dos resultados, bem como a conclusão referente a experiência 

(amostra) efetivamente realizada de acordo com a proposta inicial do estudo, 

sugerida como modelo inovador a ser adotado e integrado aos procedimentos 

de forma regular e contínua visando o aprimoramento e cumprimento dos obje- 

tivos inicialmente propostos. 

 

3.2 COLETA DE DADOS 
 

Em relação a coleta de dados, o estudo se valeu das informações dispostas 

em sistemas distintos de consulta, prioritariamente em sites oficiais sob gestão 

da Secretaria de Orçamento Planejamento e Gestão e da Secretaria da Fazenda 

ambos pertencentes ao Governo do Estado de São Paulo. 

Alguns desses acessos/consulta, embora segundo a legislação vigente so- 

bre transparência o declarem como sendo de domínio público, alguns desses 

sítios de consulta estão franqueados apenas a servidores públicos, mediante 

emprego de senha impessoal/intransferível, cujo o domínio autoriza o operador 

a realizar operações restritas aos gestores dessas informações para fins de exe- 

cução do planejamento de ações e serviços públicos de saúde, já outros aces- 

sos, encontram-se disponíveis e a disposição de qualquer cidadão para consulta, 

conquista essa, possibilitada mais recentemente pelo governo de SP como forma 

de elevar a transparência do processo de planejamento aquisitivo das compras 

públicas desse Estado. 

Os dados coletados, inicialmente ficaram circunscritos as informações re- 

lativas ao elenco de medicamentos selecionados para o estudo, envolvendo, prio- 

ritariamente, seu código siafisico (código estadual do item), a descrição técnica 

do medicamento, sua forma farmacêutica, o grupo de pertencimento selecionado 

como característica para inclusão, quantitativo/volume do item adquirido naquele 

exercício (ano) de compra, a indicação de menor e maior valor pago (unitário) 

pelo estado em para cada um dos itens, as diferenças entre os valores pagos, e 

o valor projetado para economia individual e global de todos esses itens soma- 

dos. 
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Todas estas informações foram pesquisadas/coletadas, no contexto do pla- 

nejamento e execução da política pública de saúde do estado de São Paulo, 

durante o período de maio de 2019 à dezembro de 2022, sendo organizadas e 

dispostas em planilhas, cujo resultado final, possibilitou que fossem apresenta- 

das na forma de tabelas, gráficos, figuras, quadros, a partir da seleção de Uni- 

dades hospitalares estudadas, sua geolocalização, medicamentos selecionados 

especificamente para o estudo, dos custos envolvidos nas aquisições dos medi- 

camentos obtidos por processo regular “antigo” (aquisição descentralizada), e 

apurado dentro do contexto do processo inovado (aquisições centralizadas), e 

das etapas do processo de compras, tendo sido destacados os períodos estabe- 

lecidos para cada uma das etapas, não descoladas das características de cada 

um dos grupos de medicamentos estudados em função dos fatos e ocorrências 

percebidas no tempo e no espaço das produções. 

 

3.3 ÁREA DO ESTUDO 
 

Quanto a área de estudo, a estratégia de aquisição pública por modalidade 

licitatória através de Ata de Registro de Preços (compra centralizada), impõe ca- 

racterística de que os itens sejam adquiridos para cobertura assistencial hospi- 

talar de todas as Unidades vinculadas a Secretaria de Estado da Saúde/SP. 

Para tanto, a seleção dessas Unidades se deu geograficamente nos limites 

do território do estado de São Paulo, para cobertura de área territorial de 

248.219,485km² [2021], População estimada em 46.649.132 pessoas [2021], e 

Densidade demográfica de 166,25hab/km² [2010]. 

Constata-se que a maioria dessas Unidades estudadas, estão instaladas a 

20, 30 anos ou mais da data de sua inauguração, cuja distribuição geográfica, 

se dá de forma não regular, ou seja, não há um parâmetro muito claro estabele- 

cido para a instalação desses equipamentos de saúde. 

Acredita-se mais recentemente, que essa decisão obedeça a critérios po- 

pulacionais, políticos, vazios assistenciais de Rede de Atenção, e densidade tec- 

nológica em saúde existente, características essas, observadas de forma pouco 

mais técnica nos dias de hoje, inclusive, com observância normativa, contudo, 

ainda a decisão político-administrativa tem destaque para orientar a constru- 

ção/instalação de equipamento assistencial em regiões do estado. 

A grande maioria dessas unidades encontra-se sediada nos mais importan- 

tes e populosos territórios do Estado, em sua grande maioria, prioritariamente, 
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nos limites da macrorregião da grande São Paulo com 24 unidades, nos limites 

do interior paulista com 19 unidades, e 1 no litoral de SP, macrorregião da bai- 

xada santista. 

 

Figura 1: Geolocalização das Unidades Administrativas Direta da SES-SP/CSS 
 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro 2023 

 
 
 

3.3.1 Análise e Interpretação dos Resultados 

Com intuito de elaborar proposta de qualificação do procedimento de com- 

pras públicas com redução dos custos hora dispendidos para cobertura terapêu- 

tica medicamentosa circunscrita as Unidades Hospitalares vinculadas a Coorde- 

nadoria de Serviços de Saúde, órgão da administração pública direta da Secre- 

taria de Estado da Saúde de São Paulo. 

Preliminarmente, foram propostos ao então Coordenador de Saúde da Se- 

cretaria de Estado da Saúde, coincidentemente orientador dessa pesquisa, um 
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relatório que indicava (maio/2019), 13 medicamentos acompanhados de suas in- 

formações e descrições técnicas compatíveis com as exigidas em processos re- 

gulares de compras públicas para este tipo de produto. 

Por ocasião daquela apresentação, o então gestor de saúde, sugeriu que 

fosse ampliado o número de itens de modo a cobrir dimensões de custo, impor- 

tância (relevância para assistência), e volumes de consumo desses medicamen- 

tos pelas Unidades hospitalares, e gestão dessa cadeia no contexto da “Rede 

de Atenção”. 

Com efeito prático, essa orientação resultou na elaboração de um novo re- 

latório aperfeiçoado, ou seja, exigiu durante seu processo de construção e de- 

senvolvimento, a inclusão de diversas informações imprescindíveis durante a re- 

alização desse trabalho, as quais estão identificadas nos anexos 3 à 6 (referen- 

tes aos exercícios de 2019 à 2022), resultando na disposição das seguintes e 

principais informações nelas contidas. 

        O número de 46 medicamentos selecionados para execução da proposta de 

inclusão em sistema de compras observado a modalidade aquisitiva por Ata de 

Registro de Preços (ARP), divididos em três grupos assim classificados: 1. 

Grupo: linha dos antimicrobianos (antibióticos); 2. Grupo: linha Intensiva/cirúr- 

gica; e 3. Grupo: linha estratégica, comum à rede hospitalar. 

           O primeiro grupo (linha de antimicrobianos) fora representado por 14 (qua- 

torze) medicamentos (antibióticos) que, embora não apresentavam volume sig- 

nificativo de consumo, em contrapartida, indicava necessidade de alocação de 

recurso financeiro muito expressivo e dispendioso para Administração. 

           O segundo grupo (linha Intensiva/cirúrgica) fora representada por 6 (seis) 

medicamentos (anestésicos) que, embora os quantitativos adquiridos não se 

mostraram expressivos, contudo, a característica de imprescindibilidade desses 

itens para linha de cuidado de urgência e emergência representada pelos servi- 

ços assistenciais de pronto Socorro, unidades de terapia intensiva (UTIs), e cen- 

tros de cirurgias, confirmaram a necessidade de mantê-los. 

          O terceiro grupo (linha estratégica, comum à rede hospitalar) fora repre- 

sentado por 26 (vinte e seis) medicamentos, que, embora a individualidade desses 

itens indicam baixo custo para Administração, contudo, quando somados os 

volumes/quantitativos necessários para manutenção dos processos de cuidado 

(internação e/ou observação), esses volumes se mostraram  tão   elevados,   motivo 
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pelo qual, fora confirmada tanto a imprescindibilidade dessa seleção quanto a 

necessidade de alocação de recursos, de igual modo, expressivos para o orça- 

mento público. 

            Por fim foram acrescidas, individualmente, a cada um dos 46 medicamen- 

tos selecionados, as seguintes informações disponíveis nos sítios oficiais da   

administração pública estadual: o código siafisico (indicação do produto no catá- 

logo estadual); o descritivo do medicamento; o grupo de seleção (linha de anti- 

microbianos, linha intensiva e cirúrgica, e linha de estratégicos comum de rede 

hospitalar); o quantitativo/volume do item adquirido pelo Estado durante período 

de dez meses (março à dezembro) daquele exercício; o consumo adquirido pela 

CSS/SES/SP, multiplicado pelo menor valor pago pelo Estado; o consumo ad- 

quirido pela CSS/SES/SP, multiplicado pelo maior valor pago pelo Estado; a di- 

ferença entre o maior e o menor valor pago pelo Estado em relação ao consumo 

adquirido; a projeção de economia para 12 meses/equivalente a vigência de uma 

ARP; o menor valor pago pelo estado para aquele medicamento; o maior valor 

pago pelo estado para aquele medicamento; e o período (em dias) sem cobertura 

de ARP para cada um dos medicamentos estudados. 

Sem prejuízo da implementação de algum desses itens em Ata de Registro 

de Preços ocorrida durante maio/2019 à dezembro/2019, somente em ja- 

neiro/2020, essa planilha fora consolidada, sugerindo que a iniciativa não so- 

mente se auto justificava, como indicava que a sua execução contribuía, de fato, 

para a redução significativa do gasto público, bem acima do inicialmente pen- 

sado. 

Planilhadas todas estas informações, a primeira constatação que se pode 

observar, dava conta de que a Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, por 

meio de suas diversas Unidades hospitalares (UGEs), adquiriu um determinado 

item/medicamento pela modalidade de licitação tradicional (descentralizada), pa- 

gando por esse medicamento, um determinado valor em um hospital, concomi- 

tantemente, pagando um outro valor com diferenças significativas em outro hos- 

pital, como é o caso dos itens: 
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Quadro 6: Amostra preliminar de compras SES-SP/CSS 
 

Código do 
item 

Descrição do item Menor valor 
pago 

Maior valor pago 

1701517 Voriconazol 200mg/fr-amp inj R$ 130,00 R$ 615,00 

1283863 Dexmedetomidina 100mcg/mL inj R$ 24,00 R$ 73,80 

2853272 Levofloxacino 5mg/mL inj R$ 12,90 R$ 23,30 

111805 Metilprednisolona 500mg/ fr-amp inj R$ 12,50 R$ 21,00 

5168074 Albumina humana 200mg/ fr-amp inj R$ 105,00 R$ 167,58 

4614704 Cloreto de sódio 0,9%/sol inj 1000mLs R$ 2,35 R$ 7,63 

 
Fonte: BEC-SP/Bolsa Eletrônica de Compras de São Paulo, 2019 

 
 

Tal procedimento nos permitiu concluir haver perda da oportunidade de 

economia em favor da máquina pública, ou, ainda, na visão de muitos, acúmulo 

de prejuízo para máquina pública, haja visto que ambos os procedimentos de 

compra descentralizada e centralizada, obedecem aos parâmetros estabeleci- 

dos em regramento de lei, cabendo ao administrador, a opção pessoal e discri- 

cionária de implementar modalidade mais vantajosa para Administração. 

Com a conclusão do exercício financeiro de 2019, os resultados puderam 

ser dispostos indicando que se os 46 medicamentos selecionados nessa pes- 

quisa fossem adquiridos pelas Unidades Hospitalares ao menor preço efetiva- 

mente pago pelo Estado, por período de doze meses (prazo estabelecido pelo 

regramento para vigência de uma Ata de Registro de Preços), ele gastaria a 

monta de R$ R$ 35.620.526,08. Caso adquirisse os mesmos itens ao maior valor 

efetivamente pago pelo Estado, por igual período, ele gastaria a monta de R$ 

211.420.909,09, indicando, portanto, que a diferença entre o maior e o menor 

valor efetivamente pago pelo estado durante o período daquele exercício de 

2019, foi de R$ 175.800.383,01. Logo, e a partir desses indicadores, podemos 

concluir que a projeção de oportunidade de economia e/ou prejuízo para aquele 

exercício restou estabelecida em um valor de R$ 210.960.459,61. 

Tais resultados, foram, de igual modo, dispostos em relação aos exercícios 

de 2019, 2020, 2021, e 2022 (Quadro 8), onde são constatados os dados, indi- 

cadores, e informações disponíveis por entre as ferramentas de acompanha- 

mento e controle dos gastos públicos relativos ao gasto com medicamentos du- 

rante aqueles exercícios estudados. 
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Quadro 7: Resultado sobre a proposta de implementação 

ATA de registro de preços nas compras de medicamentos SES-SP/CSS 
 

Exercício 
(ano) 

Consumo de 
formas farma- 
cêuticas ad- 
quirido pela 

CSS/SES/SP 
(dez meses) 

Consumo adquirido 
pela CSS/SES/SP 
(dez meses) multipli- 
cado pelo menor va- 

lor pago pelo Estado 

Consumo adquirido 
pela CSS/SES/SP 
(dez meses) multipli- 
cado pelo maior va- 

lor pago pelo Estado 

Diferença entre o 
maior e o menor va- 

lor pago pelo Estado 
em relação ao con- 
sumo adquirido (dez 

meses) 

Projeção de econo- 
mia para 12 meses 

(equivalente a vigên- 
cia de uma Ata de 

Registro de Preços- 
ARP) 

2019 13.534.186 R$35.620.526,08 R$211.420.909,09 R$175.800.383,01 R$210.960.459,61 

2020 13.296.475 R$ 29.301.803,17 R$ 85.204.385,20 R$ 55.902.582,03 R$ 67.083.098,44 

2021 12.023.648 R$ 29.873.616,21 R$ 77.553.553,60 R$ 47.679.937,39 R$ 57.215.924,87 

2022 12.147.000 R$ 20.047.130,25 R$ 55.463.845,32 R$ 35.416.715,07 R$ 42.500.058,08 

Totais 51.001.309 R$114.843.075,71 R$ 429.642.693,21 R$ 314.799.617,50 R$ 377.759.541,00 

 
Fonte: Elaborado pelo autor/novembro 2023 

 
 
 

Por ocasião do planejamento, instrução e execução dos processos de com- 

pras, fase mais desafiadora, alguns dos itens confirmaram performance de redu- 

ção desse gasto de forma muito significativa, ou seja, o processo de compra 

centralizada, mesmo tendo avançado por meio de uma pequena amostra da pro- 

posta naquele exercício, sugeriu confirmar hipótese inicial de que tanto é possí- 

vel implementar processo de inovação nos limites da administração pública, 

quanto a redução dos gastos, se mostrou efetiva, regular e consistente para os 

itens registrados em Ata de Registro de Preços - ARP. 

Tal constatação pode ser confirmada através dos valores dispostos (Qua- 

dro 8) para os exercícios subsequentes de 2020, 2021, e 2022 (4ª coluna), pelos 

quais, restou evidente a demonstração de queda dos custos decorrentes de aqui- 

sição dos medicamentos ao maior valor pago pelo Estado, quais sejam: 2019 = 

R$ 211.420.909,09; 2020 = R$ 85.204.385,20; 2021 = R$ 77.553.553,60; e 2022 

= R$ 55.463.845,32. 

Durante o curso dessas análises, percebeu-se que alguns dos resultados 

parciais (específicos), demonstraram convergir para o resultado final, entre os 

mais relevantes, está o fato de que algumas vigências dessas ARPs, foram 
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sendo publicadas a partir do fim do exercício de 2019 (resultado da nossa pro- 

posta – novembro/dezembro-2019), razão pela qual o impacto de redução dos 

custos que decorriam das aquisições ao maior valor pago pelo Estado, só, e 

efetivamente foram percebidos durante o próximo exercício de 2020, quando 

aquelas ARPs estavam em plena vigência, podendo, de acordo com a legisla- 

ção, serem estendidos os prazos de vigência por igual período, ou seja, as vi- 

gências inicialmente previstas até novembro/dezembro de 2020, puderam ser 

prorrogadas até novembro/dezembro de 2021, respectivamente. 

Outros dois resultados parciais não menos relevantes, contribuíram para 

ratificar o impacto nas contas públicas, um diz respeito a redução consistente 

das diferenças pagas pelo Estado em relação ao menor e maior valor observada 

na 5ª coluna (Quadro 8), cuja queda indicada a partir de 2019, apontou percen- 

tual de 68,21% (2020), 72,88% (2021), e 79,86% (2022). Já o outro resultado, 

diz respeito ao aos quantitativos adquiridos pelo menor valor pago pelo Estado 

observado na 3ª coluna (Quadro 8), restou claro que esse indicador se manteve 

muito parecido em relação aos dois exercícios de 2020 e 2021 (17,74% e 

16,14%), período compatível com as vigências das ARPs publicadas a partir de 

novembro/dezembro de 2019, e mais consistentemente elevado esse indicador 

durante o exercício 2022, quando 43,73% daqueles itens foram comprados efe- 

tivamente pelo Estado ao menor preço de venda. 

Não obstante aos resultados desse estudo, em última análise, refletirem os 

custos, oportunidades/prejuízos a Administração Pública que decorrem da estra- 

tégia de se comprar por modalidade aquisitiva licitatória de ARP (centralizada) 

em prejuízo da modalidade tradicional descentralizada. Outras variáveis foram 

observadas e dizem respeito ao comportamento de compras estabelecido pela 

Administração versus período pandêmico que impactou diretamente o sistema 

público de saúde (SUS), cujos dados estão dispostos a seguir. 
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Gráfico 1: Relatório de consumo efetivamente adquirido pela SES/SP 
(março a dezembro) 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 

 
 
 
 

Gráfico 2: Relatório de período sem cobertura de Ata de Registro de Preços-ARP 

 
Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 
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Gráfico 3: Indicadores anuais (CSS/SES/SP) orientados para compras centralizadas por Ata de 
Registro de Preços-ARP –Grupo I – Linha dos antimicrobianos (antibióticos) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 

 
Gráfico 4: Indicadores anuais (CSS/SES/SP) orientados para compras centralizadas por Ata de 

Registro de Preços-ARP Grupo II – Linha dos intensivos e cirúrgicos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 
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Gráfico 5: Indicadores anuais (CSS/SES/SP) orientados para compras centralizadas por Ata de 
Registro de Preços-ARP – Grupo III - Linha dos estratégicos comuns à Rede Hospitalar 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 

 
 

 
Em relação ao gráfico 1, todos os itens apresentaram redução significativa 

nos quantitativos se comparados o exercício de 2019 à 2022, quando foram com- 

pradas 1.718.178 formas farmacêuticas (unidades) à menos durante aquele pe- 

ríodo. Dos quais 19,28%, correspondeu a redução do número de antibióticos, 

53,39%, correspondente aos medicamentos utilizados na linha de cuidado inten- 

sivo e cirúrgico, seguido de 7,23%, correspondentes aos medicamentos perten- 

centes a linha de estratégicos comuns à rede hospitalar. 

Tal redução dos quantitativos de compras reforçou performance vivida pelo 

sistema público de saúde naquele período de pandemia, onde grande parte dos 

leitos de terapia intensiva, e centros de cirurgia, foram adequados para atendi- 

mento prioritário e exclusivo de média e alta gravidade em covid-19, restando 

2019 2020 2021 2022 

Consumo adquirido pela CSS/SES/SP (dez meses) multiplicado pelo menor valor pago pelo 
Estado 

Consumo adquirido pela CSS/SES/SP (dez meses) multiplicado pelo maior valor pago pelo 
Estado 

Diferença entre o maior e o menor valor pago pelo Estado em relação ao consumo (dez meses) 

R
$
1
0
.8

4
3
.2

8
4
,3

5
 

R
$
1
2
2
.3

7
6
.7

7
7
,1

6
 

R
$
1
1
1
.5

3
3
.4

9
2
,8

1
 

R
$
1
3
3
.8

4
0
.1

9
1
,3

7
 

R
$
1
0
.4

9
7
.7

3
8
,0

7
 

R
$
3
6
.2

6
4
.8

1
6
,2

0
 

R
$
2
5
.7

6
7
.0

7
8
,1

3
 

R
$
3
0
.9

2
0
.4

9
3
,7

6
 

R
$
1
6
.0

4
0
.0

0
4
,4

8
 

R
$
4
0
.0

5
2
.5

1
1
,7

1
 

R
$
2
4
.0

1
2
.5

0
7
,2

3
 

R
$
2
8
.8

1
5
.0

0
8
,6

8
 

R
$
1
1
.2

0
5
.1

0
3
,8

5
 

R
$
3
2
.8

4
8
.2

5
3
,4

2
 

R
$
2
1
.6

4
3
.1

4
9
,5

7
 

R
$
2
5
.9

7
1
.7

7
9
,4

8
 



57 
 

diminuta porta de entrada assistencial destinada ao cuidado regular dos casos 

de baixa complexidade, exatamente o grupo que apresentou menor percentual 

de redução das compras. 

Quanto aos custos detalhados por grupo de estudo de medicamentos, 

compreendidas as três linhas de cuidado, os achados representados pelos grá- 

ficos acima (gráficos 3, 4, e 5) indicaram que embora tenha havido redução dos 

quantitativos de compras para atendimento da performance assistencial da pan- 

demia, na prática, essa curva de redução quantitativa não fora suficiente e rele- 

vante para “diluir” os ganhos decorrentes da implementação dos medicamentos 

em ARPs ocorrida durante o 2º semestre/2019 ao 2º semestre/2020. Isso pode 

ser compreendido a partir do gráfico 2, onde estão apontados os períodos “em 

dias” durante aqueles dois exercícios, sem cobertura de ata de registro de preços 

em favor dos medicamentos da amostra, com destaque para o exercício de 2019, 

onde todos os grupos representados apresentaram número de dias sem cober- 

tura de ARP superior a 270 dias, no caso dos antibióticos, 283 dias sem cober- 

tura, portanto, 78,9%, daquele ano os medicamentos foram comprados com mar- 

gem de sobre preço definida pelo mercado em desfavor da boa prática de com- 

pras públicas em saúde. 

Já para os exercícios subsequentes de 2020, 2021, e 2022, percebe-se 

claramente que a implementação de ARP se mostrou efetiva reduzindo para mé- 

dia de 79, 135, e 96 dias sem cobertura de ARP respectivamente. 

Quanto a projeção de economia oportunizada (quadro 8, 6ª coluna), restou 

demonstrado que caso as Unidades hospitalares comprassem todos aqueles 

itens da amostra, pagando por esses medicamentos o menor valor ofertado ao 

Estado (ARP) por um período de 12 (doze) meses (vigência regular de uma 

ARP), o total projetado em economia durante o exercício de 2019 seria de R$ 

210.960.459,61. 

O resultado indicados para os subsequentes exercícios (anos) de 2020, 

2021, e 2022, ratificou a proposta de estratégia de compras, uma vez que a im- 

plementação de ARP para grande parte daquela amostra de medicamentos se 

mostrou efetiva, indicando redução dos valores de economia doravante projeta- 

dos, ou seja, quanto mais itens adquiridos por modalidade de ARP durante um 

determinado exercício, menor será a projeção de economia, pois a ideia dessa 

projeção, baseia-se no fato de o Estado ter a opção de pagar o maior ou menor 
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valor pelo item na ausência da ARP vigente, ou seja, quando se tem vigente uma 

ARP, o valor de compra se torna estático por um ou dois exercícios subsequen- 

tes, impedindo, portanto, que essas unidades adquiram por maior valor aqueles 

estabelecidos no processo de compra, consequentemente são reduzidas as pro- 

jeções de economia. 

A vista das análises e resultados aqui discutidos, fora possível concluir que 

para além do objetivo original envolvido com a redução dos custos tratados ao 

longo desse título, outros benefícios puderam ser observados em relação a mu- 

dança de cultura organizacional da administração local. Restou percebido que 

não somente fora possível de ser implantado, como o modelo proposto assistiu 

satisfatoriamente a gestão das unidades da “ponta” (hospitais), mormente pelos 

ganhos já mencionados e ligados a assistência direta ao paciente, seguido dos 

benefícios outros vinculados a instrução de três grandes processos licitatórios 

que deixaram de ser instruídos, dispensando o emprego de equipe administra- 

tiva, com dedicação superior a 100 dias por processo executado, permitindo que 

inúmeros outros processos indiretos fossem, de igual modo, otimizados. 

Outro, diz respeito a oportunidade despertada por entre as equipes dos 

hospitais em avançar no aperfeiçoamento do modelo, uma vez que há outras 

categorias e grupos de medicamentos que sugerem indicar benefícios tanto aos 

pacientes quanto a administração, como, por exemplo, a linha de oncológicos, 

infantil, doenças raras, e saúde mental. Todos esses, possibilitaram que a gestão 

e equipes de apoio atestassem pela sustentabilidade do modelo e defesa da 

proposta e necessidade de seu avanço regular. 

Quanto a possível contribuição para consolidação do direito à saúde pela 

via da ampliação do acesso e integralidade da assistência terapêutica medica- 

mentosa, embora se mostre necessário o aprofundamento do estudo, catalo- 

gando e confrontando as características implícitas e explícitas percebidas du- 

rante as fases do processo não inovado e inovado (transição). Contudo, à luz 

dos temas e defesas que se faz no contexto do segmento de Cidades Inteligen- 

tes e Sustentáveis-CIS, e Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis da Orga- 

nização das Nações Unidas (ODS/UNU), acredita-se que quando a Administra- 

ção, de modo muito “simples”, compra melhor (compra mais pelo mesmo valor), 

não somente reduz o número de faltas de medicamentos para manutenção da 
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assistência prestada aos doentes, como aumenta a qualidade de vida desse 

doente que tem o seu tratamento garantido. O impacto desse alcance, acha res- 

paldo em grande parte da literatura de saúde coletiva como uma das vias para 

ampliação do acesso e da integralidade, princípios estabelecidos na CF/1988, e 

perseguido pelos operadores do sistema público de saúde diuturnamente. 

        Pressuposto ter alcançado alguns benefícios capaz de agregar valores 

positivos para política pública de saúde, algumas situações puderam ser 

evidenciadas ao longo do estudo como limitantes para o desenvolvimento do 

trabalho, principalmente, em relação ao aspecto prático que decorre do processo 

de implementação do modelo proposto.Geralmente o fator limitante para o 

desenvol vimento de qualquer projeto a ser executado nos limites da administração 

pública         e, sem dúvida, o financiamento do projeto, seguido da estrutura normativa, 

e                  disposição de Recursos Humanos (RH), nesse caso, não foram esses os fatores 

limitantes percebidos nesse estudo, até, porque, desde o início, a proposta ba- 

seou-se na inovação de processo de trabalho sem dispêndio de recursos finan- 

ceiros adicionais, seguido pelo uso de dados/informações públicas definidas pela 

legislação como de “domínio público”, valendo-se da estrutura de RH existente.  

Nesse sentido, buscamos discorrer sobre alguns desses fatores julgados 

limitantes, observados no curso do presente estudo, como forma de permitir que 

se mantenham as discussões em torno desses temas tão intrínsecos e nocivos 

ao desenvolvimento dos projetos de inovação na administração pública. O pri- 

meiro desses fatores diz respeito a naturalizada e permanente descontinuidade 

dos projetos sujeitos as opções do “gestores de plantão”, que em face do seu 

poder discricionário e em função da recorrente alternância política dos agentes, 

impõem à maquina pública permanentes situações de retrocessos de seus pro- 

jetos quer sejam de natureza técnica, política e/ou administrativa.  

O segundo fator   percebido diz respeito a redução da autonomia das 

instâncias de gestão local, que para dar cumprimento à estrutura burocrática e 

departamentalizada, estimu- lam a fragmentação dos processos a ponto de 

elevarem as chances de descon- tinuá-los, mesmo quando eles se mostram 

evidentemente viáveis e agregadores de valor institucional e social. Um terceiro 

fator não menos relevante de ser des- crito, diz respeito a influência política na 

adição de projetos concorrentes, muitas vezes colidentes com as ações previstas 

para execução da política pública do                Estado, se mostrando também redutores 

de autonomias técnicas dos agentes 
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operadores do sistema. Por derradeiro, esse último diz respeito ao “lobby” da 

indústria farmacêutica que, culturalmente, exerce poder sobre o sistema de saú- 

de impondo a manutenção de exclusividades tecnológicas cujo custo efetivi- 

dade, nem sempre são compatíveis com os princípios e diretrizes do sistema, 

absorvidos e padronizados para o consumo de milhares de pacientes pela via da 

judicialização. 
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ANEXO A - Relação das Unidades Assistenciais 
 

Nº UNIDADE ESPECIALIDADE Endereço Município 

1 
GRUPO DE RESGATE E ATENÇÃO ÀS UR- 
GÊNCIAS-GRAU 

Pré-Hospitalar PRAÇA CLÓVIS BEVILACQUA ,421 - CENTRO - CEP01018-001 São Paulo 

2 CSI PINHEIROS 
 

Ambulatório de Especia- 
lidades 

R. FERREIRA DE ARAÚJO ,789 - PINHEIROS - CEP05428-002 São Paulo 

3 NGA VÁRZEA DO CARMO RUA LEOPOLDO MIGUEZ ,327 - GLICÉRIO - CEP01518-020 São Paulo 

4 
INSTITUTO PAULISTA DE GERIATRIA E GE- 
RONTOLOGIA 

Ambulatório de Especia- 
lidades (Geriatria) 

PRAÇA PADRE ALEIXO MONTEIRO MAFRA, 34 - SÃO MIGUEL PAU- 
LISTA - CEP08011-010 

São Paulo 

5 INSTITUTO CLEMENTE FERREIRA 
Ambulatório de Especia- 
lidades (Tisiologia) 

R. DA CONSOLACAO ,717 - CONSOLACAO - CEP01301-000 São Paulo 

6 
CAPS PROF. LUIS DA ROCHA CERQUEIRA 
(CAPS ITAPEVA) 

CAPS RUA ITAPEVA ,700 - CERQUEIRA CESAR - CEP01332030 São Paulo 

 

7 
CENTRO DE REFERÊNCIA DE ÁLCOOL, TA- 
BACO E OUTRAS DROGAS- CRATOD 

 

CAPS AD 
 

RUA PRATES ,165 - BOM RETIRO - CEP01121-000 
 

São Paulo 

 

8 
CENTRO PIONEIRO EM ATENÇÃO PSICOS- 
SOCIAL ARQUITETO JANUÁRIO JOSÉ EZEM- 
PLARI 

Psiquiatria ("RESIDEN- 
CIA TERAPEUTICA") 

ROD. EDGARD MAXIMO ZAMBOTTO, KM 46,5, S/N - SERRA DOS 
CRISTAIS - CEP07834-000 

 

Franco da Rocha 

9 
INSTITUTO DANTE PAZZANESE DE CARDIO- 
LOGIA 

Hospital Especializado 
(Cardiologia) 

AV. DR. DANTE PAZZANESE ,500 - IBIRAPUERA - CEP04012-909 São Paulo 

10 INSTITUTO DE INFECTOLOGIA EMÍLIO RIBAS 
Hospital Especializado 
(Infectologia) 

AV DR ARNALDO ,165 - CERQUEIRA CÉSAR - CEP01246-900 São Paulo 
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Nº UNIDADE ESPECIALIDADE Endereço Município 

11 HOSPITAL INFANTIL CANDIDO FONTOURA 
 

 
Hospital Infantil 

RUA SIQUEIRA BUENO ,1757 - ÁGUA RASA - CEP03173-010 São Paulo 

12 HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS 
R SERAPHICO DE ASSIS CARVALHO ,34 - JARDIM GUEDALA - 
CEP05614-040 

São Paulo 

13 HOSPITAL ESTADUAL DE CAIEIRAS 
 
 
 
 

Hospital Maternidade 

RUA FLÁVIO AUGUSTO DE MORAES ,100 - CENTRO - 
CEP07770-000 

Caieiras 

 

14 
HOSPITAL ESTADUAL DE PRESIDENTE 
PRUDENTE 

AV CORONEL JOSÉ SOARES MARCONDES ,3758 - JARDIM 
BONGIOVANI - CEP19050-230 

Presidente Pru- 
dente 

15 HOSPITAL MATERNIDADE INTERLAGOS RUA LEONOR ALVIM ,211 - JARDIM LEBLON - CEP04802-190 São Paulo 

16 
HOSPITAL MATERNIDADE LEONOR MEN- 
DES DE BARROS 

AV CELSO GARCIA ,2477 - BELENZINHO - CEP03015-000 São Paulo 

17 HOSPITAL REGIONAL DE ASSIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Hospital Geral 

PRAÇA DR SYMPHRONIO A. DOS SANTOS, s/n - CENTRO - 
CEP19814-010 

Assis 

18 
HOSPITAL GERAL DR ÁLVARO SIMÕES DE 
SOUZA DE VILA NOVA CACHOEIRINHA 

AV DEPUTADO EMÍLIO CARLOS ,3000 - V.N.CACHOEIRINHA - 
CEP02720-200 

São Paulo 

 

19 
HOSPITAL DR OSIRIS FLORINDO COELHO 
DE FERRAZ DE VASCONCELOS 

RUA PRUDENTE DE MORAES ,230 - VILA CORREIA - CEP08502- 
230 

Ferraz de Vascon- 
celos 

20 
HOSPITAL GERAL DE GUAIANASES JESUS 
TEIXEIRA DA COSTA 

AV MIGUEL ACHIOLE DA FONSECA ,135 - JARDIM SÃO PAULO - 
CEP08461-110 

São Paulo 

21 HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO RUA OSWALDO CRUZ ,197 - BOQUEIRÃO - CEP11045-904 Santos 

22 HOSPITAL HELIÓPOLIS R CÔNEGO XAVIER ,276 - SACOMÃ - CEP04231-030 São Paulo 

23 HOSPITAL IPIRANGA AV NAZARÉ ,28 - IPIRANGA - CEP04262-000 São Paulo 

 
24 

 
CONJUNTO HOSPITALAR DO MANDAQUI 

 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA ,4301 - MANDAQUI - CEP02401- 
400 

 
São Paulo 
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Nº UNIDADE ESPECIALIDADE Endereço Município 

25 HOSPITAL ESTADUAL DE MIRANDÓPOLIS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Hospital Geral 

AV DR RAUL DA CUNHA BUENO ,585 - CENTRO - CEP16800-000 Mirandópolis 

26 
HOSPITAL REGIONAL DE OSASCO VI- 
VALDO SIMÕES DE SOUSA 

RUA ARI BARROSO ,355 - PRES ALTINO - CEP06216-240 Osasco 

27 
COMPLEXO HOSPITALAR PADRE BENTO 
DE GUARULHOS 

AV EMÍLIO RIBAS ,1819 - GOPOUVA - CEP07051-000 Guarulhos 

 

28 
HOSPITAL GERAL DE VILA PENTEADO DR 
JOSÉ PANGELLA 

AV MINISTRO PETRÔNIO PORTELA ,1642 - JD. IRACEMA - 
CEP02802-120 

 

São Paulo 

29 
HOSPITAL GERAL PREFEITO MIGUEL 
MARTIN GUALDA DE PROMISSÃO 

AV GENERAL EURICO GASPAR DUTRA ,620 - CENTRO - 
CEP16370-000 

Promissão 

30 HOSPITAL REGIONAL SUL 
RUA GENERAL ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO ,270 - 
SANTO AMARO - CEP04744-000 

São Paulo 

31 
HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS DR 
MANOEL BIFULCO 

RUA ÂNGELO DE CANDIA ,540 - SÃO MATEUS - CEP03958-000 São Paulo 

32 
HOSPITAL GERAL DE TAIPAS KÁTIA DE 
SOUZA RODRIGUES 

AV ELISIO TEIXEIRA LEITE ,6999 - PARADA DE TAIPAS - 
CEP02810-000 

São Paulo 

 

33 

CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SA- 
ÚDE PROF. CANTÍDIO DE MOURA CAM- 
POS 

 
 
 
 
 
 

 
Psiquiatria 

AVENIDA JOSÉ ÍTALO BACCHI, S/N - JD AEROPORTO - 
CEP18.606-851 

 

Botucatu 

34 
CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SA- 
ÚDE SANTA RITA DO PASSA QUATRO 

AV PADRE PIO CORSO ,1523 - JARDIM - CEP13670-000 
Santa Rita do Passa 

Quatro 

 

35 
CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM 
SAÚDE MENTAL DR. DAVID CAPISTRANO 
DA COSTA Fº 

AVENIDA MIGUEL ESTEFANO ,3030 - ÁGUA FUNDA - CEP04301- 
002 

 

São Paulo 

36 
CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRADA EM 
SAÚDE MENTAL PHILIPPE PINEL 

AV RAIMUNDO PEREIRA DE MAGALHÃES ,5214 - PIRITUBA - 
CEP02938-000 

São Paulo 

37 
CENTRO DE REABILITAÇÃO DE CASA 
BRANCA 

RODOVIA SP 340 KM 238, S/N - ZONA RURAL - CEP13700-000 Casa Branca 

 

38 
HOSPITAL SANTA TEREZA DE RIBEIRÃO 
PRETO 

AV ADELMO PERDIZZA ,495 - ALTO DA BOA VISTA - CEP14026- 
390 

 

Ribeirão Preto 
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39 COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY Psiquiatria AV DOS COQUEIROS ,300 - CENTRO - CEP07850-320 Franco da Rocha 

40 
CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITA- 
ÇÃO DR ARNALDO PEZZUTI CAVALCANTI 

Hanseníase/crônicos 
RODOVIA ENGº CÂNDIDO REGO CHAVES, KM 3,5 - JUNDIA- 
PEBA - CEP08751-001 

Mogi das Cruzes 

 

41 
CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL À SA- 
ÚDE CLEMENTE FERREIRA - LINS 

 

Psiquiatria/Neurologia 
 

ESTRADA LINS-GUAIÇARA KM-04, - RURAL - CEP16400970 
 

Lins 

 

42 
HOSPITAL ESTADUAL ESPECIALIZADO 
EM REABILITAÇÃO DR.FRANCISCO RI- 
BEIRO ARANTES 

 

Hanseníase/Neurologia 
RODOVIA WALDOMIRO CORREA DE CAMARGO, km 62 - TA- 
PERA GRANDE - CEP13308905 

 

Itu 

43 INSTITUTO LAURO DE SOUZA LIMA Hanseníase 
RODOVIA CTE JOAO RIBEIRO DE BARROS, KM 225-226 - AIMO- 
RES - CEP17034-971 

Bauru 

44 HOSPITAL NESTOR GOULART REIS Tisiologia RUA PEDRO FRIGERI ,10 - SANTA TEREZINHA - CEP14821-140 
Américo Brasili- 

ense 

 

Fonte: SES-SP/CSS/Núcleo de Informação Hospitalar (2023) 
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ANEXO B - Relatório de medicamentos selecionados 
 

nº de 
ordem 

 

Siafisico 
Item 

Medicamento 

 

Grupo 

1 1227165 Ampicilina Sódica 1000mg - Pó liofilo para solução injetável Antimicrobianos 

2 1975773 Ceftriaxona 1g / pó liofilo para solução injetável - IV Antimicrobianos 

3 165140 Cefepima, Cloridrato 1g - pó liofilo para solução injetável Antimicrobianos 

4 119954 Cefazolina Sodica 1 g - pó liofilo para solução injetável Antimicrobianos 

5 2853280 Ciprofloxacina 200mg 2mg/ml soluçao injetavel Antimicrobianos 

 

6 
 

108723 
 

Colagnase 0,6UI/g + Cloranfenicol 0,01 g/g /pomada dermatológica – [Unidade: de fornecimento: Grama] 
 

Antimicrobianos 

7 237612 
Claritromicina, Lactobionato 500 mg / pó liofilo para solução injetável – [Unidade de fornecimento: frasco - 

ampola] 
Antimicrobianos 

 

8 
 

753165 
Imipenem 500mg + Cilastatina Sodica 500mg - 100ml (I.V.) - Sistema Fechado [Unidade de Fornecimento: 

Frasco ampola/Bolsa diluente] 

 

Antimicrobianos 

9 111970 Meropenem Triidratado 500mg - pó liofilo para solução injetável Antimicrobianos 

10 110299 Oxacilina 500 mg - pó liofilo - injetável Antimicrobianos 

11 513865 Piperacilina 4 g + Tazobactam 500 mg - pó liofilo - injetável Antimicrobianos 

12 811564 Polimixina B, Sulfato 500.000UI / pó liofilo para solução injetável Antimicrobianos 

13 111198 Vancomicina 500mg Inj. Antimicrobianos 

14 106330 Fentanila, Citrato 78,5 mcg/ml (equivalente a 50 mcg de fentanila) - solução injetável - 10 ml - IV Linha intensiva e cirúrgica 

15 103209 Midazolam cloridrato 5mg/ml inj. 3ml Linha intensiva e cirúrgica 

16 202088 Midazolan 5 mg/ml - solução injetável - 10 ml Linha intensiva e cirúrgica 

17 622826 Propofol 10mg/ml - ser. prench. 50ml - p/ bomba de infusão Linha intensiva e cirúrgica 

18 157910 Sevoflurano 1ml/ml - solução para inalação - sistema fechado Linha intensiva e cirúrgica 

http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=1227165
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=1975773
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=119954
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=111970
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=110299
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=811564
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=106330
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=103209
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=202088
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=622826
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=157910
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nº de 
ordem 

 

Siafisico 
Item 

Medicamento 

 

Grupo 

19 480282 Tramadol, Cloridrato 50 mg/ml - solução injetável - 2 ml Linha intensiva e cirúrgica 

20 103268 Aciclovir 250mg inj. Estratégico rede hospitalar 

21 105848 Água para injeção 10ml - estéril - - [Unidade de Fornecimento: Ampola] Estratégico rede hospitalar 

22 823104 Alteplase 50 mg / pó liofilo para solução injetável Estratégico rede hospitalar 

23 2626748 Bicarbonato de Sódio 84 mg/ml (8,4%) - solução injetável 250 ml - sistema fechado Estratégico rede hospitalar 

24 463205 Cetoprofeno 100mg inj. EV Estratégico rede hospitalar 

25 269549 Cloreto de sódio 9mg/ml (0,9%) 10ml [Unidade de Fornecimento: Ampola] Estratégico rede hospitalar 

26 3043932 
Clorexidina, digliconato (ou gliconato) 20mg/ml (2%), solução degermante (sabonete líquido), frasco/frasco 

almotolia, com tampa principal tipo aplicador longo 
Estratégico rede hospitalar 

27 1482432 Clorexidina, Digliconato (ou gliconato) 5 mg/ml (0,5%) - solução alcoólica - dermatológico Estratégico rede hospitalar 

28 1792229 Cloreto de sódio 0,9% injetável, bolsa flex 250ml, S/PVC, SIST.FECHADO Estratégico rede hospitalar 

29 480487 Dexametasona, Fosfato Dissódico 4mg/mL - 2,5mL - IM/IV Estratégico rede hospitalar 

30 103390 Diclofenaco Sódico 25mg/ml Inj. 3ml - [Unidade de Fornecimento: Ampola] Estratégico rede hospitalar 

31 105805 Dipirona Sódica 500mg/ml Inj. 2ml Estratégico rede hospitalar 

32 105937 Epinefrina, 1mg - [Unidade de Fornecimento: Ampola] Estratégico rede hospitalar 

33 109150 Glicose 50mg/ml (5%) [Unidade de fornecimento: frasco-ampola] Estratégico rede hospitalar 

34 110272 Heparina, Sódica 5.000 UI/ML [Unidade de fornecimento: frasco ampola 5ml] Estratégico rede hospitalar 

35 110302 Heparina , Sódica 5.000UI / 0,25ML [unidade de fornecimento: frasco-ampola] Estratégico rede hospitalar 

36 110248 Hidrocortisona succinato sódica 100mg pó liof. inj - [Unidade de Fornecimento: Ampola] Estratégico rede hospitalar 

37 110221 Hidrocortisona, Succinato Sodico 500mg / pó liofilo para solução injetável Estratégico rede hospitalar 

38 501093 Lidocaina, Cloridrato 20mg/g - gel dermatologico Estratégico rede hospitalar 

http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=480282
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=103268
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=105848
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=823104
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=2626748
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=463205
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=269549
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=3043932
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=3043932
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=1482432
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=480487
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=103390
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=105805
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=105937
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=110272
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=110302
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=110248
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=110221
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=501093
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39 501115 Lidocaina, Cloridrato 20 mg/ml (2%) - solução injetável - 20mL Estratégico rede hospitalar 

40 1957279 Metronidazol 5 mg/ml (0,5%) - solução injetável Estratégico rede hospitalar 

41 1241575 Norepinefrina, Hemitartarato 2mg/mL - 4mL - solução injetável - IV Estratégico rede hospitalar 

42 158240 Omeprazol 40mg - pó liofilo - Sol. Injetável Estratégico rede hospitalar 

43 0 Ranitidina, Cloridrato 25mg/ml - solução injetável - 2ml Estratégico rede hospitalar 

44 280461 
Cloreto de Sódio 0,6 g/100 ml + Cloreto de Potássio 0,03 g/100 ml + Cloreto de Cálcio 0,02 g/100 ml + Lac- 

tato de Sódio 0,3 g/100 ml - solução injetável - 500 ml 
Estratégico rede hospitalar 

45 161217 Tenoxicam 20mg - pó liofilo para solução injetável Estratégico rede hospitalar 

 

46 
 

765287 
Fração Fosfolipidica de Pulmão Porcino 80 mg/ml - suspensão injetável - 1,5ml - [Unidade de fornecimento: 

frasco-ampola] 

 

Estratégico rede hospitalar 

 

Fonte: BEC-SP/Bolsa Eletrônica de Compras de São Paulo (2023) 

http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=501115
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=1957279
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=1241575
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=158240
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=504173
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=280461
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=280461
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=161217
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=765287
http://www.siscoa.saude.sp.gov.br/busca_pr_ac.asp?filtro&busca=765287


74 
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19 

 

 
480282 

TRAMADOL, CLORIDRATO 

50 MG/ML SOL INJ 

AMPOLA 2 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

375.790 

 
 

R$ 199.168,70 

 
 

R$ 950.748,70 

 
 

R$ 751.580,00 

 
 

R$ 901.896,00 

 
 

R$ 0,53 

 
 

R$ 2,53 

M136/2019 

Public. Inic. 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 

 
20 

 

 
103268 

 

ACICLOVIR 250MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

22.872 

 
 

R$ 176.571,84 

 
 

R$ 514.620,00 

 
 

R$ 338.048,16 

 
 

R$ 405.657,79 

 
 

R$ 7,72 

 
 

R$ 22,50 

M131/2019 

Public. Inic. 

26.11.2019 

Vencimento 

26/11/2020 

 

 
21 

 

 
105848 

 
AGUA PARA 

INJECAO,AMPOLA 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.779.750 

 
 

R$ 177.975,00 

 
 

R$ 94.326.750,00 

 
 

R$ 94.148.775,00 

 
 

R$ 112.978.530,00 

 
 

R$ 0,10 

 
 

R$ 53,00 

 
Não houve 

ARP 

 

 
22 

 

 
823104 

 
ALTEPLASE 50 MG 

INJETAVEL, AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.142 

 
 

R$ 2.214.338,00 

 
 

R$ 2.310.254,58 

 
 

R$ 95.916,58 

 
 

R$ 115.099,90 

 
 

R$ 1.939,00 

 
 

R$ 2.022,99 

M136/2019 

Public. Inic. 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 

 
23 

 

 
2626748 

BICARBONATO DE 

SODIO 8,4% 250 ML 

BOLSA/FRASCO 

SISTEMA FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

15.088 

 
 

R$ 244.727,36 

 
 

R$ 719.848,48 

 
 

R$ 475.121,12 

 
 

R$ 570.145,34 

 
 

R$ 16,22 

 
 

R$ 47,71 

 
Não houve 

ARP 

 

 
24 

 

 
463205 

 
CETOPROFENO 100 

MG,FRASCO-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

217.000 

 
 

R$ 423.150,00 

 
 

R$ 839.790,00 

 
 

R$ 416.640,00 

 
 

R$ 499.968,00 

 
 

R$ 1,95 

 
 

R$ 3,87 

M132/2019 

Public. Inic. 

20.11.2019 

Vencimento 

20/11/2020 

 

 
25 

 

 
269549 

CLORETO DE SODIO 

0,9% EM AGUA PARA 

INJECAO,INJ,AMP/FRAS 

CO-AMP/FRS 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

2.610.600 

 
 

R$ 339.378,00 

 
 

R$ 1.331.406,00 

 
 

R$ 992.028,00 

 
 

R$ 1.190.433,60 

 
 

R$ 0,13 

 
 

R$ 0,51 

 
Não houve 

ARP 

 

 
26 

 

 
3043932 

CLOREXIDINA,GLUCON 

ATO 2% SOL 

DEGERMANTE 

ALMOTOLIA 100 ML 

DESCART 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

138.640 

 
 

R$ 180.232,00 

 
 

R$ 381.260,00 

 
 

R$ 201.028,00 

 
 

R$ 241.233,60 

 
 

R$ 1,30 

 
 

R$ 2,75 

M059/2019 

Public. Inic. 

05.10.2019 

Vencimento 

15.10.2020 

 
 

27 

 
 

1482432 

CLOREXIDINA,CLORIDR 

ATO 0,5%,SOL. 

ALCOOLICA,FRASCO 

DE 1000 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

172.757 

 

R$ 167.574,29 

 

R$ 431.892,50 

 

R$ 264.318,21 

 

R$ 317.181,85 

 

R$ 0,97 

 

R$ 2,50 

 
Não houve 

ARP 

 

 
28 

 

 
1792229 

CLORETO DE SODIO 

0,9%,INJETÁVEL,BOLSA 

FLEX.250ML,S/PVC,SIST 

. FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

74.944 

 
 

R$ 129.653,12 

 
 

R$ 221.084,80 

 
 

R$ 91.431,68 

 
 

R$ 109.718,02 

 
 

R$ 1,73 

 
 

R$ 2,95 

 
Não houve 

ARP 

 

 
29 

 

 
480487 

DEXAMETASONA 

FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 2,5 

ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

354.540 

 
 

R$ 155.997,60 

 
 

R$ 659.444,40 

 
 

R$ 503.446,80 

 
 

R$ 604.136,16 

 
 

R$ 0,44 

 
 

R$ 1,86 

 
Não houve 

ARP 
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30 

 

 
103390 

DICLOFENACO  SODICO 

75 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

173.250 

 
 

R$ 81.427,50 

 
 

R$ 214.830,00 

 
 

R$ 133.402,50 

 
 

R$ 160.083,00 

 
 

R$ 0,47 

 
 

R$ 1,24 

M110/2019 

Public. Inic. 

19.12.2019 

Vencimento 

19.12.2020 

 

 
31 

 

 
105805 

 

DIPIRONA SODICA 1000 

MG,INJETAVEL,AMPOLA 

/FRASCO AMPOLA. 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.633.270 

 
 

R$ 555.311,80 

 
 

R$ 3.184.876,50 

 
 

R$ 2.629.564,70 

 
 

R$ 3.155.477,64 

 
 

R$ 0,34 

 
 

R$ 1,95 

M131/2019 

Public. Inic. 

21.12.2019 

Vencimento 

21.12.2020 

 

 
32 

 

 
105937 

 

EPINEFRINA 1 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

153.030 

 
 

R$ 221.893,50 

 
 

R$ 482.044,50 

 
 

R$ 260.151,00 

 
 

R$ 312.181,20 

 
 

R$ 1,45 

 
 

R$ 3,15 

M131/2019 

Public. Inic. 

26.11.2019 

Vencimento 

26.11.2020 

 

 
33 

 

 
109150 

GLICOSE SORO 5% EM 

AGUA P/ 

INJECAO,INJ,FRASCO/BOL 

SA 500ML SIST.FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

268.479 

 
 

R$ 534.273,21 

 
 

R$ 1.243.057,77 

 
 

R$ 708.784,56 

 
 

R$ 850.541,47 

 
 

R$ 1,99 

 
 

R$ 4,63 

M131/2019 

Public. Inic. 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 

 
34 

 

 
110272 

 

HEPARINA SODICA 

5.000 UI/ML FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 5 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

34.190 

 
 

R$ 292.324,50 

 
 

R$ 813.722,00 

 
 

R$ 521.397,50 

 
 

R$ 625.677,00 

 
 

R$ 8,55 

 
 

R$ 23,80 

M131/2019 

Public. Inic. 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 

 
35 

 

 
110302 

HEPARINA SODICA 

5.000UI, INJETAVEL 

0,25ML,AMPOLA/FRASC 

O-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

276.025 

 
 

R$ 938.485,00 

 
 

R$ 2.851.338,25 

 
 

R$ 1.912.853,25 

 
 

R$ 2.295.423,90 

 
 

R$ 3,40 

 
 

R$ 10,33 

M131/2019 

Public. Inic. 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 

 
36 

 

 
110248 

HIDROCORTISONA, 

SUCCINATO SODICA 

100MG;INJ;FRASCO- 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

181.500 

 
 

R$ 303.105,00 

 
 

R$ 816.750,00 

 
 

R$ 513.645,00 

 
 

R$ 616.374,00 

 
 

R$ 1,67 

 
 

R$ 4,50 

M136/2019 

Public. Inic. 

29.11.2019 

Vencimento 

29.11.2020 

 

 
37 

 

 
110221 

HIDROCORTISONA,SUC 

CINATO SODICA 

500MG,FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

89.880 

 
 

R$ 310.086,00 

 
 

R$ 880.824,00 

 
 

R$ 570.738,00 

 
 

R$ 684.885,60 

 
 

R$ 3,45 

 
 

R$ 9,80 

M130/2019 

Public. Inic. 

29.11.2019 

Vencimento 

29.112020 

 

 
38 

 

 
501093 

 

LIDOCAINA, 

CLORIDRATO 2%, 

GELEIA,BISNAGA/G 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

554.360 

 
 

R$ 33.261,60 

 
 

R$ 2.771.800,00 

 
 

R$ 2.738.538,40 

 
 

R$ 3.286.246,08 

 
 

R$ 0,06 

 
 

R$ 5,00 

 
Não houve 

ARP 

 

 
39 

 

 
501115 

LIDOCAINA,CLORIDRAT 

O 

2%,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA 20ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

62.765 

 
 

R$ 131.806,50 

 
 

R$ 635.181,80 

 
 

R$ 503.375,30 

 
 

R$ 604.050,36 

 
 

R$ 2,10 

 
 

R$ 10,12 

M130/2019 

Public. Inicial 

27.11.2019 

Vencimento 

27.11.2020 



78 
 

 

 
 

 
40 

 

 
1957279 

METRONIDAZOL 

0,5%(500 MG)EM 

NACL,BOLSA 

100ML,SIST. FECH 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

107.436 

 
 

R$ 161.154,00 

 
 

R$ 322.308,00 

 
 

R$ 161.154,00 

 
 

R$ 193.384,80 

 
 

R$ 1,50 

 
 

R$ 3,00 

 
Não houve 

ARP 

 

 
41 

 

 
1241575 

NOREPINEFRINA 

4MG,INJ,AMPOLA/FRAS 

CO- 

AMPOLA,INTRAVENOSA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

250.681 

 
 

R$ 383.541,93 

 
 

R$ 752.043,00 

 
 

R$ 368.501,07 

 
 

R$ 442.201,28 

 
 

R$ 1,53 

 
 

R$ 3,00 

M131/2019 

Public. Inicial 

20.11.2019 

Vencimento 

20.11.2020 

 

 
42 

 

 
158240 

 

OMEPRAZOL 40 

MG/AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

253.002 

 
 

R$ 1.125.858,90 

 
 

R$ 2.287.138,08 

 
 

R$ 1.161.279,18 

 
 

R$ 1.393.535,02 

 
 

R$ 4,45 

 
 

R$ 9,04 

M130/2019 

Public. Inicial 

9.11.2019 

Vencimento 

29.11.2020 

 

 
43 

 

 
504173 

 

RANITIDINA,50MG,INJET 

AVEL,AMPOLA/FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

422.270 

 
 

R$ 152.017,20 

 
 

R$ 886.767,00 

 
 

R$ 734.749,80 

 
 

R$ 881.699,76 

 
 

R$ 0,36 

 
 

R$ 2,10 

 
Não houve 

ARP 

 

 
44 

 

 
280461 

RINGER+LACTATO DE 

SODIO,500ML,INJ.,BOLS 

A/FRASCO,SIST.FECHA 

DO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

146.560 

 
 

R$ 278.464,00 

 
 

R$ 806.080,00 

 
 

R$ 527.616,00 

 
 

R$ 633.139,20 

 
 

R$ 1,90 

 
 

R$ 5,50 

M136/2019 

Public. Inicial 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 

 
45 

 

 
161217 

 

TENOXICAM 20MG 

AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

69.100 

 
 

R$ 261.889,00 

 
 

R$ 599.788,00 

 
 

R$ 337.899,00 

 
 

R$ 405.478,80 

 
 

R$ 3,79 

 
 

R$ 8,68 

M130/2019 

Public. Inicial 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 

 
46 

 

 
765287 

SURFACTANTE 

FOSFOLIP. DE PULMAO 

PORCINO,120 

MG,INJ,FRASCO-AMPOLA 
1,5ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

875 

 
 

R$ 868.787,50 

 
 

R$ 1.091.877,50 

 
 

R$ 223.090,00 

 
 

R$ 267.708,00 

 
 

R$ 992,90 

 
 

R$ 1.247,86 

M134/2019 

Public Inicial 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 

Total 13.534.186 R$ 35.620.526,08 R$ 211.420.909,09 R$ 175.800.383,01 R$ 210.960.459,61 R$ 3.433,79 R$ 4.645,68 
 

 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 
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ANEXO D: Relatório anual orientado para compras centralizadas por Ata de Registro de Preços – 2020 
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8 

 
 

753165 

IMIPENEM/CILASTATINA 

SODICA 

500MG/500MG,INJETAV 

EL 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

51.995 

 
 

R$ 972.306,50 

 
 

R$ 2.079.800,00 

 
 

R$ 1.107.493,50 

 
 

R$ 1.328.992,20 

 
 

R$ 18,70 

 
 

R$ 40,00 

 

 
Não houve ARP 

 
 

9 

 
 

111970 

MEROPENEMA, 

TRIIDRARPDA 

500MG,INJ,FRASCO- 

AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

131.460 

 
 

R$ 1.118.724,60 

 
 

R$ 2.037.630,00 

 
 

R$ 918.905,40 

 
 

R$ 1.102.686,48 

 
 

R$ 8,51 

 
 

R$ 15,50 

M183/2019 

Public. Inicial 

20.03.2020 

Vencimento 

20.03.2021 

 
 

10 

 
 

110299 

 

OXACILINA 500MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

116.950 

 
 

R$ 185.950,50 

 
 

R$ 274.832,50 

 
 

R$ 88.882,00 

 
 

R$ 106.658,40 

 
 

R$ 1,59 

 
 

R$ 2,35 

M134/2019 

Public. Inicial 

29.11.2019 

Vencimento 

29.11.2020 

 
 

11 

 
 

513865 

PIPERACILINA 

SOD.+TAZOBACTAMA 

SOD.(4G 

+0,5G),INJ.,AMP/FRAMP+DI 

LUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

179.795 

 
 

R$ 2.260.023,15 

 
 

R$ 4.491.279,10 

 
 

R$ 2.231.255,95 

 
 

R$ 2.677.507,14 

 
 

R$ 12,57 

 
 

R$ 24,98 

M134/2019 

Public. Inicial 

14.11.2019 

Vencimento 

14.11.2020 

 
 

12 

 
 

811564 

 
POLIMIXINA B, SULFATO 

500.000UI,NJ.,AMPOLA/FRA 

SCO-AMPOLA/FR-AMP+DIL 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

23.705 

 
 

R$ 349.885,80 

 
 

R$ 349.885,80 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 14,76 

 
 

R$ 14,76 

M136/2019 

Public. Inicial 

30.11.2019 

Vencimento 

30.11.2020 

 
 

13 

 
 

111198 

 

VANCOMICINA 

500MG,INJETAVEL,FRA 

SCO-AMPOLA 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

178.510 

 
 

R$ 505.183,30 

 
 

R$ 1.063.919,60 

 
 

R$ 558.736,30 

 
 

R$ 670.483,56 

 
 

R$ 2,83 

 
 

R$ 5,96 

M132/2019 

Public. Inicial 

29.11.2019 

Vencimento 

29.11.2020 

 
 

14 

 
 

106330 

FENTANILA, CITRATO 

0,0785MG/ML(=0.05MG/ 

ML FENTANIL) INJ AMP 

10ML IV 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

271.875 

 
 

R$ 611.718,75 

 
 

R$ 1.367.531,25 

 
 

R$ 755.812,50 

 
 

R$ 906.975,00 

 
 

R$ 2,25 

 
 

R$ 5,03 

M134/2019 

Public. Inicial 

20.11.2019 

Vencimento 

20.11.2020 

 
 

15 

 
 

103209 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 3 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

70.000 

 
 

R$ 70.000,00 

 
 

R$ 546.000,00 

 
 

R$ 476.000,00 

 
 

R$ 571.200,00 

 
 

R$ 1,00 

 
 

R$ 7,80 

M134/2019 

Public. Inicial 

26.11.2019 

Vencimento 

26.11.2020 

 
 

16 

 
 

202088 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5MG/ML, 

INJETAVEL, AMPOLA 

FRASCO AMPOLA 10 ML 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

273.050 

 
 

R$ 759.079,00 

 
 

R$ 4.641.850,00 

 
 

R$ 3.882.771,00 

 
 

R$ 4.659.325,20 

 
 

R$ 2,78 

 
 

R$ 17,00 

M134/2019 

Public. Inicial 

26.11.2019 

Vencimento 

26.11.2020 

 
 

17 

 
 

622826 

PROPOFOL 10 MG/ML 

INJ SERINGA 

PREENCHIDA 50 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

3.999 

 
 

R$ 652.236,90 

 
 

R$ 709.022,70 

 
 

R$ 56.785,80 

 
 

R$ 68.142,96 

 
 

R$ 163,10 

 
 

R$ 177,30 

 

Não houve 

ARP 

 
 

18 

 
 

157910 

 
SEVOFLURANO 1MG/ML 

SOLUCAO FRASCO 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

38.237 

 
 

R$ 6.041.446,00 

 
 

R$ 18.659.656,00 

 
 

R$ 12.618.210,00 

 
 

R$ 15.141.852,00 

 
 

R$ 158,00 

 
 

R$ 488,00 

M012/2020 

Public. Inicial 

20.08.2020 

Vencimento 

20.08.2021 
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19 

 
 

480282 

TRAMADOL, 

CLORIDRATO 50 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 2 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

258.525 

 
 

R$ 139.603,50 

 
 

R$ 447.248,25 

 
 

R$ 307.644,75 

 
 

R$ 369.173,70 

 
 

R$ 0,54 

 
 

R$ 1,73 

M136/2019 

Public. Inicial 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 
 

20 

 
 

103268 

 

ACICLOVIR 250MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

20.785 

 
 

R$ 147.573,50 

 
 

R$ 322.167,50 

 
 

R$ 174.594,00 

 
 

R$ 209.512,80 

 
 

R$ 7,10 

 
 

R$ 15,50 

M131/2019 

Public. Inicial 

26.11.2019 

Vencimento 

26.11.2020 

 
 

21 

 
 

105848 

 
AGUA PARA 

INJECAO,AMPOLA 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.875.400 

 
 

R$ 262.556,00 

 
 

R$ 1.369.042,00 

 
 

R$ 1.106.486,00 

 
 

R$ 1.327.783,20 

 
 

R$ 0,14 

 
 

R$ 0,73 

 

Não houve 

ARP 

 
 

22 

 
 

823104 

 
ALTEPLASE 50 MG 

INJETAVEL, AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.160 

 
 

R$ 2.343.200,00 

 
 

R$ 2.422.462,80 

 
 

R$ 79.262,80 

 
 

R$ 95.115,36 

 
 

R$ 2.020,00 

 
 

R$ 2.088,33 

M136/2019 

Public. Inicial 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 
 

23 

 
 

2626748 

BICARBONATO DE 

SODIO 8,4% 250 ML 

BOLSA/FRASCO 

SISTEMA FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

24.825 

 
 

R$ 397.200,00 

 
 

R$ 645.450,00 

 
 

R$ 248.250,00 

 
 

R$ 297.900,00 

 
 

R$ 16,00 

 
 

R$ 26,00 

M183/2019 

Public. Inicial 

24.03.2020 

Vencimento 

24.03.2021 

 
 

24 

 
 

463205 

 
CETOPROFENO 100 

MG,FRASCO-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

75.730 

 
 

R$ 131.770,20 

 
 

R$ 265.055,00 

 
 

R$ 133.284,80 

 
 

R$ 159.941,76 

 
 

R$ 1,74 

 
 

R$ 3,50 

M132/2019 

Public. Inicial 

20.11.2019 

Vencimento 

20.11.2020 

 
 

25 

 
 

269549 

CLORETO DE SODIO 

0,9% EM AGUA PARA 

INJECAO,INJ,AMP/FRAS 

CO-AMP/FRS 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

2.551.050 

 
 

R$ 408.168,00 

 
 

R$ 1.862.266,50 

 
 

R$ 1.454.098,50 

 
 

R$ 1.744.918,20 

 
 

R$ 0,16 

 
 

R$ 0,73 

 

 
Não houve ARP 

 
 

26 

 
 

3043932 

CLOREXIDINA,GLUCONA 

TO 2% SOL 

DEGERMANTE 

ALMOTOLIA 100 ML 

DESCART 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

141.666 

 
 

R$ 184.165,80 

 
 

R$ 1.274.994,00 

 
 

R$ 1.090.828,20 

 
 

R$ 1.308.993,84 

 
 

R$ 1,30 

 
 

R$ 9,00 

M059/2019 

Public. Inicial 

15.10.2019 

Vencimento 

15.10.2020 

 

27 

 

1482432 

CLOREXIDINA,CLORIDR 

ATO 0,5%,SOL. 

ALCOOLICA,FRASCO 

DE 1000 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

151.548 

 

R$ 157.609,92 

 

R$ 795.627,00 

 

R$ 638.017,08 

 

R$ 765.620,50 

 

R$ 1,04 

 

R$ 5,25 

M136/2019 

Public. Inicial 

23.01.2020 

Vencimento 

23.01.2021 

 
 

28 

 
 

1792229 

CLORETO DE SODIO 

0,9%,INJETÁVEL,BOLSA 

FLEX.250ML,S/PVC,SIST 

. FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

25.000 

 
 

R$ 42.500,00 

 
 

R$ 63.750,00 

 
 

R$ 21.250,00 

 
 

R$ 25.500,00 

 
 

R$ 1,70 

 
 

R$ 2,55 

 

 
Não houve ARP 

 
 

29 

 
 

480487 

DEXAMETASONA 

FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 2,5 

ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

390.150 

 
 

R$ 179.469,00 

 
 

R$ 593.028,00 

 
 

R$ 413.559,00 

 
 

R$ 496.270,80 

 
 

R$ 0,46 

 
 

R$ 1,52 

M131/2019 

Public. Inicial 

09.01.2020 

Vencimento 

09.01.2021 
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30 

 
 

103390 

DICLOFENACO SODICO 

75 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

105.370 

 
 

R$ 54.792,40 

 
 

R$ 68.490,50 

 
 

R$ 13.698,10 

 
 

R$ 16.437,72 

 
 

R$ 0,52 

 
 

R$ 0,65 

M110/2019 

Public. Inicial 

19.12.2019 

Vencimento 

19.12.2020 

 
 

31 

 
 

105805 

 

DIPIRONA SODICA 1000 

MG,INJETAVEL,AMPOLA 

/FRASCO AMPOLA. 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.327.860 

 
 

R$ 531.144,00 

 
 

R$ 1.168.516,80 

 
 

R$ 637.372,80 

 
 

R$ 764.847,36 

 
 

R$ 0,40 

 
 

R$ 0,88 

M131/2019 

Public. Inicial 

21.12.2019 

Vencimento 

21.12.2020 

 
 

32 

 
 

105937 

 

EPINEFRINA 1 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

595.550 

 
 

R$ 875.458,50 

 
 

R$ 1.965.315,00 

 
 

R$ 1.089.856,50 

 
 

R$ 1.307.827,80 

 
 

R$ 1,47 

 
 

R$ 3,30 

M098/2020 

Public. Inicial 

31.12.2020 

Vencimento 

31.12.2021 

 
 

33 

 
 

109150 

GLICOSE SORO 5% EM 

AGUA P/ 

INJECAO,INJ,FRASCO/BOL 

SA 500ML SIST.FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

218.650 

 
 

R$ 437.300,00 

 
 

R$ 732.477,50 

 
 

R$ 295.177,50 

 
 

R$ 354.213,00 

 
 

R$ 2,00 

 
 

R$ 3,35 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 
 

34 

 
 

110272 

 

HEPARINA SODICA 

5.000 UI/ML FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 5 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

37.325 

 
 

R$ 492.690,00 

 
 

R$ 1.056.297,50 

 
 

R$ 563.607,50 

 
 

R$ 676.329,00 

 
 

R$ 13,20 

 
 

R$ 28,30 

M131/2019 

Public. Inicial 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 
 

35 

 
 

110302 

HEPARINA SODICA 

5.000UI, INJETAVEL 

0,25ML,AMPOLA/FRASC 

O-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

129.925 

 
 

R$ 454.737,50 

 
 

R$ 730.178,50 

 
 

R$ 275.441,00 

 
 

R$ 330.529,20 

 
 

R$ 3,50 

 
 

R$ 5,62 

M131/2019 

Public. Inicial 

07.11.2019 

Vencimento 
0M70.1918./2020 

 
 

36 

 
 

110248 

HIDROCORTISONA, 

SUCCINATO SODICA 

100MG;INJ;FRASCO- 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

97.300 

 
 

R$ 180.978,00 

 
 

R$ 180.978,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 1,86 

 
 

R$ 1,86 

Publicação 

Inicial 

30/12/2020 

Vencimento 
30/12/2021 

 
 

37 

 
 

110221 

HIDROCORTISONA,SUC 

CINATO SODICA 

500MG,FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

60.850 

 
 

R$ 222.711,00 

 
 

R$ 396.742,00 

 
 

R$ 174.031,00 

 
 

R$ 208.837,20 

 
 

R$ 3,66 

 
 

R$ 6,52 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 
 

38 

 
 

501093 

 

LIDOCAINA, 

CLORIDRATO 2%, 

GELEIA,BISNAGA/G 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.336.861 

 
 

R$ 80.211,66 

 
 

R$ 5.614.816,20 

 
 

R$ 5.534.604,54 

 
 

R$ 6.641.525,45 

 
 

R$ 0,06 

 
 

R$ 4,20 

M181/2019 

Public. Inicial 

16.05.2020 

Vencimento 

16.05.2021 

 
 

39 

 
 

501115 

LIDOCAINA,CLORIDRAT 

O 

2%,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA 20ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

42.379 

 
 

R$ 102.133,39 

 
 

R$ 211.895,00 

 
 

R$ 109.761,61 

 
 

R$ 131.713,93 

 
 

R$ 2,41 

 
 

R$ 5,00 

M098/2020 

Public. Inicial 

31.12.2020 

Vencimento 

31.12.2021 

 
 

40 

 
 

1957279 

METRONIDAZOL 

0,5%(500 MG)EM 

NACL,BOLSA 

100ML,SIST. FECH 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

126.210 

 
 

R$ 232.226,40 

 
 

R$ 1.135.890,00 

 
 

R$ 903.663,60 

 
 

R$ 1.084.396,32 

 
 

R$ 1,84 

 
 

R$ 9,00 

M130/2019 

Public. Inicial 

18.01.2020 

Vencimento 

18.01.2021 
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41 

 
 

1241575 

NOREPINEFRINA 

4MG,INJ,AMPOLA/FRAS 

CO- 

AMPOLA,INTRAVENOSA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

463.660 

 
 

R$ 737.219,40 

 
 

R$ 6.954.900,00 

 
 

R$ 6.217.680,60 

 
 

R$ 7.461.216,72 

 
 

R$ 1,59 

 
 

R$ 15,00 

M131/2019 

Public. Inicial 

20.11.2019 

Vencimento 

20.11.2020 

 
 

42 

 
 

158240 

 

OMEPRAZOL 40 

MG/AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

160.044 

 
 

R$ 760.209,00 

 
 

R$ 4.881.342,00 

 
 

R$ 4.121.133,00 

 
 

R$ 4.945.359,60 

 
 

R$ 4,75 

 
 

R$ 30,50 

M130/2019 

Public. Inicial 

29.11.2019 

Vencimento 

29.11.2020 

 
 

43 

 
 

504173 

 

RANITIDINA,50MG,INJET 

AVEL,AMPOLA/FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

0 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 
 

R$ 0,00 

 

Não houve 

ARP 

 
 

44 

 
 

280461 

RINGER+LACTATO DE 

SODIO,500ML,INJ.,BOLS 

A/FRASCO,SIST.FECHA 

DO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

97.190 

 
 

R$ 196.323,80 

 
 

R$ 415.001,30 

 
 

R$ 218.677,50 

 
 

R$ 262.413,00 

 
 

R$ 2,02 

 
 

R$ 4,27 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 
 

45 

 
 

161217 

 

TENOXICAM 20MG 

AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

34.970 

 
 

R$ 184.641,60 

 
 

R$ 252.833,10 

 
 

R$ 68.191,50 

 
 

R$ 81.829,80 

 
 

R$ 5,28 

 
 

R$ 7,23 

M130/2019 

Public. Inicial 

01.11.2019 

Vencimento 

01.11.2020 

 
 

46 

 
 

765287 

SURFACTANTE 

FOSFOLIP. DE PULMAO 

PORCINO,120 

MG,INJ,FRASCO-AMPOLA 
1,5ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

681 

 
 

R$ 700.749,00 

 
 

R$ 885.300,00 

 
 

R$ 184.551,00 

 
 

R$ 221.461,20 

 
 

R$ 1.029,00 

 
 

R$ 1.300,00 

M134/2019 

Public. Inicial 

07.11.2019 

Vencimento 

07.11.2020 

 
Total 13.296.475 R$ 29.301.803,17 R$ 85.204.385,20 R$ 55.902.582,03 R$ 67.083.098,44 R$ 3.587,32 R$ 4.526,86 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 
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Relatório anual (CSS/SES/SP) orientado para compras centralizadas por Ata de Registro de Preços-ARP. 2021 

 

 
 
 
 

 
 

 
 

 
Siafisico 

 

 
 

 
 

 
Medicamento 

 

 
 

 
 
 

Grupo 

estratégico 

 
 

 

 

consumo 

efetivamente 

adquirido pela 

SES/SP 

(Março a 

Dezembro) 
 

consumo 

efetivamente 

adquirido pela 

SES/SP (dez meses) 

multiplicado pelo 

menor valor pago 

pelo Estado 

consumo 

efetivamente 

adquirido pela 

SES/SP (dez meses) 

multiplicado pelo 

maior valor pago pelo 

Estado 

diferença entre o 

maior e o menor 

valor pago pelo 

Estado em relação ao 

consumo 

efetivamente 

adquirido (dez 
meses) 

 

projeção de economia 

para 12 meses 

(equivalente a 

vigência de uma ARP 

de Registro de 

Preços) 
 

 
MENOR valor 

efetivamente 

negociado 

com 

Estado/UGE 

adquirente 
 

 
MAIOR valor 

efetivamente 

negociado 

com 

Estado/UGE 

adquirente 
 

 

 
Período de 

cobertura de 

ARP 

 

1 

 

1227165 

AMPICILINA SODICA 

1000MG,FRASCOAMPO 

LA/AMPOLA 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

63.850 

 

R$ 127.061,50 

 

R$ 217.728,50 

 

R$ 90.667,00 

 

R$ 108.800,40 

 

R$ 1,99 

 

R$ 3,41 

M100/2020 

Public. Inicial 

26.03.2021 

Vencimento 

26.03.2022 

 

2 

 

1975773 

CEFTRIAXONA 1G, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA,IV 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

436.500 

 

R$ 1.309.500,00 

 

R$ 3.317.400,00 

 

R$ 2.007.900,00 

 

R$ 2.409.480,00 

 

R$ 3,00 

 

R$ 7,60 

M161/2020 

Public. Inicial 

29.05.2021 

Vencimento 

29.05.2022 

 

3 

 

165140 

CEFEPIMA 1G 

INJETÁVEL,AMPOL/FRA 

SCO-AMPOLA 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

57.625 

 

R$ 724.922,50 

 

R$ 724.922,50 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 12,58 

 

R$ 12,58 

M089/2020 

Public.Inicial 

11.12.2020 

Vencimento 

11.12.2021 

 

4 

 

119954 

CEFAZOLINA SODICA 1 

G,INJETAVEL,AMPOLA/ 

FRASCO-AMPOLA + 

DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

113.760 

 

R$ 455.040,00 

 

R$ 716.688,00 

 

R$ 261.648,00 

 

R$ 313.977,60 

 

R$ 4,00 

 

R$ 6,30 

M093/2021 

Public. Inicial 

05.11.2021 

Vencimento 

05.11.2022 

 

5 

 

2853280 

CIPROFLOXACINA 

2MG/ML(200MG)EM 

SOL,NACL,INJ,BOLSA/F 

RAS 100ML,SIST FECH 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

7.613 

 

R$ 113.509,83 

 

R$ 159.340,09 

 

R$ 45.830,26 

 

R$ 54.996,31 

 

R$ 14,91 

 

R$ 20,93 

M133/2020 

Public. Inicial 

06.04.2021 

Vencimento 

06.04.2022 

 

6 

 

108723 

COLAGENASE+CLORAN 

FENICOL 

(0,6UI+0,01G)/G,POMAD 

A,BISNAGA/G 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

769.840 

 

R$ 161.666,40 

 

R$ 692.856,00 

 

R$ 531.189,60 

 

R$ 637.427,52 

 

R$ 0,21 

 

R$ 0,90 

M065/2021 

Public. Inicial 

20.10.2021 

Vencimento 

20.10.2022 

 

7 

 

237612 

CLARITROMICINA 500 

MG,INJETAVEL,AMPOLA 

/FRASCO- 

AMPOLA+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 

15.874 

 

R$ 297.637,50 

 

R$ 1.396.912,00 

 

R$ 1.099.274,50 

 

R$ 1.319.129,40 

 

R$ 18,75 

 

R$ 88,00 

M100/2020 

Public. Inicial 

25.03.2021 

Vencimento 

25.03.2022 
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8 

 
 

753165 

IMIPENEM/CILASTATINA 

SODICA 

500MG/500MG,INJETAV 

EL 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

28.809 

 
 

R$ 532.966,50 

 
 

R$ 893.079,00 

 
 

R$ 360.112,50 

 
 

R$ 432.135,00 

 
 

R$ 18,50 

 
 

R$ 31,00 

 
Não houve 

ARP 

 
 

9 

 
 

111970 

MEROPENEMA, 

TRIIDRARPDA 

500MG,INJ,FRASCO- 

AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

263.030 

 
 

R$ 2.367.270,00 

 
 

R$ 6.049.690,00 

 
 

R$ 3.682.420,00 

 
 

R$ 4.418.904,00 

 
 

R$ 9,00 

 
 

R$ 23,00 

M144/2021 

Public. Inicial 

23.11.2021 

Vencimento 

23.11.2022 

 
 

10 

 
 

110299 

 

OXACILINA 500MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

182.900 

 
 

R$ 237.770,00 

 
 

R$ 398.722,00 

 
 

R$ 160.952,00 

 
 

R$ 193.142,40 

 
 

R$ 1,30 

 
 

R$ 2,18 

M100/2020 

Public. Inicial 

26.03.2021 

Vencimento 

26.03.2022 

 
 

11 

 
 

513865 

PIPERACILINA 

SOD.+TAZOBACTAMA 

SOD.(4G+0,5G),INJ.,AM 

P/FRAMP+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

217.570 

 
 

R$ 2.671.759,60 

 
 

R$ 6.200.745,00 

 
 

R$ 3.528.985,40 

 
 

R$ 4.234.782,48 

 
 

R$ 12,28 

 
 

R$ 28,50 

M100/2020 

Public. Inicial 

30.03.2021 

Vencimento 

30.03.2022 

 
 

12 

 
 

811564 

POLIMIXINA B, 

SULFATO500.000UI,NJ., 

AMPOLA/FRASCO- 

AMPOLA/FR-AMP+DIL 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

46.482 

 
 

R$ 697.230,00 

 
 

R$ 4.601.718,00 

 
 

R$ 3.904.488,00 

 
 

R$ 4.685.385,60 

 
 

R$ 15,00 

 
 

R$ 99,00 

 
Não houve 

ARP 

 
 

13 

 
 

111198 

 

VANCOMICINA 

500MG,INJETAVEL,FRA 

SCO-AMPOLA 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

198.785 

 
 

R$ 564.549,40 

 
 

R$ 1.252.345,50 

 
 

R$ 687.796,10 

 
 

R$ 825.355,32 

 
 

R$ 2,84 

 
 

R$ 6,30 

M100/2020 

Public. Inicial 

30.03.2021 

Vencimento 

30.03.2022 

 
 

14 

 
 

106330 

FENTANILA, CITRATO 

0,0785MG/ML(=0.05MG/ 

ML FENTANIL) INJ AMP 

10ML IV 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

125.250 

 
 

R$ 604.957,50 

 
 

R$ 1.239.975,00 

 
 

R$ 635.017,50 

 
 

R$ 762.021,00 

 
 

R$ 4,83 

 
 

R$ 9,90 

M066/2021 

Public. Inicial 

20.08.2021 

Vencimento 

20.08.2022 

 
 

15 

 
 

103209 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 3 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

76.165 

 
 

R$ 152.330,00 

 
 

R$ 859.141,20 

 
 

R$ 706.811,20 

 
 

R$ 848.173,44 

 
 

R$ 2,00 

 
 

R$ 11,28 

M096/2021 

Public. Inicial 

09.09.2021 

Vencimento 

09.09.2022 

 
 

16 

 
 

202088 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5MG/ML, 

INJETAVEL, AMPOLA 

FRASCO AMPOLA 10ML 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

222.480 

 
 

R$ 1.757.592,00 

 
 

R$ 5.882.371,20 

 
 

R$ 4.124.779,20 

 
 

R$ 4.949.735,04 

 
 

R$ 7,90 

 
 

R$ 26,44 

M066/2021 

Public. Inicial 

20.08.2021 

Vencimento 

20.08.2022 

 
 

17 

 
 

622826 

PROPOFOL 10 MG/ML 

INJ SERINGA 

PREENCHIDA 50 ML 

PARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

2.129 

 
 

R$ 374.704,00 

 
 

R$ 402.593,90 

 
 

R$ 27.889,90 

 
 

R$ 33.467,88 

 
 

R$ 176,00 

 
 

R$ 189,10 

 
Não houve 

ARP 

 
 

18 

 
 

157910 

 
SEVOFLURANO 1MG/ML 

SOLUCAO FRASCO 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

2.100 

 
 

R$ 462.000,00 

 
 

R$ 1.050.000,00 

 
 

R$ 588.000,00 

 
 

R$ 705.600,00 

 
 

R$ 220,00 

 
 

R$ 500,00 

M094/2021 

Public. Inicial 

17.11.2021 

Vencimento 

17.11.2022 



87 
 

 

 
 
 

19 

 
 

480282 

TRAMADOL, 

CLORIDRATO 50 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 2 

MLPARENTERAL 

 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 
 

294.860 

 
 

R$ 221.145,00 

 
 

R$ 1.444.814,00 

 
 

R$ 1.223.669,00 

 
 

R$ 1.468.402,80 

 
 

R$ 0,75 

 
 

R$ 4,90 

M136/2020 

Public. Inicial 

31.03.2021 

Vencimento 

31.03.2022 

 
 

20 

 
 

103268 

 

ACICLOVIR 250MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobia 

nos 

(antibiótico) 

 
 

23.700 

 
 

R$ 162.819,00 

 
 

R$ 202.635,00 

 
 

R$ 39.816,00 

 
 

R$ 47.779,20 

 
 

R$ 6,87 

 
 

R$ 8,55 

M100/2020 

Public. Inicial 

24.03.2021 

Vencimento 

24.03.2022 

 
 

21 

 
 

105848 

 
AGUA PARA 

INJECAO,AMPOLA 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.460.750 

 
 

R$ 219.112,50 

 
 

R$ 1.314.675,00 

 
 

R$ 1.095.562,50 

 
 

R$ 1.314.675,00 

 
 

R$ 0,15 

 
 

R$ 0,90 

 
Não houve 

ARP 

 
 

22 

 
 

823104 

 
ALTEPLASE 50 MG 

INJETAVEL, AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.202 

 
 

R$ 2.510.172,66 

 
 

R$ 3.269.043,34 

 
 

R$ 758.870,68 

 
 

R$ 910.644,82 

 
 

R$ 2.088,33 

 
 

R$ 2.719,67 

M097/2021 

Public. Inicial 

18.09.2021 

Vencimento 

18.09.2022 

 
 

23 

 
 

2626748 

BICARBONATO DE 

SODIO 8,4% 250 ML 

BOLSA/FRASCO 

SISTEMA FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

18.552 

 
 

R$ 328.926,96 

 
 

R$ 779.184,00 

 
 

R$ 450.257,04 

 
 

R$ 540.308,45 

 
 

R$ 17,73 

 
 

R$ 42,00 

M183/2019 

Public. Inicial 

24.03.2020 

Vencimento 

24.03.2021 

 
 

24 

 
 

463205 

 
CETOPROFENO 100 

MG,FRASCO-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

84.450 

 
 

R$ 211.969,50 

 
 

R$ 316.687,50 

 
 

R$ 104.718,00 

 
 

R$ 125.661,60 

 
 

R$ 2,51 

 
 

R$ 3,75 

Public. Inicial 

10.02.2021 

Vencimento 

10.02.2022 

 
 

25 

 
 

269549 

CLORETO DE SODIO 

0,9% EM AGUA PARA 

INJECAO,INJ,AMP/FRAS 

CO-AMP/FRS 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

2.351.100 

 
 

R$ 352.665,00 

 
 

R$ 940.440,00 

 
 

R$ 587.775,00 

 
 

R$ 705.330,00 

 
 

R$ 0,15 

 
 

R$ 0,40 

M125/2021 

Public. Inicial 

21.08.2021 

Vencimento 

21.08.2022 

 
 

26 

 
 

3043932 

CLOREXIDINA,GLUCONA 

TO 2% SOL 

DEGERMANTE 

ALMOTOLIA 100 ML 

DESCART 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

84.251 

 
 

R$ 112.896,34 

 
 

R$ 352.169,18 

 
 

R$ 239.272,84 

 
 

R$ 287.127,41 

 
 

R$ 1,34 

 
 

R$ 4,18 

M083/2020 

Public. Inicial 

20.03.2021 

Vencimento 

20.03.2022 

 

27 

 

1482432 

CLOREXIDINA,CLORIDR 

ATO 0,5%,SOL. 

ALCOOLICA,FRASCO DE 

1000 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

59.090 

 

R$ 63.226,30 

 

R$ 316.131,50 

 

R$ 252.905,20 

 

R$ 303.486,24 

 

R$ 1,07 

 

R$ 5,35 

M083/2020 

Public. Inicial 

31.03.2021 

Vencimento 

31.03.2022 

 
 

28 

 
 

1792229 

CLORETO DE SODIO 

0,9%,INJETÁVEL,BOLSA 

FLEX.250ML,S/PVC,SIST. 

FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

47.060 

 
 

R$ 98.826,00 

 
 

R$ 343.538,00 

 
 

R$ 244.712,00 

 
 

R$ 293.654,40 

 
 

R$ 2,10 

 
 

R$ 7,30 

 
Não houve 

ARP 

 
 

29 

 
 

480487 

DEXAMETASONA 

FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 2,5 

ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

290.930 

 
 

R$ 200.741,70 

 
 

R$ 2.129.607,60 

 
 

R$ 1.928.865,90 

 
 

R$ 2.314.639,08 

 
 

R$ 0,69 

 
 

R$ 7,32 

 
Não houve 

ARP 
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30 

 

103390 

DICLOFENACO SODICO 

75 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

87.350 

 

R$ 48.042,50 

 

R$ 84.729,50 

 

R$ 36.687,00 

 

R$ 44.024,40 

 

R$ 0,55 

 

R$ 0,97 

M117/2020 

Public. Inicial 

23.04.2021 

Vencimento 

23.04.2022 

 

31 

 

105805 

 

DIPIRONA SODICA 1000 

MG,INJETAVEL,AMPOLA 

/FRASCO AMPOLA. 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

1.185.420 

 

R$ 497.876,40 

 

R$ 1.043.169,60 

 

R$ 545.293,20 

 

R$ 654.351,84 

 

R$ 0,42 

 

R$ 0,88 

M118/2020 

Public. Inicial 

25.03.2021 

Vencimento 

25.03.2022 

 

32 

 

105937 

 

EPINEFRINA 1 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

39.700 

 

R$ 61.535,00 

 

R$ 127.040,00 

 

R$ 65.505,00 

 

R$ 78.606,00 

 

R$ 1,55 

 

R$ 3,20 

M098/2020 

Public. Inicial 

31.12.2020 

Vencimento 

31.12.2021 

 

33 

 

109150 

GLICOSE SORO 5% EM 

AGUA 

P/INJECAO,INJ,FRASCO/ 

BOLSA 500ML 

SIST.FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

242.056 

 

R$ 484.112,00 

 

R$ 881.083,84 

 

R$ 396.971,84 

 

R$ 476.366,21 

 

R$ 2,00 

 

R$ 3,64 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 

34 

 

110272 

HEPARINA SODICA 

5.000 UI/ML FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 5 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

33.955 

 

R$ 499.817,60 

 

R$ 1.014.235,85 

 

R$ 514.418,25 

 

R$ 617.301,90 

 

R$ 14,72 

 

R$ 29,87 

 
Não houve 

ARP 

 

35 

 

110302 

HEPARINA SODICA 

5.000UI, INJETAVEL 

0,25ML,AMPOLA/FRASC 

O-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

193.875 

 

R$ 1.442.430,00 

 

R$ 2.171.400,00 

 

R$ 728.970,00 

 

R$ 874.764,00 

 

R$ 7,44 

 

R$ 11,20 

M086/2021 

Public. Inicial 

17.09.2021 

Vencimento 

17.09.2022 

 

36 

 

110248 

HIDROCORTISONA, 

SUCCINATO SODICA 

100MG;INJ;FRASCO- 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

159.450 

 

R$ 309.333,00 

 

R$ 428.920,50 

 

R$ 119.587,50 

 

R$ 143.505,00 

 

R$ 1,94 

 

R$ 2,69 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 

37 

 

110221 

HIDROCORTISONA,SUC 

CINATO SODICA 

500MG,FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

65.450 

 

R$ 261.800,00 

 

R$ 261.800,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 4,00 

 

R$ 4,00 

M206/2021 

Public. Inicial 

27.01.2022 

Vencimento 

27.01.2023 

 

38 

 

501093 

 

LIDOCAINA, 

CLORIDRATO 2%, 

GELEIA,BISNAGA/G 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

1.460.480 

 

R$ 87.628,80 

 

R$ 4.089.344,00 

 

R$ 4.001.715,20 

 

R$ 4.802.058,24 

 

R$ 0,06 

 

R$ 2,80 

M016/2021 

Public. Inicial 

02.07.2021 

Vencimento 

02.07.2022 

 

39 

 

501115 

LIDOCAINA,CLORIDRAT 

O 

2%,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA 20ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

37.555 

 

R$ 93.887,50 

 

R$ 168.997,50 

 

R$ 75.110,00 

 

R$ 90.132,00 

 

R$ 2,50 

 

R$ 4,50 

M098/2020 

Public. Inicial 

31.12.2020 

Vencimento 

31.12.2021 

 

40 

 

1957279 

METRONIDAZOL 

0,5%(500 MG)EM 

NACL,BOLSA 

100ML,SIST. FECH 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

75.330 

 

R$ 173.259,00 

 

R$ 602.640,00 

 

R$ 429.381,00 

 

R$ 515.257,20 

 

R$ 2,30 

 

R$ 8,00 

M066/2021 

Public. Inicial 

20.08.2021 

Vencimento 

20.08.2022 
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41 

 

1241575 

NOREPINEFRINA 

4MG,INJ,AMPOLA/FRAS 

CO- 

AMPOLA,INTRAVENOSA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

378.700 

 

R$ 2.044.980,00 

 

R$ 4.355.050,00 

 

R$ 2.310.070,00 

 

R$ 2.772.084,00 

 

R$ 5,40 

 

R$ 11,50 

M006/2021 

Public. Inicial 

07.05.2021 

Vencimento 

07.05.2022 

 

42 

 

158240 

OMEPRAZOL 40 

MG/AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

348.337 

 

R$ 4.113.859,97 

 

R$ 12.540.132,00 

 

R$ 8.426.272,03 

 

R$ 10.111.526,44 

 

R$ 11,81 

 

R$ 36,00 

M065/2021 

Public. Inicial 

20.10.2021 

Vencimento 

20.10.2022 

 

43 

 

504173 

RANITIDINA,50MG,INJET 

AVEL,AMPOLA/FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

0 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 
Não houve 

ARP 

 

44 

 

280461 

RINGER+LACTATO DE 

SODIO,500ML,INJ.,BOLS 

A/FRASCO,SIST.FECHA 

DO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

125.625 

 

R$ 262.556,25 

 

R$ 628.125,00 

 

R$ 365.568,75 

 

R$ 438.682,50 

 

R$ 2,09 

 

R$ 5,00 

M098/2020 

Public. Inicial 

30.12.2020 

Vencimento 

30.12.2021 

 

45 

 

161217 

TENOXICAM 20MG 

AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

42.550 

 

R$ 220.834,50 

 

R$ 246.790,00 

 

R$ 25.955,50 

 

R$ 31.146,60 

 

R$ 5,19 

 

R$ 5,80 

M086/2020 

Public. Inicial 

10.02.2021 

Vencimento 

10.02.2022 

 

46 

 

765287 

SURFACTANTE 

FOSFOLIP. DE PULMAO 

PORCINO,120 

MG,INJ,FRASCO-AMPOLA 
1,5ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

1.108 

 

R$ 1.176.696,00 

 

R$ 1.444.942,80 

 

R$ 268.246,80 

 

R$ 321.896,16 

 

R$ 1.062,00 

 

R$ 1.304,10 

M101/2020 

Public. Inicial 

10.02.2021 

Vencimento 

10.02.2022 

 
Total 12.023.648 R$ 29.873.616,21 R$ 77.553.553,60 R$ 47.679.937,39 R$ 57.215.924,87 R$ 3.770,75 R$ 5.304,89 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 
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8 

 

753165 

IMIPENEM/CILASTATINA 

SODICA 

500MG/500MG,INJETAV 

EL 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

3.190 

 

R$ 73.178,60 

 

R$ 111.650,00 

 

R$ 38.471,40 

 

R$ 46.165,68 

 

R$ 22,94 

 

R$ 35,00 

M211/2022 

Public. Inicial 

28/12/2022 

Vencimento 

28/12/2023 

 

9 

 

111970 

MEROPENEMA, 

TRIIDRARPDA 

500MG,INJ,FRASCO- 

AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

143.285 

 

R$ 1.432.850,00 

 

R$ 3.223.912,50 

 

R$ 1.791.062,50 

 

R$ 2.149.275,00 

 

R$ 10,00 

 

R$ 22,50 

M116/2022 

Public. Inicial 

13.12.2022 

Vencimento 

13.12.2023 

 

10 

 

110299 

OXACILINA 500MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

117.600 

 

R$ 110.544,00 

 

R$ 188.160,00 

 

R$ 77.616,00 

 

R$ 93.139,20 

 

R$ 0,94 

 

R$ 1,60 

M244/2021 

Public. Inicial 

24.05.2022 

Vencimento 

24.05.2023 

 

11 

 

513865 

PIPERACILINA 

SOD.+TAZOBACTAMA 

SOD.(4G+0,5G),INJ.,AMP/ 

FRAMP+DILUENTE 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

150.955 

 

R$ 1.853.727,40 

 

R$ 3.992.759,75 

 

R$ 2.139.032,35 

 

R$ 2.566.838,82 

 

R$ 12,28 

 

R$ 26,45 

M244/2021 

Public. Inicial 

14.05.2022 

Vencimento 

14.05.2023 

 

12 

 

811564 

POLIMIXINA B, SULFATO 

500.000UI,NJ.,AMPOLA/F 

RASCO-AMPOLA/FR- 

AMP+DIL 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

27.380 

 

R$ 459.984,00 

 

R$ 876.160,00 

 

R$ 416.176,00 

 

R$ 499.411,20 

 

R$ 16,80 

 

R$ 32,00 

M071/2022 

Public. Inicial 

16.07.2022 

Vencimento 

16.07.2023 

 

13 

 

111198 

VANCOMICINA 

500MG,INJETAVEL,FRA 

SCO-AMPOLA 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

110.900 

 

R$ 250.634,00 

 

R$ 2.218.000,00 

 

R$ 1.967.366,00 

 

R$ 2.360.839,20 

 

R$ 2,26 

 

R$ 20,00 

M244/2021 

Public. Inicial 

24.05.2022 

Vencimento 

24.05.2023 

 

14 

 

106330 

FENTANILA, CITRATO 

0,0785MG/ML(=0.05MG/ 

ML FENTANIL) INJ AMP 

10ML IV 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

55.300 

 

R$ 99.540,00 

 

R$ 440.188,00 

 

R$ 340.648,00 

 

R$ 408.777,60 

 

R$ 1,80 

 

R$ 7,96 

M056/2022 

Public. Inicial 

14.10.2022 

Vencimento 

14.10.2023 

 

15 

 

103209 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 3 ML 

PARENTERAL 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

34.290 

 

R$ 53.492,40 

 

R$ 312.724,80 

 

R$ 259.232,40 

 

R$ 311.078,88 

 

R$ 1,56 

 

R$ 9,12 

M076/2022 

Public. Inicial 

13.12.2022 

Vencimento 

13.12.2023 

 

16 

 

202088 

MIDAZOLAN, 

CLORIDRATO 5MG/ML, 

INJETAVEL, AMPOLA 

FRASCO AMPOLA 10 ML 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

90.400 

 

R$ 244.080,00 

 

R$ 1.647.088,00 

 

R$ 1.403.008,00 

 

R$ 1.683.609,60 

 

R$ 2,70 

 

R$ 18,22 

M056/2022 

Public. Inicial 

14.10.2022 

Vencimento 

14.10.2023 

 

17 

 

622826 

PROPOFOL 10 MG/ML 

INJ SERINGA 

PREENCHIDA 50 ML 

PARENTERAL 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

1.950 

 

R$ 360.750,00 

 

R$ 370.500,00 

 

R$ 9.750,00 

 

R$ 11.700,00 

 

R$ 185,00 

 

R$ 190,00 

 
Não houve 

ARP 

 

18 

 

157910 

 
SEVOFLURANO 1MG/ML 

SOLUCAO FRASCO 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

2.641 

 

R$ 602.280,05 

 

R$ 831.915,00 

 

R$ 229.634,95 

 

R$ 275.561,94 

 

R$ 228,05 

 

R$ 315,00 

M108/2022 

Public. Inicial 

27.12.2022 

Vencimento 

27.12.2023 
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19 

 

480282 

TRAMADOL, 

CLORIDRATO 50 MG/ML 

SOL INJ AMPOLA 2 ML 

PARENTERAL 

Linha 

Intensiva 

Cirúrgica 

 

323.520 

 

R$ 242.640,00 

 

R$ 1.679.068,80 

 

R$ 1.436.428,80 

 

R$ 1.723.714,56 

 

R$ 0,75 

 

R$ 5,19 

M251/2021 

Public. Inicial 

12.05.2022 

Vencimento 

12.05.2023 

 

20 

 

103268 

ACICLOVIR 250MG, 

INJETAVEL, FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA. 

Linha dos 

Antimicrobian 

os 

(antibiótico) 

 

10.050 

 

R$ 49.546,50 

 

R$ 72.862,50 

 

R$ 23.316,00 

 

R$ 27.979,20 

 

R$ 4,93 

 

R$ 7,25 

M244/2021 

Public. Inicial 

14.05.2022 

Vencimento 

14.05.2023 

 

21 

 

105848 

 
AGUA PARA 

INJECAO,AMPOLA 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

1.522.200 

 

R$ 426.216,00 

 

R$ 1.065.540,00 

 

R$ 639.324,00 

 

R$ 767.188,80 

 

R$ 0,28 

 

R$ 0,70 

 
Não houve 

ARP 

 

22 

 

823104 

 
ALTEPLASE 50 MG 

INJETAVEL, AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

952 

 

R$ 2.124.987,76 

 

R$ 2.354.286,48 

 

R$ 229.298,72 

 

R$ 275.158,46 

 

R$ 2.232,13 

 

R$ 2.472,99 

M076/2022 

Public. Inicial 

13.12.2022 

Vencimento 

13.12.2023 

 

23 

 

2626748 

BICARBONATO DE 

SODIO 8,4% 250 ML 

BOLSA/FRASCO 

SISTEMA FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

11.980 

 

R$ 266.195,60 

 

R$ 401.330,00 

 

R$ 135.134,40 

 

R$ 162.161,28 

 

R$ 22,22 

 

R$ 33,50 

M215/2021 

Public. Inicial 

12.04.2022 

Vencimento 

12.04.2023 

 

24 

 

463205 

 
CETOPROFENO 100 

MG,FRASCO-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

151.000 

 

R$ 379.010,00 

 

R$ 604.000,00 

 

R$ 224.990,00 

 

R$ 269.988,00 

 

R$ 2,51 

 

R$ 4,00 

M232/2021 

Public. Inicial 

26.04.2022 

Vencimento 

26.04.2023 

 

25 

 

269549 

CLORETO DE SODIO 

0,9% EM AGUA PARA 

INJECAO,INJ,AMP/FRAS 

CO-AMP/FRS 10ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

2.611.400 

 

R$ 574.508,00 

 

R$ 1.619.068,00 

 

R$ 1.044.560,00 

 

R$ 1.253.472,00 

 

R$ 0,22 

 

R$ 0,62 

M125/2021 

Public. Inicial 

21.08.2021 

Vencimento 

21.08.2022 

 

26 

 

3043932 

CLOREXIDINA,GLUCONAT 

O 2% SOL DEGERMANTE 

ALMOTOLIA 100 ML 

DESCART 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

96.392 

 

R$ 129.165,28 

 

R$ 308.454,40 

 

R$ 179.289,12 

 

R$ 215.146,94 

 

R$ 1,34 

 

R$ 3,20 

M083/2020 

Public. Inicial 

20.03.2021 

Vencimento 

20.03.2022 

 

27 

 

1482432 

CLOREXIDINA,CLORIDR 

ATO 0,5%,SOL. 

ALCOOLICA,FRASCO 

DE 1000 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

115.542 

 

R$ 172.157,58 

 

R$ 288.855,00 

 

R$ 116.697,42 

 

R$ 140.036,90 

 

R$ 1,49 

 

R$ 2,50 

M083/2020 

Public. Inicial 

31.03.2021 

Vencimento 

31.03.2022 

 

28 

 

1792229 

CLORETO DE SODIO 

0,9%,INJETÁVEL,BOLSA 

FLEX.250ML,S/PVC,SIST 

. FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

4.680 

 

R$ 11.700,00 

 

R$ 23.400,00 

 

R$ 11.700,00 

 

R$ 14.040,00 

 

R$ 2,50 

 

R$ 5,00 

 
Não houve 

ARP 

 

29 

 

480487 

DEXAMETASONA 

FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 2,5 

ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

272.865 

 

R$ 545.730,00 

 

R$ 1.009.600,50 

 

R$ 463.870,50 

 

R$ 556.644,60 

 

R$ 2,00 

 

R$ 3,70 

M099/2022 

Public. Inicial 

16.09.2022 

Vencimento 

16.09.2023 
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30 

 
 

103390 

DICLOFENACO SODICO 

75 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

117.800 

 
 

R$ 64.790,00 

 
 

R$ 204.972,00 

 
 

R$ 140.182,00 

 
 

R$ 168.218,40 

 
 

R$ 0,55 

 
 

R$ 1,74 

M070/2022 

Public. Inicial 

02.08.2022 

Vencimento 

02.08.2023 

 
 

31 

 
 

105805 

 

DIPIRONA SODICA 1000 

MG,INJETAVEL,AMPOLA 

/FRASCO AMPOLA. 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.432.364 

 
 

R$ 601.592,88 

 
 

R$ 7.305.056,40 

 
 

R$ 6.703.463,52 

 
 

R$ 8.044.156,22 

 
 

R$ 0,42 

 
 

R$ 5,10 

 
Não houve 

ARP 

 
 

32 

 
 

105937 

 

EPINEFRINA 1 

MG,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

50.700 

 
 

R$ 50.700,00 

 
 

R$ 76.050,00 

 
 

R$ 25.350,00 

 
 

R$ 30.420,00 

 
 

R$ 1,00 

 
 

R$ 1,50 

M206/2021 

Public. Inicial 

01.02.2022 

Vencimento 

01.02.2023 

 
 

33 

 
 

109150 

GLICOSE SORO 5% EM 

AGUA P/ 

INJECAO,INJ,FRASCO/BOL 

SA 500ML SIST.FECHADO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

202.465 

 
 

R$ 439.349,05 

 
 

R$ 1.346.392,25 

 
 

R$ 907.043,20 

 
 

R$ 1.088.451,84 

 
 

R$ 2,17 

 
 

R$ 6,65 

M206/2021 

Public. Inicial 

13.01.2022 

Vencimento 

13.01.2023 

 
 

34 

 
 

110272 

 

HEPARINA SODICA 

5.000 UI/ML FRASCO- 

AMPOLA/AMPOLA 5 ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

27.605 

 
 

R$ 541.058,00 

 
 

R$ 730.428,30 

 
 

R$ 189.370,30 

 
 

R$ 227.244,36 

 
 

R$ 19,60 

 
 

R$ 26,46 

M215/2021 

Public. Inicial 

06.04.2022 

Vencimento 

06.04.2023 

 
 

35 

 
 

110302 

HEPARINA SODICA 

5.000UI, INJETAVEL 

0,25ML,AMPOLA/FRASC 

O-AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

119.375 

 
 

R$ 596.875,00 

 
 

R$ 1.551.875,00 

 
 

R$ 955.000,00 

 
 

R$ 1.146.000,00 

 
 

R$ 5,00 

 
 

R$ 13,00 

M068/2022 

Public. Inicial 

14.10.2022 

Vencimento 

14.10.2023 

 
 

36 

 
 

110248 

HIDROCORTISONA, 

SUCCINATO SODICA 

100MG;INJ;FRASCO- 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

123.350 

 
 

R$ 219.563,00 

 
 

R$ 346.613,50 

 
 

R$ 127.050,50 

 
 

R$ 152.460,60 

 
 

R$ 1,78 

 
 

R$ 2,81 

M206/2021 

Public. Inicial 

27.01.2022 

Vencimento 

27.01.2023 

 
 

37 

 
 

110221 

HIDROCORTISONA,SUC 

CINATO SODICA 

500MG,FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

54.650 

 
 

R$ 197.833,00 

 
 

R$ 240.460,00 

 
 

R$ 42.627,00 

 
 

R$ 51.152,40 

 
 

R$ 3,62 

 
 

R$ 4,40 

M206/2021 

Public. Inicial 

27.01.2022 

Vencimento 

27.01.2023 

 
 

38 

 
 

501093 

 

LIDOCAINA, 

CLORIDRATO 2%, 

GELEIA,BISNAGA/G 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

1.546.850 

 
 

R$ 92.811,00 

 
 

R$ 2.985.420,50 

 
 

R$ 2.892.609,50 

 
 

R$ 3.471.131,40 

 
 

R$ 0,06 

 
 

R$ 1,93 

M044/2022 

Public. Inicial 

05.07.2022 

Vencimento 

05.07.2023 

 
 

39 

 
 

501115 

LIDOCAINA,CLORIDRAT 

O 

2%,INJETAVEL,FRASCO- 

AMPOLA 20ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 
 

53.400 

 
 

R$ 168.744,00 

 
 

R$ 267.000,00 

 
 

R$ 98.256,00 

 
 

R$ 117.907,20 

 
 

R$ 3,16 

 
 

R$ 5,00 

M206/2021 

Public. Inicial 

15.01.2022 

Vencimento 

15.01.2023 



94 
 

 

 
 

40 

 

1957279 

METRONIDAZOL 

0,5%(500 MG)EM 

NACL,BOLSA 

100ML,SIST. FECH 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

101.603 

 

R$ 233.686,90 

 

R$ 3.048.090,00 

 

R$ 2.814.403,10 

 

R$ 3.377.283,72 

 

R$ 2,30 

 

R$ 30,00 

M066/2021 

Public. Inicial 

20.08.2021 

Vencimento 

20.08.2022 

 

41 

 

1241575 

NOREPINEFRINA 

4MG,INJ,AMPOLA/FRAS 

CO- 

AMPOLA,INTRAVENOSA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

217.550 

 

R$ 778.829,00 

 

R$ 1.740.400,00 

 

R$ 961.571,00 

 

R$ 1.153.885,20 

 

R$ 3,58 

 

R$ 8,00 

M028/2022 

Public. Inicial 

26.05.2022 

Vencimento 

26.05.2023 

 

42 

 

158240 

OMEPRAZOL 40 

MG/AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA + DILUENTE 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

279.300 

 

R$ 1.089.270,00 

 

R$ 3.686.760,00 

 

R$ 2.597.490,00 

 

R$ 3.116.988,00 

 

R$ 3,90 

 

R$ 13,20 

M100/2022 

Public. Inicial 

17.11.2022 

Vencimento 

17.11.2023 

 

43 

 

504173 

RANITIDINA,50MG,INJET 

AVEL,AMPOLA/FRASCO- 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

0 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 
Não houve 

ARP 

 

44 

 

280461 

RINGER+LACTATO DE 

SODIO,500ML,INJ.,BOLS 

A/FRASCO,SIST.FECHA 

DO 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

159.442 

 

R$ 382.660,80 

 

R$ 382.660,80 

 

R$ 0,00 

 

R$ 0,00 

 

R$ 2,40 

 

R$ 2,40 

M206/2021 

Public. Inicial 

13.01.2022 

Vencimento 

13.01.2023 

 

45 

 

161217 

TENOXICAM 20MG 

AMPOLA/FRASCO 

AMPOLA 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

52.950 

 

R$ 274.810,50 

 

R$ 341.527,50 

 

R$ 66.717,00 

 

R$ 80.060,40 

 

R$ 5,19 

 

R$ 6,45 

M232/2021 

Public. Inicial 

26.04.2022 

Vencimento 

26.04.2023 

 

46 

 

765287 

SURFACTANTE 

FOSFOLIP. DE PULMAO 

PORCINO,120 

MG,INJ,FRASCO-AMPOLA 
1,5ML 

Linha 

Estratégica 

Rede 

Hospitalar 

 

747 

 

R$ 793.314,00 

 

R$ 847.150,29 

 

R$ 53.836,29 

 

R$ 64.603,55 

 

R$ 1.062,00 

 

R$ 1.134,07 

M235/2021 

Public. Inicial 

08.04.2022 

Vencimento 

08.04.2023 

 
Total 12.147.000 R$ 20.047.130,25 R$ 55.463.845,32 R$ 35.416.715,07 R$ 42.500.058,08 R$ 3.920,87 R$ 4.568,50 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor/novembro de 2023 


